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2. As Bases Essenciais do Uao da Terra 

2.1. As condições geo-ecolÓgicas 

foi visto, anteriormente,.qua a área Tauá-Vigia a­
presenta uma dualidade de aspectos físicos: de um lado, as ca­
racterísticas fluvio-dal.taicas que a identificam eom o "Golfão 
Marajoara", representadas por sedimentos fluvio-marinhoe atu. 
aia que dão origem aos baixios e terrenos alagados pelaa águae'· 
da maré e dos rios por elas represados, cobertos por vegeta e; ão 

típica de baixadas litorâneas tropicais - os manguezais da O.Y, 

tro., u te"ªª firmes, ?~rustitu.Í.daa domioantemeRt.e _ _pa,r__Jadt,.._ 
tos •ia ~os- ~•i•toc"nicos) do grupo Barreiras e 

-"D6'·1·•~~; ~-!ormam o planalto sedimentar amarôni~ 
.. J =.at.tt-.daaJ.gnado por platô · auá:-vi.GUnaa. .... ~--c~--­

.f'OS' .danaa. .~ -Uopiea.J.4 .uDetit.u!da por extensas capoeiras, e 

algumas manchas de paisagens vegetais dJ.f9renciadaa ji degredi 
dae. 

Essa dualidade de aspectos físicos, constitui a bJ. 

se fundamental da ocupação do espaço pelo homem, merecendo, ª!. 
sim, um tratamento mais detalhado de seus componenetes, •n~e• 

os qu~ia inclui-se o próprio homem, cuja intervenção foi capaz . 
de comprometer seriamente o equilíbrio ecológico pré-existan -
ta. 

A franja litorânea é constituída por sedimentos r.t 
centea (holocênicos), resultantes da ação das águas fluviais,.!, 
crescidos da aadimentos marinhos, acum\jlados nas embocaduras -

dos rios a junto à costa, dendo origem a bancos de areia, alg!:!, 
mas pequenas ilhas e planícies costeiras de pequena expressão. 
A acumulação desses sedimentos dificulta a navegação junto à 
costa, tanto que os navio~~para chegaram ao porto de Belém)ne­
cesaitam dos serviços dos práticos sediados em SalinÓpolis • . 
Além disso, nessa área, o pequeno declive dos vales permite a 
penetração profunda das marés até alguns quilômetros para o in 



-13-

terior, · fazendo com que os níveis das águas fluviais oscilem 

" com ti ritmo que . lh.es coinuri±ca b mar"• ci::Jtnc destaca SILVEI 

RA. O autor ressalta ain~a o i~pd~tante papei ged~Órfico do 
repretamento dos tios pela ~~r~. o ~~u1 h condiciona a for 

mação d~ v~rzeas encàixadae nos vaies fluviais" (SILVEIRA, 
1952 P• 81); essas várzeas podem ser observadas no mapeamento 

morfológico esquemático da área {PRANCHA II: Carta l). 
Nessas planícies excessivamente argilosas e a cada 

instante de sua evolução realimentada pelos aluviões f luvio-m~ 

rinhos, desenvolvem-se formaÇões vegetais conhecidas como ta -

manqueiro (Tagara roifoli),tinteiro (Miconia sp.), mangue ver­
melho (Rhizophora mangle), mangue siriuba (Avicen.nia nítida), 

mangerana (Conocarpus erecta) e mangue-rama {Laguncularia niti 
da), aendo comum ainda o capim estrepe (Spartina brasiliensis) 
(VIEIRA et al, 1967 pp. 48 e 49). Dessas formações, o mangue 

siriuba s6 aparece ••• "nos locais em que a percentagem de sal 

na águà é mínima" (KULMANN, 1959 p. 121). De qualquer modo, a 
influência marinha sobre essa faixa de terras. tem limitada a 

sua utilização agrícola. Nela existe, contudo, uma perfeita.in. 
tegração entre solos, cobertura vegetal, vida animal e inter -

venção humana. A Única atividade econômica que ali se desen -
volv~ é a cata do caranguejo, condicionada às condições ecoló­
gicas locais e destinada aos mercados de Belém e Vigia e à ali 

mentação das populações ribeirinhas • 
• A retaguarda dessas plan~cies, a níveis topográfi-

cos mais elevados, estendem-se as terras firmes. Essas ter -
ras, que integram o planalto sedimentar amazônico, correspon -
dem, grosso 'màdo, ao divisor de águas dos rios que vertem para 
ol'Golfão Marajoara" - Tauá, Bituba, Agua Boa, Caritateua e Ba,,t 

reta, - e dos que buscam o Oceano Atlântico - Marapanim, Maju­

im e s.eus tributários: igarapés Braço Grande, e Jeju-Açu entre 

outros. Bastante entalhado pela rede fluvial platô tauá-vigi. 
ense inclina-se suavemente em direção ao litoral, onde termi­
na sob a forma de pequenas falésia de 6 a 12 metros de altu­
ra. Morfologicamente, esse platô apresentra dois setores bem 

individualizados · 
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- o primeiro setor, que se estende do vale do rio 

Tàu' e cabeceiras do braço esquerdo do rio Marapanim, a S e 
SE, até a altura do Km~39 da rodovia Santa Isabel-Vigia, Pa-16, 
com prolongamentos para N, NE, NW, W e SW, compreendendo a 
maior parte da área estudada; 
de pequenos divisores de topo 

· veis topográficos distintos -

é eeecterizado por uma 
aplainado; dispostos em 
de 15 a 20 metros e de 

-sucessao 

dois ní -
20 a 34 

metros, - e vertentes alongadas, ligeiramente convexas, manti­
dos por crostas ou blocos lateríticos. O ponto mais alto des­

se plat~ situa-se ao Norte da cidade de Santo Antônio do Tauá, 
a altura do Km-23 da citada rodovia, a uma altitude de 34 me­
tros, que se aproxima da registrada em Anhanga (39 metros) por 
PENTEADO (1968, p.8) (foto 7). 

- o segundo setor, mais plano e mais baixo, entre 
6 e 12 metros de altitude, estende-se das proximidades do Km 
39 até a cidade de Vigia e se repete por toda a porção litorâ­

nea e sub-litorânea da área estudada, e na fronteiriça Ilha de 
Colares. Esse setor corresponde ao mais baixo nível de terra­

ç~s regionais, mantidos por crostas lateríticas, que tim como 
áreas de ocorrência Belém e seua arradores, zonas ribeirinhas 

do rio Pará, arquipélago marajoara, altos das barrancas de Ma­

capá e diversos trechos internos do antigo "Golf~o Marajoara''. 

O nível ·considerado, mapeado por HUBER (1900/190Z) e LE COINTE 

(1903), foi inicialmente designado por "nível de Maraj6" (MAR­
BUT & MANifOLD, 1925) e reconhecido por DENIS (1927), MOURA 
(1943) e GOUROU (1949); mais recentemente mereceu a atenção de 
AB 1 SABER (1966, 1967 e 1968) que o denominou ''nível Bel~m-Mar~ 
j6". Na &rea estudada, esse nível . de terraços, muitas vezes, 
entra em contato suave com o relevo colinoso anteriormente des 

crito~ porém, em alguns locais.pode-se observar um desnível t~ 
pogr~fico de 3 ou 4 metros entre ambos, que parece testem~ -
nhar a antiga linha de costa (foto 8). 

As formas de relevo descritâs ioram esculpidasros 
tenros sedimentos argila-arenosos do grupo Barreiras (Terciá -

rio Médio/Superior) e areno-argilosos "p6s-8arreiras" (Quater­
n~rio Antigo), capeados por sedimentos inconsolidados atuais 
e subatuais (Quaternário Recente), que recobrem as rochas pré-
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cambiana do embasamento cristalino(SILVA e LOERWENSTEIN, 1968, 

P• 2; s~, 1969, P• 34; FRANCISCO et el., 1971 PP• 5 a 12) (4). 

Entre os sedimentos atuais déstacam-se os"areiões" que em Tauá 
-Vigia parecem correspo~der á antigás du~as fixadas pela vege~ 
taçio (ACKERMANN~ 1964 ~i 13; VALVERDE e DIAS, 1967 -p. 5). 

Essas tartas mais aitaa, a salvo das inundações, 
indistinta~ente desl~nedas ~b~ 11 fir~es", desde o início do s~­

culo XVII, guiaram a ocupação hÜmena do espaçá amazônico; Tau!, 
-Vigia. portanto• hio se constituiu uma exceç~o, Os primeitds 
h~cieos de pdvosrtlehto da áre!3 estudada, como da chamada "~dna 
do Salgado", instalaram-se nas terras aitas do litoral: Vigia 
(antiga aldeia de Uruytá), Porto Salvo e Penhalonga. A ocupa­
ção inicial do espaço pelo homem processou-se em torno desses 
núcleos, atingindo poucos quilômetros para o interior, restan­
do ainda grande parte por desbravar. Nessa fase, a floresta 

tropical que cobria a região, representava sério obstáculo ' a 

penetração humana. 

(4) ; oi dep6sitos Barreira tem sua origem no arrasamento de 
''palio-regolites"dos escudos Guianense e Brasileiro,-- ' em 
consequ~ncia de "uma moderada subsid~ncia regional de 
ftns .do_ t~~ciário" e d~ açio r de proces•ps intertropicais 
álte~nént~é neog~nicóé".A tebt5nióa qüebt~vel qüe i criou! 
ã-~ f2ssel 1 pe:· t'laraj ó. (fase Mar tle:~ Pi~aba·i~, p,rcp9rcionou ._ coI!_ 
diÇÇl\IS : .lo.cais p,a.r.~ o espessan:ier.to .Q~~jles - - d~positos,afe .. 
tando~ós' posterf 6rmente; dépo'fã"' de , êonãolidâda, pór um pá-~ 
drãcr ·ortogonal ~ de r- -diaclases.:. .tc:mnf'o'l'ma bnnstata.ções -- - d€ 
~T~R~t~Ç (in OEMANGEQT, l95~J . ~ A~ 1 SABER(~9~7 ~ 1~68)e o 
~uê "se pode càmprovar·" pelo tra'Çadó dà ré dê hidrtigráfica 
local (PRANCHA 11~;.0s ssdimentQs, "laeustres e f .lu·via-iâ.11

, 

a.e ,- depositar~~ no antigq Miir _ d13 P.irobªs - prob'a.vi;:ilmente 
iób ~ ción~içEes - 6limática~ "dé · te~p~rat6r~s el~v~aas - 6b~ 

,: eatflç(ia;S -fleca-a e Úm-id.B·S Oa'S·tante p ·Nl1nuncüadas~'1 ·, :_ • a medi 
, ~;·ri)~ ·:~~ rrRt? .es ,s~va .!? J:'~-P~l?- do ma~:-)[~-AN~Iscg e~ ~ _11 : :"; 

- :_ o lava,rtamento da• con-jtm·to·s -póa-piocenico, os aoaix_! 
_ ~e~ to~ ~H--~~ tigo~ __ P,o. n!vet, PP A t~~9tf c_o,, ª .. par : d~ ~ pro~~~- .~ 
veis modificaçoes cl1máticas,fac1litaram a super1mpos1 -

: ção~ h·H:l:rogl'á:f.t.C_!.F regi·onal, d 'àt~'Z'minaifld!Qh 110 · ;eotalhàmen,tc '!. 
. p~P~f.l~co 11

,0 dos seqimep,tos . BaJ;'r~iras 1 __ b_em çomo . os fenÔm!i!­
rióã ªª sedimentação - ·' coiná documentam "os terraços dê ní-
fif31 : &.n:tei.,madiá't"io da :á-rea· eatuda:da : - e a: alabor!ação ' · .de 

_ b.,ixp~~ , terra~~~ .r:8~ior~ieJAe:sABE~, ~!J66., 196? . e ~968). 
No grande desvao talhaaos nos sedimentàs Barreiras, 

entm:e• oc·Arnapá e o No'fd~ste : do 0 Pará, ' UIR afogamsnto .eustá';. 
ti~o re~ativamente importante deu origem a um imenso"Gol 
_f.Q_'~ . _Q.;'. ·~-~:r_~IÍ do_, _9_ --~~-~r~n.~ para a s~diment~ção del tEÍica -
subeequeóte~ (pos-plioceniea e pte~holocenica). No ciclo 



Foto 7 - Aspecto do platô tauá-vigiense ao 
Norte de Santo Antônio do Tauá, 
onde se nota maior entalhe; ao 
fundo, avista-se o topo mais ele­
vado da área - 34m (foto da au­
tora, 1972). 

Foto 8 - Passagem do baixo terraço para o 
médio, com desnfvel topográfico 
bem marcado, após a Campina do 
Palha~ parece indicar a antiga 
linha de costa (foto da autora, 
1972). 

Foto 9 - Ponte de madeira sobre o rio Tauá, 
ao Sul da área, em frente ao Pos­
to do D.E.R., no ponto mais es­
treito do vale (foto da autora, 
1972). 
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SÓ no final do sécuio passado, í:::om a construção 

da Estrada de ferro de Bragança à a instalação de núcleos col~ 

niais, é qu~ as t~rras interioranas foram ocupadas. O procsi­

so de . dC~p~ç~o in~ert~-'~i Pa*~hdo~~~ agora de interior para o 

litoral~ Aê ~~~~,ns d~ ~a~i~~~ · de Vigia dist~ib~iram-se s os 

primeiros colonos a HoJêt o mêe~d dÍxc orienta grande parte da 

odu~atio datjü~la á~~~ rural (~RA~t~~ Ílt tarba 2). 
Ao contr,rib do ~u~ se verificou em ~rsas de e~ 

lonização do Sul do País (WAIBEL, 1958 p. 216), a divisão dos 

lotes coloniais não obedece o traçado da rede hidrográfica,oc~ 

panda indistintamente divisores e fundos de vales; é o caso do 

núcleo Granja Américo, cujos lotes atravessam as pequenas pla­

taformas interfluviais e o igarapé Santo Antônio (ver Plan­

ta l)~ 
A rede de estradas, por sua vez, denuncia uma 

preocupação constante de evitar a transposição dos cursos d 1 á­
gua. Via de regra, as rodovias (principais e secundárias) e 

os caminhos, buscam o topo dos pequenos interflÚvios, e quando 

há necessidade de atravessar um rio ou um igarapé, eles 

o fazem nos pontos mais rasos e mais estreitos dos va -

les, sem ser preciso realizar grandes obras 

(foto 9). 

de engenharia. 

S5bre o plat& Tau& v1g1ense, cpm orientação di­

tada pelas vias de circulação, desenvolve-se toda a vida a­

grária local. Dessa forma alinham-se o habitat rural, as pe -

ças com cultives de subsistência, os pimentais entre outrasfo~ 

mas de uso do solo (fotos 10, 11 e 12). Sobre esse platô, in~ 

talam-se ainda os povoados rurais, vilas e cidades. A exceção 

dos núcleos de povoamento mais antigo (Vigia, Porto Salvo e Pe 

nhalonga), todos os demais guardam em seu traçado, um certo ar 

de familiaridade ditado pelas vias de circulação (fotos 13 u 

14). 

Se os elementos morfológicos serviram de base à 
instalação de uma paisagem humana na área estudada, em rela 

••• atual o artigo "delta "foi superimposto irregularmente por 
estuários (embocaduras do Am!zonas e do Parã)", perdendo ~ 
quele carater "pela dissecaçao intensa que sofreu durante 
um pequeno intervalo de tempo em que permanecew exondado Q 
sujeito a formação de lateritos".Essa dissecaç;o foi res -
pensável pela elaboração dos baixos terraços Belém-Marajá 
(A8 1 SA8ER, 1966, 1967 e 1968). 



Foto 10- O habitat rural sobre o platô Tauá­
vigiense, ao longo da PA-16, pró­
ximo ao rio Caripé, separado por 
capoeiras (foto da autora, 1972). 

Foto 11- Aspecto de uma roça com cultivo de 
mandioca em Santo Antônio do Tauá 
(foto da autora, 1972). 

Foto 12- Pimental desenvolvido sobre coli­
na tabular, à margem da PA-16, 
Santo Antônio do Tauá (foto da 
autora, 1972). 



Foto 13 - Povoado de Jussdrateua, insta 1 a­
do sobre um baixo terraçorno fim 
do ramal que parte da estrada para 
Porto Salvo(foto da autora, 1972) . 

Foto 14 - Aspecto par.eia 1 da e idade de San­
to Antônio do Tauá, às margens da 
PA-16, onde se observa a superfí­
cie plana do relevo(foto da auto­
ra, 1972). 

Foto 15- Erosão concentrada, em latossolo 
da área, junto às cabeceiras do 
rio Marapanim - Município de San­
to Antônio do Tauá (foto de Ruth 
Tsukamoto, 1975). 
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ções que se estabelecem ehtre esses e outros elementos da qua­

dro natural e a oéupaçso do espaço pelo homem, apresentam grau 

de intereese pata a cc:>mpreensão da "paisagem global" 

(BERTRAND, 1971 p; 2) (5)~ Dessa relaçôas decorrem importan­

tes óbhsequências para o meio rurala edlbs e eobettura vege­

tal degradados e aeue taf lex6a na prbdu~lbi 
A 4rea taul-Vigia integra o domínio de t•are• 

baixàs equatoriais florestadas amazônicas, correspondentes à 
porção sulamericana de climas tropicais da faixa de baixas la­

titudes do Globo. Possui, assim, elementos que a identificam 

ao imenso domínio, tais como: temperaturas médias anuais elev~ 

das, pequena amplitude térmica, forte umidade do ar, precipi­

tações abundantes e bem distribuídas durante a ano, entre ou­

tros. 

Ao tornar-se as médias térmicas regionais, per­

cebe-se que a área em questão está localizada em uma das por -

çÕes mais quentes da Amazônia. Alí, as temperaturas médias a­

nuais, são superiores a 2€1C; a isoterma de verão (dezembro,j~ 

neiro a fevereiro) superior a 25Q,3 C e a de inverno (junho, 

julho e agôsto) próxima a 26QC 1 indicam uma fraca amplitude 

térmica (PRANCHA III: Cartogram~l a 3). Todavia, é a pluvio­

sidade que lhe confere maior individualidade; com um to­

tal anual superior a 2.500 mm, esse setor é o maia eh~ 
- · 

vaso do território paraense e um dos mais chuvosos da 

região; no verão (dezembro, janeiro e fevereiro) a quan­

tidade de chuvas é bem mais elevada que na inverno (j~ 

nho, julho e agosto) (PRANCHA III, Cartogramas 4 a 6). 

Embora os valores indicados sirvam a uma 

caracterização geral do clima local, eles - revelam a nao 

marcha habitual e as situações excepcionais que preci-
sam ser conhecidas em um estudo da uso da terra. Na 

(5) Segundo BERTRANOJ "A paisagem não é a simples adiçio de 
elementos geográficos disparatados. r uma determinada -
porção do espaço, o resultado da combtmação dinâmica,por 
tanto instável, de elemegtos físicos, biológicos e antrr 
picos que, reagindo dinleticamente uns sobre os outros, 
fazem da paisagem um conjunto Único e indi ssociável, om 
perpétua evolução" (do ori~inal Paysage et Géographie P.h.L 
sique Çlobale. Esquisse methodolÓgique, publicado na R~ 
vue Géographique d~s Pyrinées et du Sud-Ouest, 39 (3)p~. 
249 - 272, Toulouse, 1968, Traduzido por Olga Cruz. 
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aua~ncia de dados te~~o~~1uviomátri~o~ e~p~cÍficos para a 

árei! em apreça, · foiam utiliza dáa àa médias anuais de 

Bel6~. Igatapé~Aç~~ ft~bti~~~~a (d~~!ddb 1923~196J) e ~~lin6-
polis (período 1926-1942), que péttmita_rri ulri inelhor conhe­

cimento das condiçEas climáticaa do chamado Nordeste Pa-
raense e uma idéia aproximada do clima local 
IV: Gráficos l a 4). 

(PRANCHA 

Esses dados revelaram ligaria variação dos 

valores mé9ios anuais nas quatro localidades e das lo­

calidades entre s!. Em Belém as médi~s térmicas oscil~ 

ram entre 250 11 ·• C( fevereiro) e 26g, 3~· C (novembro), em Igar!_ 
pé-Açú entre 24g, 3 C (março) e 25g1 8 C (novembro - dezembro), 
em Tracuateua entre 24g,4 C (julho) e 25~ 1 7 C (dezembro) e 
em Salinópolis entre 25g,4 C (abril) e 27~ 2 C (novembro). A 
média das máximas atingiram os seguintes valores extre­

mos: em Belém JOg, 3 C (fevereiro) e 32Q,J C (novembro), em 
Igarapé-Açú 29g,7 C (fevereiro~Março) e 33g,l C (novembro),­
em Tracuetaue 29g, 8 C (fevereiro - março) e 32g

1
5 C (novembro) 

e em Salinópolis 2ag
1

9 e (março) e 30g
1

8 ~(março e JOQ
1 

2 - e 
(novembro-dezembro), a média das mínimas oscilaram:em Be­
lém entre 2Jg, 2 e (março) e 212 I 7 e (setembro) em I gara -

pé-Açú entre 21Q, 5 C (março-abril) e 19Q 1 8 C (outubro) em 
Tracuataua entre 21Q

1
3 C (fevereiro) e 19~-;l- ~C (outubro) e 

em Salinópolis entre 21Q, 9 C (abril) e 24Q~2 C (outubro - n~ 

vembro). As temperaturas, via de regra, se matém elev~ 

das e seus valores extremos "coincidem com as passa 

gene equinociais", como lembra MONTEIRO (inédito p. 9). 

nas 

,vaso 

quatro 

que 

Quanto ao fator precipitação, observa-se, -
localidades, a coexistência de um período chy_ 

se estende de dezembro-janeiro a julho e ex~ 

cepcionalmente 

a 200 mm. As 
Julho (Tracuateua), com Índices superiore~ 

chuvas iniciam-se em dezembro-janeiro, in-
tensificam-se em fevereiro-março, abril ou meio (Tracua -

registram-se Índices superiores a 300 mm, a 
elas diminuem de intensidade até junho-julho 

(Igarap~-Açu), quando então se inicia o pe -
(agosto-setembro a novembro-dezembro). Esse pe-

.. 
teua) quando 
partir daí 
ou agôsto 
r!odo seco 
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rlodOj 9ue e~ B~1~m tpehée se eebõça, evidencia-se em Ig~ 
rapê-Açú, Tracuàteua e Salinópolis• com 2 a 3 ou masmo 

5 meses (SáiinÓpoiia) n!tidamente secos (menos de 60 mm)i 

Assim, no verão-ou~óno, h~ maior concentr~ 
ção de chuvas e uma atenuação das variações térmicas, 

Esses fenômenos correspondem, ao mesmo temp~, a um m~ior 

teor de umidade (Quadro 5). No inverno-primavera, as chu­

vas diminuem de intensidade ou tornam-se oesoo escassas 

(SalinÓpolis), as oscilações térmicas são mais acentua -

das, enquanto diminui a umidade relativa do ar. Essa va 

riação dos elementos climáticos, está relacionada à pen~ 

tração da Frente Intertropical (FIT) na América do Sul e 

à maior incidência dos alísios -nessa porçao da Amazônia, 

como já demonstrou MONTEIRO {inédito, p. 7). 
Em razão da 

, 
area estudada estar parcialmen. 

te enquadrada na região de Belém, - como clima do ti-

po Afi de K6ppen {BASTOS, 1969 P• 1, 1970 P• 6) faz-se nece!_ 
, 

analisar fatores termo-pluviométricos da .-sario os regiao 

período de tempo 
, 

suficiente em um menor, porem para 

se atingir o "sétimo climático" (MONTEIRO, 1971 p. 4) (6). 

Dessa forma, com os dados disponíveia em Belém (Granja 

Santa Lúcia - posto metereolÓgico do Ministério da Agri­

cultura), foram determinadas as variações termo-pluviomé­

tricas mensais no período 1950 - 1960 (PRANCHA IV: Gráfi -

co 5). 

(6) - A "análisa rítmica" em climatologia preconizada por 
MONTEIRO, permite o conhecimento do "padrão habi :. -
tual" do clima, suas variações e desvios que ge­
ram diferentes graus de distor2õas até atingir p~ 
drÕes "extremos". Esta concepçao metodológica tem 
orientado a produção científica do autor desde 1964 
e de seus discípulos a partir de 1971 (MONTEIRO, 
1971 p. 35/36), sendo ela que fundamentou a análi­
se climatológica deste trabalho. 



QUADRO !> - UMIDADE RELATIVA DO AR EJ.1 BEl.tH, IGAnAPf- AÇU E TRACA'l'ZUA 
• · · 

M E s E s B E L f ?·i IGARAPf-AÇU TRACATEUA 

JANEIRO 87 87 80 

FEVEREIRO 89 90 89 

MARÇO 90 93 91 

ABRIL 89 92 91 
: 

MAIO 86 90 90 

JUNHO 82 89 88 

JULHO 82 86 86 

AGOSTO 81 85 86 

SETEMBRO 83 83 84 

OUTUBRO 83 81 80 

NOVEMBRO 81 78 79 

DEZEMBRO 84 80 80 

Hf:DIA ANUAL 85 86 85 

FONTE: normais Climatol6gicos (1923-1963) 
Serviço de Meteorologia do Ministério da Agricultura 

Rio de Janeiro. 
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No per!odo considerado, as médias térmi • 

cas oscilaram por volta de 25Q
1

7 C (março de 1950) a 
28Q

1
0 C (maio de 1958), a média das máximas 

(março de 1960) e 33g,2 e (novembro de 1953) 

mínimas entre 23Q,6 e (janeiro de 1952) e 

bro ~e 1954), aproximadamente. Durante o ano 

entre 

e a 

2112 5 
I 

as 

252
1 

5 e 
média das 

e (sete!!! 

tempera-

turas se mantêm elevadas e alcançam seus valores extr~ 

mos em torno dos equinócios, conforme constatações de 

MONTEIRO (op. cit. à pág. 14); as maiores amplitudes té4 

micas verificam-se em torno do 
. , . 

equinocio de setembro. 

Os Índices pluviométricos oscilaram entre 

585 mm (abril de 1953) e 23 mm (agosto de 1954) a -

-proxima damente; feverei:r:o, março ou abril sao os meses 

mais chuvosos do ano e agosto, setembro, outubro e n~ 

vembro os menos chuvosos, com l ou 2 meses nítidamen­

te secos (menos de 60 mm.). 1955-1959 foram os anos mais 

chuvosos (3.360 mm. e 3.242 mm. respectivamente) e 1954 

-1958 os mais ~eco/ do período (2.043 e 2.185 ~~ res­

pectivamente). Esse fato parece indicar que há uma re-

petição cíclica de anos secos e chuvosos ca · c a d a 

4 anos. Note-se ainda que em 1954, o mas de feverei-

ro, normalmente um dos mais chuvosos foi um mes excea. 

cionalmente (menos de 60 ) 1958 
, 

seco mm e em o peri~ 

do seco foi mais longo (agosto-novembro) e interrompi­

do chuvosos (setembro). Em 1955 as chuvas prolongaram -

se até agosto, quando o normal 
, 
e até maio-junho e em 

novembro iniciou-se o novo período chuvoso, quando nor-

malmente inicia-se em dezembro; em 1959 -nao 

período seco, as chuvas apenas diminuiram de 

de. 

existiu um 

intensida 
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A variação mensal dos elementos climdticos tem um 

grande interesse para o estudo do meio rural, tanto pelo con 

dicionamento das atividades agrárias (preparo da terra, plan -

tio, colheita, etc), como pelas consequências sobre solos e 

cultives. Por outro lado, as situações · excepcionais devem de!, 

ngntear o agricultor e ter profundos reflexos sobre a produ -

ção e sobre o meio rural. A correlação entre os elementos cli 

máticos e a produção não foi tentada, em razão dos dados rela­

tivos à segunda (1959-1970) não coincidirem com o período das 

primeiros já analisados (1950-1960) e, além disso, pelo fato da 
área estudada não possuir as mesmas características climáticas 

da região de Belém (na qual BASTOS parcialmente a enquadrou), 

Segundo os agricultores locais, em Tauá-Vigia,exi~ 

te um per!odo nítidamente seco que se estende de setembro a n~ 

vembro; as primeiras chuvas começam a cair em dezembro-janeiro 

(como ne região de Belém), intensificam-se em março-abril(fev~ 

reiro•março na região de Belém), diminuindo em maio-junho (ju­

nho-julho na região de Belém), rareando em julho-agosto, quau 

do então se inicia o per!odo seco (este não se registra na re­

gião de Belém). Pelas características apresentadas,seria con 

veniente enquadrar Tau~-Vigia em uma área de transição entre o 

clima de Belém (mais Úmido) e o de SalinÓpolis (mais seco). 

Essa alternância climática, norteia as ativid~ 

das do homem tauá-vigiense condicionando as épocas de preparo 

da terra (de setembro a novembro), plantio (dezembro, janeiro, 

ou mesmo fevereiro, dependendo das culturas) e colheita , (de 

maio a julho para as culturas temporárias e de julho a outu -

bro para as culturas permanentes) deve ter sérias repercus ~ -

sões no meio rural. As primeiras chuvas ao encontrarem o so­

lo desprotegido devem exercer um intenso poder erosivo. Ao 

tratar do problema na região Bragantina, lembra PENTEADO que 

"conhecer a intensidade da eros~o provocada por estas chuvas, 

constitui, a nosso ver, medida que se impõe, se é desejo ver 
algum dia em execução uma verdadeira política agrária na Amazô 

nia (PENTEADO, 1968 p. 27). Até o momento não há indicaçãooo 

que algo tenha sido feito nesse sentido; nas Atas do Sim~Õsio 
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sobre a Biata Amazônica, em especial a que trata da Conserva -

ção da Natureza e Recursos Naturais, não há referência ao as -

sunto (CARVALHO, 1966, 47 : pp.). 
A falta de controle do fenômeno erosivo na Amazô 

niaJimpossibilitou o estudo comparativo das modificações intro­

duzidas naquele meio rural com as de outras áreas tropicais ú­
midas do Globo. VALVERDE e OI AS são de opinião que na Braganti, 

tina - Salgado, "região de relevo plano, o arrastamento su­

perficial do material pelas enxurradas é de reduzida importân­

cia (VALVERDE e DIAS, 1967 . p. 8). PENTEADO, entretanto, ao 

lembrar a idéia desenvolvida ·no Brasil de que "a inclinação das 

vertentes teria sido a principal responsável pela erosão acen­

tuada do solo", conclui:"•.• na Amazônia, como na Ãfr ic.a equa t2_ 

rial, as vastas extensões dos planaltos arenosos que as oansti 

tuem não deveriam sofrer processo erosivo similar, já quo as 
~ ' terras tem pequena declividade~. Assim, a declividade do ter-

reno, o autor associa outros elementos já apontados por FOUR -

NIER (1960 1 p. 8), como: intensidade, abundância e freq~ência 

das precipitações, comprimento da vertente erodida e cobertura 

vegetal, que atuando ao mesmo tempo, "são capazes de expljcar e 

erosão provocada pela água de chuva" (PENTEADO, 1968 pp.145 -

146). 

Para se ter uma idéia da gravidade do problema,ba~ 

ta observar o gráfico organizado pelo autor citado com os d~ 

dos de A d.ir:ipndnwne {Costa de Marfim) levantados por DABHJ e 

LEN EUF' {Gráfico :) ) ; alÍ" as parcelas experimentais desti .~ ­

tu!das de ·qualquer cobertura vegetal são as mais suscetíveis 

à erosão, embora sejam estas que apresentam os mais fracos d~ 

clives, ao contrário das cobertas por florestas. No período 

6 a erosão atinge um caráter assustador, tendo sido arrasta -

dos quase 80.000 Kg de terra por hectare (80 t/ha) na primei­
ra parcela, contra apenas 250 Kg por hectare na segunda.Isso, 

sem dúvida, constitui uma séria advertência aos agricultores 
... 

de áreas tropicais de que o solo não deve ficar exposto a a-

ção direta das águas pluviaisi. 

Os efeitos das precipitações sobre os solos da 

área estudada revesteftlÃ"se da mesma gN!vidade. Ao iniciar-se o 
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per!odo chuvoso, as áreas recem derrubadas e queimadas são su~ 

metidas a intensa lavagem e naquelas completamente degradadas, 

abandonadas pelo homem, verifica-se uma aceleração dos proces­

sos erosivos tropicais; os amplos sulcos existentes nas verteu 

tas de pequena inclinação, indicam que o transporte de terra 

atinge grande monta (foto 15). Torna-se pois evidente que a 

ação desordenada do homem, constitui o principal fator de de -

gradação daquele meio rural, ao qual vim aliar-se as condições 

climáticas locais. 

Por outro lado, a alternância climática (período s~ 

co-per!odo chuvoso) reflete-se em outro elemento do clima, que 

se reveste da mais alta importância na agricultura, como em 

qualquer outro ramo da exploração humana relacionado com a eco 

nomia de água na natureza; trata-se da disponibilidade de água 

no solo, elemento que por si s6 ~ a expressão do pr6prio Cli -

ma. Para sua estimativa são levados em consideração dois fat~ 

res básicos: a precipitação pluviométrica e a evapotranspira--çao , embora outros fatores direta ou indiretamente interfi -

ram na sua determinação (CAMARGO, 1966 p. 4).(7). 

Assim, os dados do balanço hídrico de Belém revelam 

que, no período compreendido entre dezembro a julho, ·inclusi -

ve, sendo a quantidade de chuvas (P) superior ao teor da eva­

potranspiração (Real -(ER)e potencial -(EP), o solo vê-se ul -

trapassado em sua capacidade de campo (ARM) e, portanto, com 

excedentes hídricos; em agosto, embora a precipitação alcan -

ce menor valor que a evapotranspiração, o solo ainda se encon­

tra com umidade suficiente para suprir a necessidade das plan­

tas; de setembro a novembro, como as insuficiências de chuva 

persistem em relação à quantidade de água retirada por evapo -

transpiração, registram-se déficits hídricos, sendo novembro o 

mas mais seco do ano (def • - 18 mm.); em dezembro, apesar da 
evapotranspiração permanecer elevada, há uma grande repoS,i.Çio 

, 
pelas chuvas, registrando-se pequeno excedente de agua no so-

lo (Quadro 6, úide PRANCHA VI: Gráfico 1). 

(7) ·~ A "evapotr~nspiração" foi proposta em 1955 por THORNT 
WAITEL para exprimirLem milímetros~ a ~apacidade de eva­
poraçao e transpiraçao vegetal de uma area coberta de V!, 
getação e com solo bem sofrido de umidade (CAMARG0,1966 
p.4). Corresponde, poisL as perdas de água do solo pela 
evaporação e transpira~ao vegetal. 



QUADRO 6....:.. Balanço hídrico mensal segundo 1"nl ornthwaite.1955", para a localidade de Belém.Pará~ 
baseado em dados tennopluviométri cos do período de 1923.1963. Temperaturas médias 
compensadas. Latitude : 1 º28' S. Longitude : 48º 27' W. Gr. Altitude : 12,88mm 
(capacidade de campo 125mm). 

Meses 
Temp. 

Tabela Cor. 
EPi p P.Er Ner, ARM ALT ER .DEF EXC 

ºC mm mm mm a.cum. mm mm mm mm mm 

JAN 25,4 4,0 31,2 125 335 +210 o 125 o 125. o 210 
FEV 25,1 3,7 28,2 104 423 +319 o 125 o 104 o 319 
MAR 25,2 3,7 31,2 115 455 Y-340 o 125 o 115 o . 340 
ABR 25,5 4,0 30,3 121 370 +258 o 125 o 121 o 258 
MAI 25,8 4,:i 31,2 134 279 +145 o 125 O. 134 o 145 
JUN 25,8 4,3 30,3 130 170 + 40 o 125 o 130 o 40 
JUL 25,7 4,0 31,2 11'25 150 + 25 o 125 o 125 o 25 
AGO 25,9 4,3 31,2 134 ll'i - 17 -17 lú8 - 17 134 . . o o 
SET 25,8 4,3 30,3 130 124 - 6 - 23 103 - 5 129 . 1 o 
OUT 26,l 4,3 31,2 134 106 - 28 - 51 82 - 21 127 7 o 
NOV 26,3 4,5 30,3 136 94 -42 - 93 58 - 24 · .. ua 18 o 
DEZ 26,0 4,3 31,2 134 1 206 + 73 o 125 + 67 134 o 5 

ANo· I 25,71 15221 28381 +13161 13511 

º' 
.14961 261 1342 
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De acordo com a classificação climática de THORNT -

WAITE, a regiio de Belém possui um clima do tipo megatérmico -

A• (quanta e Úmido), 

ciência térmica (EP) 

drice - r (26 mm.); 

sem verão estaciona!, com Índice de efi -

superior a 1.140 mm. e pequeno déficit hi 
a concentração da eficiência térmica nos 

mesmas mais quentes do ano condicionam um regime térmico sem 

variação estaciona! - a•, com Índice efetivo de umidade entre 

80 e 100 (B4rA•a•) (BASTOS, 1972 PP• 78/79). 
, 

O conhecimento da disponibilidade de agua no solo 

cosstitu~ uma condição essencial ao sucesso dos empreendimen -

tos agrícolas, pois dela depende, basicamente, a viabilidadG 

climática das diferentes culturas (aspecto' abordado no Últi­

mo capítulo do trabalho). Todavia, como essa se baseia ~nas 

normais climatológicas, é desejável conhecer as irregularidades 

extremas do clima da região, suas implicações sobre os culti -

vos e suas repercussões na produção. Um passo nesse sentido 

foi dado pelos técnicos do IPEAN - Instituto de Pesquisas e 

Experimentação Agropecuárias do Norte, ao dedicarem um de seus 

Boletins Agronometeoro&Ógicos aos aspectos climáticos de Be­

lém em 1969, ano excepcionalmente seco (IPEAN, 1970 p. 21). 

Nesse ano, as condições clim~ticas regionais fugi -

ram ao padrão habitual (PRANCHA V: Gráfico 1 a 3): o ambiente 

térmico foi mais quente que o esperado; a umidade relativa ~de 

ar inferior a normal, com diferenças acentuadas em outubro . e 
dezembro; o período chuvoso, embora verificado dentro do nor -

mai (dezembro de 1968 a maio de 1969), sofreu as seguintes anQ 

malias: de dezembro a março as chuvas foram aquém do normal,de 

abril a maio a altura de chuvas foi superior a esperada, sen­

do abril o mas mais chuvoso, quando normalmente é março; s~ 

julho o Índice pluvliométrico excedeu ao esperado, quando as 

chuvas j~ deviam ter diminuído de intensidade; o período consi 

derado seco {outubro-novembro) foi mais prolongado (outubro a 

dezembro). e outubro o mas mais saco do ano, quando o normal~ 

novembro. Essa ampliação . do período seco determinou a modifi 
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cação do tipo de clima da região de Af i para Am, de K8ppen -

(IPEAN, 1970 P• 10) (8)! 
' , No que respeita as disponibilidades de agua no so-

lo, 1969 fugiu completamen.te às condições normais da região(~n 

dro 7; PRANCHA VI: Gráfico 2): em outubro-novembro os déficits 

hídricos foram acentuados, excedendo aos valores esperados; d~ 

zembro que normalmente apresenta excedentes, foi o mas de ~aior 

deficiência de água no solo (80 mm.). Essas mudanças ,fizeram 

com que, em 1969, o clima da região fosse alterado _ p ' r a 

83 S A'a•; de THORTWAITE, ou seja, clima quente e Úinido, com 

moderada deficiência hídrica (BASTOS, 1972 PP• 79/80). 

-nao 

Para ·o.a técnicos do IPEAN, a modificação climática 

foi prejudicial às culturas temporárias, pois os plantios 

efetuaram-se dentro da época prevista para a região (a partir 

da 2D quinzena de dezembro de 1968), seguindo-se um período f~ 

varável ao desenvolvimento vegetativo oessas culturas, o mes­

mo acontecendo para as culturas permanentes plantadas na mes­

ma época. Já as culturas de seringueira e pimenta do reino, 

em desenvolvimento, foram afetadas pela mudança: os déficits -

hídricos e o poder evapotranspirativo acentuados, prejudicara ~ 

a capacidade fotossintética das plantasJ na primeira· os téc­

nicos verificaram a queda de produção (IPEAN, 1970 p. 18) na 

segunda, houve significativa diminuição de produção no ano s e ­

guinte: de 2.156. 010 Kg em 1960, caiu para 1.659.8{)0 Kg, em 

1970 (incluindo-se a produção da área estudada), tendo h~vi -

do, portanto, um decréscimo de 23,04 % na produção regional.E~ 

bera não se possa afirmar, com base nesses dados, que a mudan­

ça climática foi calamitosa para a pimenta do rei.no,, seus efei. 

tos foram bem mais amplos, em razão da propagação de pragas e 

doenças que dizimaram os pimentais. -O ano de 1969 revelou-se, pois, um ano seco, nao se 

sabe, _ poré~, se o mais seco; seu estudo, contudo~ veio comprg 

var que nem sempre uma área com elevado Índice pluviométrico~ 

tá livre dos efeitos prejudiciais da carência de água no so-

(8) - O clima Am de K6ppen é caracterizado pela existencia d 5 
um período seco bem definido. 



QUADRO 7 - curso anual da d~sponibilidade de !gua no solo da região de Bel'm em 1969 pelo método 
'l!lorntwaite, 1955, considerando o solo capaz de armazenar 125 mm de umidade para o 
USO iiJ:iR n1An ~J:IR,. ... 

HESES PRECIPITAÇÃO EVAPOTR. _l ÃGUA DISPONÍVEL DEFICit:NCIA (mm) EXCEDENTE (mm) 
(mm) POTENCIAL (mm) 

(mm.) - . - . - ·- .. .. . 

Jan. 332 134 125 o 82 

Fev. 357 127 125 o 230 

Mar. 318 140 125 o 178 

Abr. 460 136 125 o 324 

Maio 372 140 125 o 232 

Jun. 140 139 125 o 1 

Jul. 212 134 125 o 78 

Ago. 177 140 125 o 37 

set. 112 136 102 l o 

out. 29 144 40 53 o 

Nov. 51 lB9 20 68 o 
' 1 

Dez. 59 1 150 9 80 o 
j 

~ 

... - . .. "#• • • . ··· -- . ' . ·-·-- . . - · ' .. - · .... _ _ . . 
; 

2.619 ' 1.659 1.171 202 1.162 ANO 
... -· .. -··- - . ·- ~ ... . . . ..... ... .. ·· ·- ·· '- .. . .. ... 

FONTE: IPEAN - Boletim Agrorr.eteorolÓgico - 1969, Belém, 1{970 P• 12. 
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• 
lo e ratificar a necessidade de se conhecer melhor o clima da 
, 
area estudada,para equacionar de forma mais objetiva os seus 

problemas. 

O sistema tradicional de roças al! empregado há 

mais de meio s~culo, tem contribuído de forma decisiva na ace­

leração dos processos erosivos tropicais; com a destruição da 

mata para a produção de alguns cereais e tubérculos, por uns 

dois ou três anos, a ação das águas pluviais sobre solos quimi 

cernente pobres e fisicamente pouco resistentes, tem sido ampl~ 

mente facilitada. 

De acordo com o Levantamento de Reconhecimento das - ,. , Solos da Regiao Bragantina, Estado do Para, os solos da area 

Tauá-Vigia acham-se distribuídos pelas seguintes unidades(VIEl. 

RA et al., 1967 pp. 63) (Carta l): 

Unidades de solo 

Latosol Amarelo (LA) 
.-

Latosol Concrecionario (LC) 

Regosol {H) 

Hidro~6rficos Indiferenciadas 
(4) 

(áreas inundadas e urbanas) 

TOTAL . . . . . . . . . . . . . . ~ . . . . . . 

Area{Km2 ) 

1.037 

2 

31 

56 

30-- -~ 
'· .:' 

1.156 

• 
% .. 

• 89,70 

o 17 .1. .. .• 

2,68 

4.,84 

2, 60. 

99, '9~ •. 

O latosol amarelo é a umidade de solo predominantoB 

cobre a maior parte das terras firmes da área estudada, só . ~ e!l 
do interrompido ao Nort'e e ao Sul por duas manchas de regosol e· 

latosol concrecionário, respectivamente; a primeira próxima 
... 
a 

cidade da Vigia e a segunda no vale do . Rio Ta~á (Carta l). 

As an&lis~s granulom~tricas das amostras coletadas pelos técni 

coe do IPEAN, revelaram ser ~ste um solo predominantement~ ar~ 
noso, com areias grossa e fina oscilando entre 73,95 % e 

91,82 % no horizonte A e 65,93 % (excepcionalmente 60,11% -

no 83 ) e 79, 77 % no horizonte. 8; em consequência, us teor'3 .s de 

argila são baixos, variando de 9, 18 % a 14, 56 % no horizonte A 
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e 14,48 % a 20,89 % no B, alcançando excepcionalmente 37,45%. 

Em geral, os teores de argila crescem com a profundidade, sem 

haver, no entanto,uma zona nítida de acumulação; os teores de 

limo são muito baixos, oscilando entre 1,52 % e 4,61 % no ho­

rizonte A e w média de 4, 40 % a 7, 12 % no e;que_ baixam P!! 

ra 1,12 no C. O gradiente textural, determinado pela relaç!o 

de argila entre os horizontes A e B, é em média 1,5, o que ±n 
dica que, na processo formativo do solo, a migração de partíc~ 

, 
las finas e pequena, devido, talvez, ao efeito floculante dos 

Óxidos hidratados de ferro, que reduzem a movimentação da arg·i 

la nos processos normais de eluviação. A percentagem de ar . 

gila natural (que indica o gráu de floculação das argilas) á 
muito baixo, oscilando de 1 1 52 % a 4,61 % no horizonte A e 

41 40 % a 7,12 % no B, alcançando excepcionalmente 9,76% nb 

s21 • Para os referidos técnicos, o estado de floculação da~ 

argilas é,talvez, o principal responsável pelo caráter poroso e 

friável dos solos estudados. 

As análises da matéria orgânica indicaram, por sua 

vez, teores do carbono muito baixos e decrescentes com a pro 

fundidade, variando no horizonte A de 0,62 a 1 1 11 g, cam 

a média de 0,86 g/100 g e no horizonte B de 0,30g a 0,46 g 

com a média de o, 38 g/lOOg, podendo alcançar o, 28 g/lOOg , : no· 

e. Uma característica deste solo ~ a queda brusca de teor do. 

carbono de A1 para A2, a -partir do qual o processo é gra.8!: 

tivamente. A matéria orgânica varia no horizonte A de l~ ... Ó~· · 
a 1,91 g, com a média de 1,44 g/lOOg e no horizonte 8 aa 

0,48 a 0,77 g/lOOg. Os valores de nitrogênio, intimamente .•J!I~""' .. 
lecionados aos de carbono, também diminuem com a pro.fundidatle~ 

variando no horizonte A de 0,20 a 01 33 g, com um teor m~ 

dia de 0,26 g/lOOg e no horizonte 8 de ~,03 a 0,05 g/}tlb 

g. A relaç;o C/N aumenta com a profundidade, alcançan~o:in• 

tre 7,8 e 12,7 no horizonte A e 9 1 6 e 12,4 no B_ 

• A capacidade de permuta de cations (T) nesse ti~~: 

de solo é relativamente baixa, oscilando entre 6, 23 e 15·,29m.eif . 

lOOg. ~no horizonte A e 3 1 11 e 11,87 m E/100 g no 8 ~ 

soma d
1
as bases permutáveis (5) é muito baixa, variand~· l.iJ 

a 2,15 m\E/lOOg no horizonte A (m~dia 1,6? m E/lOOg).e d~ 



0,51 a 1,18 m E/100 g (mêdia 0,93 m E/100 g), sempre com que­

da brusca do horizonte A para a; a concentraçio das ba s e s 

no hori~ohte A deve-se ao retorno das me~mas pela vegetação, 

daÍ justificarem-se os maiores valores de pH nas «>amadas su 

perficiais do solo, pois, a um maior conteúdo de bases corres 

ponde uma porcentagem maior de 

ses trocáveis, no horizonte A 

ca++, sempre na seqaencia Ca, 

matéria orgânica. Entre as b~­

e nas demais, predomina o ion 

Mg, K, Na; abaixo do horizonte 

A, os teores sio sempre muito baixos, o que dificulta generali 

z.ar qualquer sequência entre elas. Os teores de hidrogênio tr.2. 

cável sio em geral elevados (entre 4,26 e 13,44 mE/lOOg no h.2, 

rizonte A e 1 1 73 e 9 1 43 m E/lOOg no B),consequentemente 

os valores de V (saturaçio de bases) são baixos, com ligeiro 

aumento no horizonte de acúmulo; os valores de V variam de 

10,40 a 

m E/100 g 

28,16 m E/100 g no horizonte A e J:~8.6 a 18,48 

em 8; em consequência o pH desse solo, entre 4,90 

e 5,67 em média, sio de modo a considerá-lo ácido. 

A quantidade de fósforo assimilável, dada em P2o5 ~ 

muito pequena, variando entre 0,35 e 1,70 mg/lOOg ho horizon~ 
te A e 0,35 e 1,00 mg/100 g no B. ·· 

O latosol amarelo é um solo bem drenada, pois, a 

quantidade de água natural varia de 9,77 a 13,62 % no horizon­

te A e 13,65 a 16,62 % no horizonte B, para um total de poros 

de 34,73 a 52,03 % no horizonte A e 37,90 a 47,63 % no B; como 

seria de esperar, o teor de égua natural cresce com a aumento 

de teor de argila. 

O exame comjunto de Si02, A1 2o3 e Fe2o3 revelou co~ 

portamentos diversos desses Óxidos dentro do perfil, motiva ,.. · 

dos pelas fatores intempéricas no processa formativa da solo, 

ainda mais que suas determinações foram feitas na fraçio argi-
, ·' la. Os sesquioxidos de Al e Fe crescem inicialmente co~ 

a profundidade, mantendo-se estáveis a seguir: os valores de 

r2o3 variam de 01 96 a 12,20 g/lOOg no horizonte A e de o,96 a 

12,48 g/lOOg no horizonte 8 e o A1 2o3 de 3,94 a 9,72 g/100 e 

6,12 a 18,15 g/100 nos horizontes A e B3, respectivamente. O 
' 

tear de sílica parece aumentar com a profundidade, havendo, P.S, · 

rém, ligeiro decréscimo a partir de a3 ; entretanto seu 'compor'-
- - .~ 



tamente dentro do perfil pode ser variável. Os valores máxi -

mos e mínimos encontrados foram 3,90 e 8,30 g/100 g no horizou 

te A e 7,00 e 11,90 g/lOOg no B (VIEIRA et al., 1967 pp.19 a 

24). 

O latosol concrecionário, de menor expressão argo -

lar, ocorre próximo ao rio Tauá, com pequenas penetrações nos 

vales dos igarapés São Francisco e Santo Antonio (Carta 1). ~ 

um solo que se individualiza por caracteres morfolÓgicosabru~· 

tos dentro do perfil, marcados principalmente pelas concreções 

later!ticas, que facilitam o seu reconhecimento. Essas concr~ 

çÕes aparecem sob a forma de um arenito ferruginoso, com grãos 

de quartzo e argila ocluÍdos e interligados (foto 16). Isso o 

corre em local de desnível acentuado, mas observou-se duas ou­

tras manchas em terreno plano, não distantes de vales fluviais 

(igarapé Caripé e rio Agua Boa), onde espessa camada lateríti­

ca, sob delgado manto arena-argiloso, denuncia os diferentese~ 

tágios do processo ·edáfico desses solos (fotos 17 e 18). So­

bre ambas desenvolvem-se capoeiras raquíticas, que parecem a -

testar a degradação do binômio solo-planta nessas manchas de 

solo. 

As análises granulométricas, revelaram teores de a~ 

gila e limo mais elevados para esta unidada de solo do que pa­

ra o anterior. Os teores de argila variaram de excepcional -

mente 3,2 a 27,04 % no horizonte A e de 8,13 a 46,29 % no 
horizonte 81 , havendo crescente aumento com a profundidade. Os 

teores da limo oscilaram de 0,81 a 8,26 %, atingindo excepcio­

nalmente 27,0 % no horizonte A e 1,23 a 21,14 e excepcio -

nalmente 26,24 % no horizonte B. As areias (grossa e fina), 

nos horizontes A e B, alcançaram teores em torno de 30% e as 

concreções em torno de 70 %. 
As análises da matéria orgânica, indicaram teores -

de carbono consideravelmente variáveis, entre 0,68 e, l,9G g 

100/g no horizonte A e 0,35 a 1,40 g/100 g no hori­

zonte B, havendo sensível decréscimo com a profundidade. Os 

valores de nitrogênio são muito baixos, podendo variar de 

0,06 a 0,20 g /1009 no horizonte A e 0,03 a 0,13g/100 g 

no B (81 ). Para os valores relativamente mais altos de carbo 



foto 16- Perfil de solo laterítico, no 
vale do Tauá - margem esquer­
da da PA-16, onde observa-se 
concreções ferruginosas , ao 
longo de todo o perfil, oclui 
das com grãos de quartzo (fo-=­
to da autora, 1972). 

Foto17 - Solo concrecionário próximo ao va­
le do rio Caripé, PA-16, sobre o 
qual se desenvolve uma capoeira re­
gradada (foto da autora, 1972). 

Foto 18- Manto laterítico, próximo ao 
Km 35 da PA-16 e vale do rio 
Ãgua Boa, ao Norte de Santa 
Rosa, tomado em um perfil de 
exploração (foto de Ruth 
Tsukamóto, 1975). 
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no, a matéria orgânica é encontrada à razão de 1,16 a ,4,88 g/ 

100 g no horizonte A·, sendo mais freql!ente valores que so 

aproximam do maior teor, no horizonte B; podem ser encontra­

dos valores altos, como 2,75 g/100 g em s1 • A relação C/N 

vai de 10,3 a 14,l para A e de 8,5 a 13,5 para B. 

A capacidade de permuta de cations (T) nesses tipos 

de solos é freq6entemente baixa, variando de 4,45 a 15,99 m E/ 

100 g no horizonte A e 1,82 a 17,87 m E/100 g no B. 

Os valores de S apresentam-se muito baixos, sendo encontra ~ 

dos entre 0,28 a 2,05 m E/100 g e 0,24 a 1,03 m E/100 g 

nos horizontes A e B, respectivamente. Os baixos teores de 

bases, é uma das razões de ser este um solo de difícil aprovei 

tamente agrícola. A saturação de bases (V) é baixíssima, por 

volta de 10,0 m E/100 g, apresentando uma variação entre .Z,90 

a 24,5 % no horizonte A e 2,6 a 12,7 % no B. Daí o pH 

desses solos torná-los ácidos (variando entre 4,10 e 5,62 no 

horizonte A e 4,39 a 5,32 no B). O fósforo assimilável 

(P 2o5 ) apresenta teores baixos, entre 0,49 a 1,70 mg/lOOg no 

horizonte A e 0,35 e 1,40 mg/100 g no a •• . 
Via de regra, esses solos são bem drenados externa-

mente, mas imperfeitamente drenados dentro do perfil; a águ c 

natural está em torno de 20 % no horizonte A e por volte de 

15 % no 8 (VIEIRA et al., 1967. PP• 24 a 32). 

A terceira unidade de solo é representada pelo rcg0 -sol, que corresponde a uma pequena mancha localizada ao Nor~ 

te da área estudada,às margens da rodovia Santa Isabel - Vigia 

Pa-16 e do ramal que se dirige para São Caetano de Odivelas 

(Carta 1). Granulométricamente, este tipo de solo é carac­

terizado por excessivas percentagens de areia, que variam en­

tre 85,25 a 97,56 % no horizonte A e 90,25 a 97,60% no h~ 
rizonte C (foto 19). Os( teores de argila são pouco represen­

tativos (l,~2 a 8,19 % no horizonte A e o,ao a 7,21% no 

C), o mesmo acontecendo com os de limo (O,Bl a 6,55 % e 1,60% 

a 4,06% nos horizontes A e c, respectivamente). 

Os teores de carbono variam de baixo a médio no ho­

rizonte A (0,46 a 1,59 g/lOOg), baixando bruscamente no ho­

rizonte C (para 0,22 a 0,159 g/lOOg). O nitrogênio apresen-



,/ 
foto 19- Mancha de regosol próxima 

aos Campos do Caimbé,Vigia; 
nota-se um horizonte A húmi 
co sem transição nítida pa-=­
ra o C.(foto da autora 
1972). 

Foto 20- Fachada de Vigia, vista do Trapiche 
Municipal (foto da autora, 1972). 

Foto 21 - Caminhão da COPESCA Companhia 
Brasiliense, abastecendo-se em pei­
xe no frigorffico de Vigia (foto 
da autora, 1972). 
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ta teores extassivamente bai•os (de 01 028 a 0,117 g/lOOg no 
1 

h6rizonte A e b, 012 a O, 48 g/100 g no C). Os teores de· 

barbono e nitrogênid decrescem com a profundidade e a rela -

ção C/N, tanto no A como em C é boa (variando entre 

10,5 a 13,5 e io,o a 12,7 nos horizontes A e C). 

A capacidade de permuta de cations (T) é baixa, en­

contrando-se entre 4,48 a 5,29 m E/lOOg no horizonte A e 

1,16 a 1,92 m E/lOOg no e. A soma das bases permutávei~S) 

é muito baixa, encontrando-se entre 0,38 e 1,63 m E/lOOg no hQ 

rizonte A e D,23 e 1,04 m E/100 g no c. A saturação de bases 

(V) apresenta-se com teores médios, oscilando entre 7,86 e 

36,79 % no horizonte A e 16,78 e 54,16% no C; os teores mais 

elevados devam-se aos baixos teores de hidrogênio trocável(l,03 

e 31 91 m E/lOOg no horizonte A e 01 51 e 1,14 m E/lOOg no 
C). O pH desses solos entre 4,07 e 5,09 no horizonte A e 

5,30 a 5,77 no c, torna- ·oa de excessiva a medianamente Í 
cidos. O teor de f6sforo assimilável (P 2o5 ) é insignificante, 

encontrando-se entre 01 50 e 0,90 mg/lOOg. 
A relação Si o2/A1 2o3 (Ki) varia da 0,37 e 1,60 no 

horizonte A e de 1,16 a 3,50 no horizonte C; a rela­

ção Si02/re 2o3 (Kr) alcança significativos valores, os quais 

oscilam entre 01 46 e 2 1 90 no horizonte A e 0,94 e 3,00 no 

horizonte e. 
O regosol 1no município de Vigia, ocorre sobre uma • 

superfície plana de cerca de 12 m de altura (terraços Belém 

Maraj6) e, como as demais existentes no Nordeste Paraense, a -

presenta uma orientação de NW, daí ter sido interpretado como 

vestígios de antigas dunas situadas na antiga posição da cos­

ta (ACKERMANN, 1964; VALVERDE e DIAS, 1967 PP• 4/6h; 
Sobre esses solos desenvolvem-se duas manchas de 

paisagens vegetais estranhas à hiléia amazônica: o campo do 

Caimbé e a campina do Palha, separadas entre si por capoeiras 

e macegas. O campo do Caimbé, localizado próximo ao entronca­

mento da Pa-16 com o ramal para São Caetano de Odivelas,é csn!_ 

tituído por formações herbáceas e arbustos retorcidos que dão 

ao conjunto o aspecto de cerrado do Brasil Central (vide foto · 

5). O tapete herbáceo é constituído por gramíneas , (Ami2ônia 



-32-

campestris, Axonopus canenses, entre outras) e ciperáceas (Bu­

blostylias paradoxa); entre os arbustos predomina o caimbé (C~ 

ratella americana), vindo a seguir o molongÓ (Hinatanhtua), a 

muruci (Byreonima crassifolia),a mangaba (Hancornia speciosa)e 

outras espécies como: Myrcia chryrostachya, Pithecolobium co 

ahleatum, Agiphila ihotzkiana, Plumiera ap., Astrocaryum sp. 

e algumas Mirtaceae (DUCK, 1949 PP• 12/13; DUCK e BLACK,1954, 

PP• 12 a 15; LIMA, 1959, PP• 102/103; VIEIRA et al., 1967, P• 

34). 

Em uma das excursões à área (janeiro de 1971), o 

fitogeÓgrafo José Elias de PAULA (9) 1 informou que após ter 

comprovado em laboratório a atrofia de muitas das plantas, eh.!!_ 

gou à conclusão de ser essa mancha do cerrado - como outras do 

Planalto Central, resultante da degradação do cerrado ou cerr~ 

dão pelo fogo. Isso significa que se trata de uma vegetação ~ 

riginal, como outras existentes no interior do domínio amazô -

nico. 

Outra formação vegetal - alheia às matas da região, 

é a campina do Palha, localizada próximo à cidade da Vigia, às 

margens da mesma rodovia. Esta campina, apresenta-se como um 

tapete de gramíneas, interrompido por capÕas de mata das meie 

variadas formas e tamanhos (vide foto 6). Nessa formação pre­

dominam as gramíneas, entre as quais se destaca a cebola bravd 

(do gênero Clusia), e ciperacias (Bublostylias paradoxà},exis­

tindo uma espécie de orquidácea (provavelmente Pogonia rosea), 

que dá flores vermelho escuras, e uma espécie de melastomácea 

(Camélia); há ainda uma pequena planta carnívora (Drosera te -

nella) típica de lugares encharcados. Nos capões de mata prev~ 

lacem formações arbustivas como: mangaba (Hancornia speciosa}e 

muruci (Bystonima crassefolia, KUNT) (LIMA, 1959 PP• 104/105;­

Vieira et al., 1967, p. 12). 

{9) - Estagi&rio do CNP - Conselho Nacional de Pesquisa - Jun 
to ao Museu ParaeRse Emilio Goeldi (Setor de Botânica} ã 
Professor da Universidade federal de Brasília que, com 
a estagiária da mesma Instituição (Setor de Geologia), -
Geógrafa Ana Maria da Silva MEDEIROS, auxiliou-nos na i!l 
terpretação de aspectos físicos da área. 
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Durante o período chuvoso, devido à planura do rel~ 
... 

vo e, provavelmente, a presença de uma camada de relativa com-

pacidade próxima ~ superfície, ~s águas ficam estagnadas en 

charcando a campina. 

Ao estudarem essa campina, VALVERDE e DIAS suga -

rem a alteração de sua fisionomia pela aç;o do fogo. Segun- · 

do esses autores, as formds e os tamanhos variados dos capÕes 

de mata, são justificados por não estarem as ocorrências des • 

tas Últimos ligados à bacias de recepção ("dales"), como as e.u 

centradas no Centro e Sul do país (VALVERDE e DIAS, 1967 P•7).­

Consideradas as devidas proporções, a campina do Palha asseme­

lha-se a "vegetação mista de mata e campo" do Sul do Brasil es 

tudadas por WAIBEL (1958 P• 209). 
,.. 

"Os campos da Vigia, como sao designades eseas for-

mações, coincidem com os setores da área em que as condiçÕespo 

dolÓgicas e hidrológicas são bem individualizadas em relação ao 

todo circundante, fato que vem reforçar as idéias de AB 1 SA8ER, 

sobre "as áreas de exceção "existentes no interior da "área n.!d. 

clear da Amazônia", diz o autor: "Tais enclaves de paisagens lo 

calmante diferenciadas dependem, em sua maior parte, de fato -

res pedológicos muito especiais, que impediram a existência das 

condições ecológicas mínimas requeridas pela formação flores -

tal. Nesse sentido, ao que parece, tanto os paleo~solos est~­

reis ou quase estéreis, quanto as manchas de sedimentos areno­

sos mal edafisados criaram por fenômenos de convergência al­

gumas paisagens de exceção dentro da área "CORE" do domínio mo.E, 

foclimático e da província fitogeográfica regional" ••• , e a 

seguir completa o autor: "são mais fatores pedológicos e geo­

hidrolÓgicos superficiais que forçam o aparecimento de umas 

poucas manchas ou ilhas de paisagens botânicas pertencentes 

a outros domínios morfoclimáticos~(AB'SABER, 1968 P• 7). 

finalmente, como Última unidade de solos da área 

estudada destacam-se os hidromorficos indi ferenciados (Carta 1). 

Estes solos, têm maior expressão areolar que os concrecioná 

rios e regosol e ocorrem nas planícies f luvio-marinhas atuais, 

onde as altitudes estão próximas do nível do mar. Banhados dia 

riamente pelas águas salobras da baía de Maraió. esses s o -
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lo• são de uso agrícola desaconselhado. 

As principais características desses solos são: al­

tos teores de argila (variando em média da,C~1 44 a 76,82 % 
nos horizontes A e C respectivamente); Cdpacidade de tro­

ca (T) elevada (de 56,10 mE/100 g no horizonte A a média de 

64,48 % m E/100 g no G)J altos teores de bases permutáveis (S) 

(53,45 m E/lOOg no horizonte A a 55,50 m E/100 g em média -

no C), onde domina o ion Na+ (45,57 a média de 49,29 m E/lDOg 

nos horizontes A e C); a saturação de bases (V) (de 2,20 a 

4,95 % no ~' e o pH~ntre 5,75 e 5,78), torna-os moderadamen~ 
te ácidos. A maior limitação desses solos à utilização agrí­

cola é a influência marinha; a presença de sais na água, como 

o ClNa,tÓxicos às plantas, e os problemas de drenagem são obs­

táculos difÍcies de serem removidos no momento. 

Ao uso agrícola, portanto, destinam-se os solos de 

terra firme, cujas características já apresentadas não são mui 

to alentadoras. A carência de minerais, que possam fornecer 

por decomposição, elementos químicos indispensáveis ao desen -

volvimento das plantas, é fato comprovado. 

Por outro lado, os estudos de SILVEIRA (1952, p.87), 

SIOLI (1957, p. 12), AB 1 SABER (1966, p.4) entre uutros, mons­

tram que a fertilidade natural dos solos de Tauá-Vigia, comoas 

do Nordeste Paraense e da maior parte da Amazônia, residia ma­

is na água em circulação do que em seus componentes químicos. 

Daí explicar-se a presença da floresta que antes cobria gran­

de parte da área estudada e daquela porção paraense, fabrican-

do o humus de que se auto-alimentava. Ao destruir-se a f lo -

resta, cometeu-se "um crime sistematizado contra o futuro" no 

dizer expressivo de CAMARGO (1949, p.81). Os solos ao fica­

rem expostos diretamente aos agentes climáticos, são intensa -

mente lixiviados. As águas tépidas, ricas em anidrido carbÔni 

co, transportam facilmente os elementos solúveis. As queima -

das repetidas a cada ano aceleram ainda mais esse processo de 

degradação. A ação das á9uas ascendentes que carregam partic~ 

las de ferro e alumínio é facilitada e, durante o período se­

co, com a perda de umidade, essas partículas, precipitam-se à 
superfície; é a morte completa do solo uma vez que a chamada -
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"lepra pedol6gica" não pode ser sustada (PENTEADO, 1959 p.76). 

As capoeiras raquÍticas ,e macegas denunciam o estágio de degrE_ 

dação do binômio solo-planta e os vazios de população que a 

eles corr.espondem, um indicador seguro de que os mesmos não: se 

prestam m~s às práticas agrícolas vigentes naquele meio rural. 

O quadro apresentado evidencia um meio rural ecoló­

gicamente desequilibrado, onde uma "tarefa" (10) explorada com 

cultivas temporários, por 2 ou 3 anos de uso consecutivo 1 pro -
druz em nível tão baixo que mal dá para o sustento de uma famí 

lia de 6 a 7 membros. Segundo WAIBEL, em uma área florestada 

do Sul do Brasil, onde o "sistema de rotação de terras primiti 

vas" ~ praticado, são necessários 5 hectares efetivamente cul 

tivados para uma família de 5 a 7 pessoas manter um nível de 

vida decente (WAIBEL, 1958 p. 240). Assim, pode-se deduzir a 

condição de vida miserável do caboclo tauá-vigiense. Sem con­

dição de colocar em prática outro sistema agrícola, suas ro -

ças com produtos de subsistência contribuem cada vez mais pa­

ra a degradação do solo e sua estagnação econômica. 

Para quem percorre a área estudada, pela rodovia Sail 

ta Isabel - Vigia, Pa-16 e ramais que dela partem em direção a 

Espírito Santo de Tauá, Porto Salvo, Penhalonga e pelas "tra -

vessas" dos antigos ~Úcleos ~oloniais, descortina-se uma pais~ 

gem ·dominada por capoeiras e macegas que parece testemunhar sú 

culos de ocupação. Essa é também a impressão de PENTE~DO ao 

escrever: ••• "nas muitas vezes que percorremos a Bragantina~5o 

encontramos, salvo duas pequenas porções, matas que pudessen -

ser consideradas virgens; o fenômeno registra-se não s6 ao loil 

go da rodovia, como em direção ao litoral ou ao vale do Guamá. 

Uma excursão que se faça à região, por mais rápida que seja .,dei 

xa sémpre a impressão muito triste da presença de uma zona de 

vastada pelo homem~ pois a capoeira e o matagal dominam a pai 

sagem" (PENTEADO, 1968 p. 31). 

O processo de ocupação que a afetou,· baseado no ma­

chado e no fogo para a produção de lenha, carvão e alguns ce-

(10) - A "tarefa" ~ uma medida local de 25 x 25 braças, que co~ 
responde a aproximadamente 50 m x SO m ou cerca de 0,25 
hectares. 
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reais e tubérculos, foi um verdadeiro desastre. Alí, uma tar~ 

fa (em capoeira) rec~m derrubada a queimada produz em média700 

a 750 Kg de farinha de mandioca e 120 a 180 Kg de milho ou 

arroz. Em áreas da Bragantina PENTEADO encontrou produtivida­

das mais elevadas: de 15 a 18 sacas / tarefa (900 a 1080 Kg / 

tarefa) de farinha de mandioca em Anhanga, de 20 a 22 sacas/t~ 

rafa (l.200 a 1.220 Kg/ tarefa) em Igarapé-Açú, de 20 sacas/ 

tarefa (l.200 sacas/ tarefa) em Bragança; de 2,5 a 3 sacas 

tarefa (150 a 180 Kg/ tarefa) de arroz em Anhanga, Capanema 
/ 

Bragança. Já em áreas de mata da mesma região, os técnicos do 

IPEAN registraram as seguintes produtividades: 4.000 a 5.000 

Kg/ha de farinha de mandioca (ou 1.000 a 1.250 Kg/tarefa} o 

1.200 a 1.500 Kg/ha de arroz (ou 300 a 375 Kg/tarefa) ((VIEIRA 

et al., 1967 p. 14). As disparidades existentes entre as pr~ 

dutividades da área e da região em relação as áreas de mata iU 

dicam o gráu de depauperamento dos solos nas áreas atingidasp.s!., 

lo processo colonizador. 

Deve-se acrescentar ainda, que as produtividades iU 

dicadas reduzem-se à metade no segundo ano de cultivo, à quar­

ta parte no terceiro e assim sucessivamente; a partir do ter -

cairo ano a produção já se torna antieconÔmica, sendo necessá­

rio realizar novas derrubadas. Em áreas mais degradadas, já 

no primeiro ano, "as culturas produzem em nível tão baixo quo 

mal dá pro consumo" (11). Nas macegas, a degradação é tal que 

impossibilita qualquer uso agrícola. Nessas áreas a cobertura 

vegetal é representada por pequenos arbustos e ervas daninhas 

em grande quantidade, como o capim sapé (Imperata Brasilien 

ais) a a vassoura de botão (Borraria verticilata). 

Essa invasão de gramíneas "pantropicais"foi observ~ 

da em outras áreas tropicais do Globo; na Costa do Marfim mer~ 

ceu a atenção especial de GOUROU (1966 1 p~ 49), justificando a 

sua tese do recuo da floresta pela ação incendiária do homem •• 

Em Tauá-Vigia, como na Bragantina, o fato se processou da mes­

ma maneira. Em pouco mais de meio século de ocupação a inter -

(11) - Informaram os agricultores locais. 
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venção desordenada do homem foi capaz de quebrar o equilíbrio 

ecológico pré-existente, deixando atrás de si um meio rural qu~ 

se que inteiramente desiquilibrado , comprometendo seriam8ntoa 

subsistência das gerações subseq6entes. Esta é a triste reali­

dade. 

2.2. A ocupacão humana do espace 

A ocupação do espaço Tauá-vigiense pelo homem, dev~ 

se, basicamente,à duas correntes do povoamento: a do litoral,­

vinculada à conquista e ocupação das terras amazônicas para a 

Coroa Portuguesa e a do interior, resultante do processo colo­

nizador bragantino. 

2.2.1. A ocupação do litoral (séculos XVII, XVIII e início do 

XIX) 

O passo inicial para a ocupação do espaço t3uá-vi 

giense, foi dado no primeiro período da hi stÓ.ria ~brasileira -. . 

período colonial. Com a fundação da cidade de Santa Mario 

de B~lém, do Grão-Pará (1616), houve necessidade de se estaba­

lecer comunicação permanente, via litoral, entre aqu·ela ci da do e 

São Luís do Maranhão, uma vez que o caminho por terra percorri 

do por - Ped~ri -leixeir~ - ~ra~~en5io (EGLER, 1961 p. 527). 

A concretização dessa comunicação, exigia o estabo­

lecimento de portos para reabastecer e dar abrigo às embarea -

çÕes. Assim, ao longo da costa surgiu" um rosário de pequenos 

núcleos de povoamento" (EGLER, 1961 p. 528) (vide PRANCHA I). 

A acumulação de sedimentos fluvio~marinhos nessa porção do li_­

toral dificulta a navegação junto à costa, mas,nas embocaduras 
. . 

dos rios os canais ficam desobstruídos, facilitando a circula-

ção das embarcações. Dessa forma, os portos localizaram-sepró 

ximos a esses locais,"em pontos onde a mdr~ enchente inverte -
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periodicamente o sentido da c,orrente fluvial" (VALVERDE e OI :~S, 

196e, p. 12). A localização desses núcleos de povoamento, evi 

dencia a função de entreposto, logo desempenhada por eles, en­

tre a navegação mar!tima e o interior próximo. Por outro la­

do, as condições físicas e biológicas desse litoral o tornamri 

co em peixes e crustáceos, fazendo com que esses núcleos so 

voltassem essencialmente para atividades de pesca, transforma.o. 

do-se também em pesqueiros reais (12). 

As ~e~ras da aldeia Uruytá (Índios Tupinamb,), fo­

ram doadas a D.Jorge Gomes d'Alamo, fidalgo da Província do 

Algarve, a quem se deve o início do povoado e os primórdios da 

colonização da área (1645-1654). Em 1685, após terem sido a -

bandonadas por aquele fidalgo, as terras passaram ao domínio da 

Coroa; logo é instalado, por Ordem Régia, um posto destinado a 
proteger e fiscalizar as embarcações que demandavam a Belém, -

dando-lhe o "visto" (BRAGA, 1919 p. 553). Para o real cumpri 

manto dessa ordem havia um "vigia" (sentinela), designação co~ 

rente que "passou a ser generalizada para todo o povoado" (SOll, 

RES, inédito - original escrito em 1969). 
Ao que parece o núcleo progredia, pois em 1693 1 no 

governo do Capitão-General do Estado do Maranhão e Grão Par,, 

Antonio Albuquerque Coelho de Carvalho, Capitão-Mór da Capita­

nia do Grão Pará, foi elevado a categoria de vila com o n nome 

"da Vigia" e construído o'brago de Nossa Senhora de Nazareth" 

e-sse por ser de madeira logo se estragou. Os religiosos da Co ri' 

panhia de Jesus constroem outro em seu lugar, em homenagem a 

Nossa Senhora da Conceição e, ao lado, a pedido da Câmara e do 

povo de Vigia, erguem o colégio Mãe de Deus, destinado a ensi­

nar os filhos dos ~atadores a ler, escrever, as qudtro oper~ 

ções fundamentais, a Gramática tatina, Teologia e música (BA.E­

NA, 1823; PP•· 174 e 217; 1El39 P• 33) (13). 

(12) - Vigia, importante pesqueiro real, é ainda hoje o princ!, 
pal centro de peaca da região do Salgado e do Estado do 
Pará. 

(13) - Esse conjunto arquitetônico foi inaugurado em 1733(PAE­
NA, 1823, P• 217). 
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Segundo os "ro:ee de confessados" de 1765, apre -

sentados por DIAS (1971, p. 496), Vigia contava com 1.240 habi 

tantas. Como não foram encontrados dados populacionais ante -

riores ou posteriores à essa data, é difícil avaliar ~o seu 

crescimento. Mas, aa que tudo indica, o progresso era evideu 

-te, pois a 25 de novembro de 1.732, pela data de carta de ses­

maria, lhe é dado o patrimônio territorial (14). 

Em terras do município de Vigia floresceram outros 

núcleos de povoamento, ligados às missões jesuíticas, são e -

las: Porto Salvo ( 1757) e Penhalanta . ( BAEN A, 1823 P• ) • E s 

tes, no entretanto, não tiveram o mesmo progresso de Vigia. Se 

gundo os mesmos "ro.es de confessados", suas populações em 

1765 eram de 122 e 48 habitantes, respectivamente. Essas ci­

fras indicam o estágio embrionário desses núcleos. 

O depoimento de BAENA revela a decadência dos mes­

mos; ao tratar do declínio das populações das vilas e lugares 

das Comarcas de Belém e Marajá, o autor assim , .• se expressou: 

"elas decrescem de tal modo que indicão caminhar para o desap~ 

recimento das povoaçõens que se extinguirão de 1788 para cá e 

cujas povoaçoens farão de Alcobaça e São Bernardo da Pedernei­

ra no rio Tocantins, o lugar Redondo no termo da Villa de Bra­

gança, o de Tentugal nas vertentes do Caité, 11 
••• , "as de Por­

to Salvo e Pennalonga no termo da Villa de Vigia" (BAENA,1839 

PP• 9 e 10). 
Entre os núcleos originados de missões jesuíticas, 

destaca-se ainda Colares {na ilha do mesmo nome), fundada om 

1757, em terras então pertencentes a Vigia (BAENA, 1823, pp. 

567). 

Os religiosos da Companhia de Jesus, possuíam ta m -

bém em terras de Vigia, duas fazendas de criação de gado: Tab~ 

tinga e São Caetano, estas e outros bens integravam o valioso 

(14) - Catalogo Nominal dos Posseiros de Sesmarias, in An -
nuaie da Bibliotheca e Archivo Público do Pará, Tomo 
Terceiro, Typ. e encadern. do I~stituto Lauro Sodré, 
B 

, , 
alem - Para, 1908 P• 33. 
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patrimônio da ordem. O registro da produção das fazendas con~ 

ta do quadro organizado por DIAS, a partir de dados contidos -

nas cartas da Coleção Pombalina do Arquivo Histórico Ultramari 

no (QUADRO a). 
No quadro indicado verifica-se que o pescado (a taí 

nha) é a principal produção das fazendas citadas Tabatinga é 
a que mais se destaca~ produzindo também grande qudntidade de 

farinha, algodão e milho. São Caetano é a maior produtora de 

farinha, evidenciando-se ainda na produção de taÍnha e feijão; 

sua produção é mais variada que a de Tabatinga. Das seis fazen 

das jesuítas, apenas as duas localizadas em Vigia dedicavam-se 

à pesca, isso pode significar a posição interiorana das demais. 

Com a expulsão definitiva dos pddres da Companhia de Jesus (p2 

la Lei de 3 de outubro de 1759), essas fazendas devem ter en -

trado em decadência, pois na documentação e bibliografia con -

sultadas, não foram encontradas referências à elas, sabe-se,con 

tudo,que, em 1757 em terras da fazenda São Caetano floresceu 

um núcleo de população com o mesmo nome (posteriormente Odive­

las) (BAENA, 1823 p. 332). 

Além das aldeias e das fazendas jesuíticas que de­

ram origemàa cidades e vilas do município de Vigia, as doações 

de datas de sesmarias, constituíram-se em importante fator de 

povoamento durante o período colonial. No Catálogo Nominal dos 

Posseiros de Sesmarias, foram identificadas 74 doações segura­

mente relativas à área estudada, além de outras cujos dados l~ 

cacionais não foram suficientes à identificação e enquadramen­

to (15) ~ Essas doações garantiam aos beneficiados a posse her.§. 

ditária das terras para o uso agrícola obrigatório, ressalvan­

do o direito de terceiros e reservando ao Rei a faculdade de 

(15) - Catálogo Nomial dos Posseiros de Sesmarias, i~ Annuais 
da Bibliothéca e Archivo Público do - P~rá, T~mo Ter~iro 
Typ. e encad. do Instituto Lauro Sodre, Selem - Para, 
1904 PP• 6 a 149 (Reeditado pela Secretaria do Estado 
de Educação e Cultura do Estado do Pará, em 1960). 



Quadro 8 - Produção das Fazendas Sequestradas dos Jesuítas 
no estado do Grão-Pará e Maranhão, 1761 

- ·- ··- ·-·--- ---·----------------

F A Z E N D A S 

o 
l«J 
"O 
o 
OI 

...... 
c:c 

Nossa Senhora da Madre de Deus 111 12 43 

Gibrié (?) 

são Caetano 

Jageira (?) 

Taba tinga 

Mutue~ (?) 

SOMA 

6 5 

7 3 12 

'J/2 
5: 6 

4 

6 17 

.661/ 2 26 16 
a/ a/ a/ 

o 
o 
lO 
.o 
lO 

...... 

5 

41 

3 262 

B 
a/ 

16 

69 

15 

403 
a/ 

o 
ua ...., .... 

Q) 

~ 

15 

38 

11 

64 
a/ 

o 
.s:; ..... .... 
:E 

173 

21() 

°' «I 
.s:; 
e . ... 
«I ..... 

710 

84 211. 783 

98. 

-., 
Q) o 
..., .s:; 
e ..-f 

~ j 
e.. "" lO Cl:I 
::J ::J 
OI O" c:c ..._, 

3.145 3.35[1 75 

565 21. 493 3.145 3.351 75 -ma os 

fONTE: DIAS, Manuel Nunes - A Companhia Geral do Grão-Pará e Maranhão, 1971 P• 150. 
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fundar vilas ou povoados quando os considerasse neces -

sários (16). 

Do registro dos mais antigos beneficiários oonsta 

Francisco de Melo Palheta, o primeiro sesmeiro das terras tauá 

vigienses, cujo nome está ligado à história do café, proprietá 

rio de dois excelentes lotes: o primeiro, compreendendo "as 

terras do Umbituba ao Tagoá" (rios Umbituba e Tauá) e o seguu 

do, às terras onde aquele cidadão construiu "casas com mil e 

500 peis, sento e sincoenta peis de caff~", "localizadas entre 

as bocas dos igarapés ArapijÓ e Guajará", concedidos a 7 de f!, 

vareiro de 1709 e 14 de agosto de 1731, raspectivamente.(17). 

Tanto os sesmeiros como os religiosos da Companhia 

de Jesus utilizavam o Índio nas fainas agrícolas e na coleta de 

"drogas do sertão", entretanto,os Últimos monopolizavam gran­

de parte dessa mão de obra. Assim, no aliciamento do Índi?,t~ 

va-se uma disputa acirrada entre os proprietários de terras 

e aqueles religiosos. A declaração de BAENA, apoiada em docu­

mentos da ~poca, traduzem bem asse fato; diz o autor: ••• "ag ~ ~ 

gravados os moradores com a falta de servos queix;o-se decisi­

vamente dos Regulares Missionários, que estavão exercendo com 

poder absoluto nas Aldeas uma jurisdição política, que l~es 

não era permitida, e que dá a entender que aquellas Aldeas em 

vez de Missoens são Colonias dos mesmos Regulare-s" · (BAENA, 1639 
P• 71 ) .• 
\ 

(16) - Aos interessados na Legislação sobre tais concepçÕes,a­
conselha-se a leitura da Coleção de Alvarás, Cartas Ré 
gias e Decisões, da Seção de Manuscritos da Biblioteca 
e Arquivo Publico do ParáJ em especial o ~!vará de 5 
de outubro de 1795, atraves do qual o. Joao VI regula -
mentcu e as ditas concessões. 

(17) ·-Cartas de Data de Se~maria passadas a Francisco de Melo 
Palheta por Sua Mag • D. João Rei de Port~gal, Livro 2 
p. ss, Livro 6 p. 27 v. e Cartas de confirmação de 10 
de fevereiro de 1712, Livro 2 P• 105 e 20 de março de 
1733, livro 6 p. 155, Biblioteca do Arquivo PÚblieo do 
Pará. 
1 
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Várias queixas foram endereçadas ao Reino contra os 

jesuítas, entre elas existe "uma conta ou Representação" diri­

gida pelo "Governo Municipal" (Sargento-Mor Agostinho Correa), 

em 1658, à Rainha Regente Dona Luísa Francisca de Gusmão, na 

qual fala que "os Missionários nas Aldeas só tratem de pasto -

rear as almas; portanto ,o mando temporal que sem autorizamento 

exercitão, e a transgressão da Lei de 9 de abril de 1655 res -

trictiva da de 17 de outubro de 1653, gerão eexÍdio universal 

na Capitania" (BAENA, 1969 p. 73). Todavia, a reação de Por­

tugal só viria 97 anos depois, quando a 6 de julho de 1755, p~ 

lo Ato Régio de D. José I, foi estabelecida "a liberdade dos 

homens boscarejos" (BAENA, 1969 p. 166/167). Como aqueles r~ 

ligiosos reagissem contra as ordens da Metrópole, foram expul­

sos finalmente "dos seus Reinos e Domínios" pela Lei de 3 de 

outubro de 1759 (DIAS, 1971 pp. 155/163). 

O problema de braços Úteis para a lavoura continua­

va sem solução em todo aquele imenso quinhão de domínio portu­

guis, onde "a conquista econ6mica afigurava-se tarefa bem mais 

di fÍcil que a conquista polÍ tica" (OI AS, 1971 PP• 126/127). 

Acrescente-se a isso, o primeiro saque no Erário de Lisboa pe­

las transações comerciais com as praças de Belém, após a cria­

ção da moeda Brasília (maio de 1749). O comércio com a Metr6-

pole se enfraquecia, os produtos da terra (salsa, algodão, ca­

fé, açúcar, etc.) desvalorizavam-se, as produtores desanimavam 

(CRUZ, 1964 PP• 15/16). 

Para a Governador e Capitão General do Estado do 

Grão ~ará e Maranhão, Francisco Xavier de Mendonça Furtado, a 

crise só poderia ser sustada com a substituição da mão de obra 

indígena pela africana e a criação de uma companhia de comér -

cio e navegação, que transportaria os produtos da terra 

o Reino e a mão de obra africana dos centras de resgate 

cheu, Bissau e Angola) para Belém e São Luís (DIAS, 1971 

158/159 e 172). 

para 

(Ca 

PP• 

Para a criação dessa companhia concorreram os habi­

tantes interessados e os .cap.i..t.ai.s reinÓis. Informa OI AS que a 

2 de fevereiro de 1754, foi · enviada ao Rei D. José I "u ífi2i 

representação dos lavradores e comerciantes acompanhada de u mG 
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&~plica do Capitão General do Estado" para a criação da compa­

nhia (DIAS, 1971 p. 14). Assim,a 7 de junho de 1755, por Al­
vará Régio de Confirmação, instituiu-se a Companhia Geral de 
eomércio "para ocasionar e nutrir a fortuna individual dos mo-

, 
radares, e constituir caudaes as vertentes das rendas do Est~ 

do" (BAENA, 1823 P• 111). 
No per!odo de seu funcionamento (1755-1777), foi c~ 

locada em prática na Amazônia uma nova pol!tica colonizadora i!. 

manada, sem dúvida, do ministério de Pombal, Sebastião José de 
, ' Carvalho e Meloa inumeros povoados foram elevados a categoria 

de vila, Diretórios foram criados para incentivar e legalizara 
união com as mulheres da terra; além disso, a companhia possi­
bilitou a introdução do negro africano, transformando-o em es­
cr~vo e a emigração de casais açoreanos. Nessa época multipli 
caram-se as cartas de data de sesmarias (como se pode verifi -
car no Catálogo Nominal doa Posseiros de Sesmarias já citados), 
fato que revela o sistema de exploração do mercantilismo pomba 
lino; na Europa sequiosa de produtos tropicais esboçaram-se n~ 
vos mercados. Enfim, "a Amazônia vestiu uma nova roupagem",no 
dizer expressivo de DIAS (1971, p. 25). 

As estatísticas apresentadas por CRUZ (1964, pp.47, 
61/62) ilustram bem o papel econ~mico da Companhia: 

e . ;:. ~ 

Produção de açúcar exportação de café , 
(1777) na epoca 

Vale do Guamá • • • • • • • 7.218 arrobas 1773 •••••• lt(273 arrobas 
Vale do Acará • • • • • • • • 3.412 arrobas 1774 • • • • • • • 141 arrobas 
Vale do Capim • • • • • • • • 433 arrobas 1775 •••••• 4.468 arrobas 
Vale do Moju • • • • • • • • • 1.967 arrobas 1776 •••••• 5.792 arrobas 
Vigia • • • • • • • • • • • • • • • • 4.876 arrobas 1777 • • • • • 3.542 arrobas 
Barcarena • • • • • • • • • • • • B.735 arrobas (18) 

Por esses dados, percebe-se a import&ncia da "ind~~ 
tria açucareira" do Grão Pará em geral e de Vigia em particu -

(18) - Uma arroba equivale a 14,689 Kg. 
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lar. A t~ponlmia local indica a exis~ência pretérita de um en 

genho de açúcar naquele município ( vide "Carta 4 ) • O café er:: 

um dos principais produtos da terra exportado para a Metrópo­

le, e sabe-se que Vigia era um dos principais produtores, pois 
"os navios da Companhia vinham periódicamente a Belém, visitan 

do mais os portos de Viseu, Bragança, Cintra e Vigia (CRUZ,1964 

PP• 92/93). Sem dúvida, "a Companhia revelou economicamente a 
Amazônia (DIAS, 1971 p. 537). 

No entanto, com a morte de o. José I (23 de feve -

reiro de 1777) toda a obra do marques de Pombal agonizava, su­

cumbindo mais tarde com a Resolução de o. Maria I, de 5 de Ja­

neiro de 1778, "que dava por terminado o privilégio exclusivo 

do comércio e navegação da malquista sociedade pombalina"(DIA~ 

1971 P• 584). 
A agricultura que praticamente se ensaiara na época 

de Pombal, declinava lentamente na Província. No final do sé­

culo XVIII ela se fazia presente apenas "nas circunvizinhanças 

da Capital, na parte baixa dos rios Guamá, Acará, Moju e Tocan 

tins, onde eram cultivados a cana de açucar, o arroz, o café e 

o cacau como gêneros principais (MUNIZ, 1917 pp. 17/18). 

Nessa época já se delineava a extração da goma el~~ 

tica e, com ela, o ~xodo dos trabalhadores rurais~ Os povoa -

dos definhavam e suas populações diminuiam tanto que : •IDU.i±os 

deixaram de existir, d~ntre eles, dois em Vigia: Penhalonga e 
Porto Salvo, já citados. 

No início do século XIX, o Governador Geral do Bra­

sil o. Rodrigo de Souza Coutinho, preocupado com a situação do 

Norte, sugeria entre as medidas defensivas e econômicas em re­

lação ~ Província ,"a criação de um vice-reino para o Pará, o 
estabelecimento de grandes estradas de rodagem, em correspon -

dência à uma rede de navegação interior, bem como a criação de 

coloniae militares ~em Macapá, ~margem esquerda da foz do Ama­

zonas" (MUNIZ, 1917 p. 18). 
Por essas palavras percebe-se que o sentido de con­

quista, posse e defesa do território estavam ainda muito arrai 

tgados no governador Souza Coutinho, embora ele já vislumbrasse 
com mui ta ·1uci dez a maneira de ocupar a Amazônia: • • • "atraúés 
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de grandes estradas de rodagem em correspondência a uma rede 

de navegação interio. 1
'. Mas a quem caberia tal encargo? Os go­

vernadores gerais e os filhos da terra já haviam cumprido sua 

parcela na conquiata do espaço amazônico para a Coroa Po~tugu~ 

sa e estavam agora ambos debilitados. 

2.2.2. As primeiras tentativas de colonização no Pará e 

ocupação das terras e de Vigia (meados do século XIX). 

Além de Souza Coutinho, os mais interessados em ro­

solver os problemas da agricultura no Pará, ,foram os seus pre­

sidentes. Desde o relatór~o do general Francisco José de Sou­

za Soares de Andréa (1838), todos mostraram-se preocupados em 

resolver o maior problema da Província: •••" a falta de bra -

ços para o cultivo da terra e o consequente progresso da agri­

cultura" (CRUZ, 1958 p. 17). Nessa &poca já se iniciara o p~ 

r!odo imperial. 

O presidente João Antônio de MIRANDA em sua FALA b 

Assembl~ia Provincial, a 15 ~e agosto de 1840, discorreu so -

bre a necessidade de "braços laboriosos" para a Província, in­

dicando as "ma~id•s" que deveriam ser adotadas para sanar o 

problemaa dentre elas lembrou sua intenção de "fundar uma colÔ 

nia no DISTRITO DE VIGIA, no rio Guajará1 que não pode ser o­

fetivada pela falta de colonos, tendo mandado estabelecer em 

seu lugar a Colonia Militar de Pedro Segundo (à margem direita 

do rio Araguari - no atual terriÓrio do Amapá) (MIRANDA, 1840 

P• 66). 

Para incrementar a fundação de outras, aquele presi 

dente pedia à Assembléia Legislativa que estabelecesse no orç~ 

manto provincial "a verba de seis contos de réis", com a qual 

mandaria vir colonos do Sul para serem distribuídos nas terras 

da VIGIA e da Capital. Com isso, contava o presidente MIRANDA 

em "desenvolver um promissor plano de produção capaz de s~ 

prir as deficiências do consumo interno e possibilitar a expo.E, 

taçio de produtos que a terra produz com pouco trabalho e ne -
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nenhuma assistência técnica" (MIRANDA, 1840 P• 67), Entretan 

to, além da colônia Pedro Segundo, aliás fracassada, nada lneia 

foi feito de concreto em seu governo em prol da colonização. 

Mais tarde são tentadas aam.aocasso, as colônias mi.§. 

tas de Santa Teresa do Tocantins (i8~9), São .~oão do Araguaia, 

(1850) e Õbidos (1854) (CRUZ, 1958 · .. p •. 18). 

Na administração do corory.el Sebastlã.o, do Rego Bar­

ros, dois acontecimentos importantes marcam a história da col,9. 

nização na Província: o sancionamento da Lei nQ 266, pela As -

sembléia Provincial de 15 de dezembro de 1853, que estabelecia 

uma caixa esoecial de 20:000$000 anuais para promover e facil.!, 

tar a imigração estrangeira e, no ano seguinte (1854), a publi 

cação das bases dos futuros contratos para introdução de colo­

nos. A essa altura já existiam duas propostas: a de Silvestre 

Rodrigues de Sousa e a do Consul de Portugal (?), delas apenas 

a segunda foi aprovada. a primeira foi considerada dispendiosa P.ê. 

ra o Tesouro. Ao diplomata português o governo adiantou uma 

quantia de 3:000$000 para introduzir em 8 meses, em suas ter­

ras no Arap.iranga (VIGIA), 100 colonos portugueses escolhi dos, 

(MUNIZ, 1917 p. 22). Na documentação consultada não foi en -

centrada referência à introdução desses colonos. 

A 13 de outubro daquele mesmo ano, a Lei Provincial 

de nQ 263 elevava os fundos da caixa especial -para 40: 000$000, 

destinadaeaos contratos de imigração, passagem, alimentação e 

manutenção por S dias em Belém de imigrantes de Portugal e Gal 

liza, preferencialmente, para a fundação de Colônias Civis • 
... 

Com base nessa lei, foi instalada próxíme a Capital, em 1855,a 

Colônia Nossa Senhora do õ, em homenagem a seu fundador Coro -

nel José Õ de Almeida. Entretanto, apesar do auxílio f inance.!, 

ro do Governo Imperial 1 e do empréstimo da Caixa de Colonização 

da Província, a colônia não f~i avante (MUNIZ, 1917 pp.26/28) 

(19). 

(19) - Segundo PENTEADO {l 968 PP'• 40/ 4i), em 185a o núcleo .. ~ 
possuía 121 habitantes (107 colonos e le ~iaris­
tas), a grande maiorip constituída por brasilei -
roa, havertdo ·apenas 6 porlugueses (dos. 50'0 que 
.-çiS#eri!m se~ introduzidos pelo contrato) e suas 
condiÇoes nao eram das melhores. 
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No Nordeste da Província a antiga aldeia encontra­

da por Pedro Teixeira, à margem do Rio Caeté, em sua viagem P.!. 
ra o Maranhão (1616), transformada em Vila Sousa do Caeté, por 
Gaspar de Sousa (em 1634) e posteriormente Bragança (1753),por 
Mendonça rurtado, que a animou em seu desenvolvimento com a in_ 

tradução de "homens e famílias açoreanas" (de Angra e Miche 
lon), estava agora entregue à sua P.róprta sorte, "vivendo de 
suas lavouras que não encontravam mercado consumidor próximo". 

(BAENA, 1839. PP• 286/287; PENTEADO, 1968. P• 38). 
A comunicação de B;agança com Belém era feita com 

grande dificuldade pelo litoral ou, ~e preferência, por terra 
até Ourém, enfrentando sérios perigos e passando dalí para a 
navegação fluvial do rio Guamá até Belém (EGLER, 1961 p. 527; 

PENTEADO, 1968 P• 38). Assim, entre aquele centro urbano e 
a Capital, interpunha-se uma área inteiramente despovoada - a 
região Bragantina. 

No início dessa segunda metade do século XIX, a boL 
racha tomava o lugar das "drogas do sertão" na economia parae!!. 
se. Todos estavam interessados nos lucros que a sua explora -
ção propiciava. Enquanto isso, a agricultura definhava. O v!, 
ce-presidente da Província, Ambrósio Leitão da Cunha, em rela­
tório de 15 de agosto de 1858, lamentava essa ,...decadência e pa­
ra ressaltá-la, apresentava uma lista completa de produtos im­
portados. No mesmo relatório Cunha aconselhava como "remédio 
eficaz" a colonização estrangeira, para promover novo progres­
so da agricultura na província,pelos "seus hábitos de vida ar­
raigada ao solof posto que •as nossas classes inferiores agra­
da mais a vida errante e aventureira da caça e da pesca, dos 
seringais e castanhais, da arriscadíssima extracção do Óleo e 

da salsa" (in PENTEADO, 1968. P• 39/40). 
Informa o mesmo relato que, após determinação do Go 

vernoLdG Império, para escolher nos terrenos da Província j5 

medidos "um distrito para formar um núcleo colonial" com "3C 
famílias que o govel'no impe.rial mandará dentro de 3 meses", sL 
devia antes de localizar os colonos estrangeiros, "preparar de 
alguma forma o terreno em que eles só venham fazer pouco mais 
do que plantar e colher os frutos que proporciona a fertilida-
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de de nossas terras, com tanta facilidade, prontidão e abundâ!l 
eia quanto seja necessária, não só para conservar os colonos ~ 
xistentes, afeiçoando-os ao solo, como para convidar outros,q.19 
venham auferir com ales os gozos de que estiverem de posse"{in 

PENTEADO, 1968 P• 41). 
Pelas palavras de Cunha, percebe-se que, naquela é­

poca, a fixação do homem ao solo já era desejada,. · embora "ainda 
se pensasse na fertilidade do solo paraense como um fato cons~ 
mado". A necessidade de facilitar aos colonos ~os meios de 
vida agrícola", indica que aquele vice-presidente só acredita­
va em uma colonização com o apoio do govêrno e a devida assis­
tência ao colono. Daí manifestar-se contrário à fixação dos i 
migrantes n~s 1 terraa da comarca de Bragança, onde ficariam"is.f. 
lados das áreas povoadas da Província, sem nenhum mercado para 
o que viessem produzir•(PENTEADO, 1968 . pp. 41/42). 

Assim, a falta de comunicação com Bragança levou 
Cunha a solicitar adiamanto do problema, mas como o Governo I.fil 
perial insistisse em seu propósito, o vice-presidente indicou 
as terras da fazenda de Pinheiro "como as mais adequadas para 
satisfazer os ideais do Governo Central do Império~(MUNIZ,1917 
pp. 29/30) (20). Os colonos ficariam alí instalados até que 

fossem enviados "para o lugar que o governo quizesse se estab~ 
lecessem definitivamente, depois de convenientemente prepara -
do" (in PENTEADO, 1968 .. p. 39). Além dos informes de Cunha,e~ 
traídos de PENTEADO e MUNIZ, nada mais se sabe a respeito da 
chegada ou destino dado aos colonos. Ao que tudo indica essa 
tentativa também fracassou. 

As intenções de fundar uma colônia nas terras de 
Vigia desapareceram. As atenções estavam agora voltadas pa­
ra a região Bragantina~ No final de 1850, manifestava-se o de 
sejo de unir Belém à Bragança por terra, por um caminho que no 
futuro deveria estender-se até o Maranhão. No relatório de S 
de dezembro de 1858 a Assembléia Provincial, o vice-presidente 
Ambrósio leitão da Cunha apontava as vantagens de colonizar a 
região de Bragança "de solos fertilíssimos que se prestam para 

(20) - Essa fazenda era propriedade da Província desde 1838. 
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todo o g~nero de culturas", onde estão localizados "os mais ri 
coa campos de criação"(irt.PENTEADO, 1968 p. 31). Por esse re­
latório, PENTEADO destaca a importância da cidade de Bragança, 

como uma das poucas na Província a possuir agência de correios 
e constituir "o centro de uma zona agr!co1'a de certo destaque, 
capaz de abastecer o mercado da cap~tal em gêneros alimentí . 
cios"; reasa! ta ainda o . significado .. daquele caminho para Bra -

.,,,, . , ' . ,,,,, 
gança em relaçao ao mercado de Belem e a ligaçao com o Mara 

nhão (PENTEADO, 1968 P• 39). 
Para garantir o tráfego ::Pf:l~manente e o efetivo po -

voamente da região, o vice-presidente. propunha a instalação de 

um sistema de pousos separados entre si cada quatro léguas,com 
um cabo e quatro praças cada um, todos casados, ,que receberiam 
um lote de terra de 250 braços de lado. Tais "pousos" seriam 

transformados em presídios militares, cujos prisioneiros exo -

cutariam os trabalhos agrícolas; cada família receberia em tro 
ca, depois de três anos de efetiva residência e cultura, o di­
reito de propriedade. No anexo desse mesmo relatório, o presi 

dente Cunha notificava que incumbia o engenheiro Emílio Gen 
gembre de abrir uma estrada para Bragança em linha reta de 18 

léguas de extensão, onde deveria começar ao mesmo tempo a medi 

ção das terras públicas na Província (in PENTEADO, 1968 p.40). 
A exemplo das tentativas anteriores~ ·não existem n.s, 

t!cias que confirmem a instalação dos "pousos" e da abertura da 
estrada para Bragança. 

2.2.3. A ocupação do· interior e o processo colonizador bragan­

tino (segundo quartel do século XIX e início do século 

XX). 

Em 1867, o Governo do Império baixou o decreto ds 

número 3.784 regulando e uniformizando a criação e o regime de 
colÔniais no Estado. Esse decreto serviu de base para as prQ 
uíncias do Sul lançarem os fundamentos das respectivas imigra­

çio e colonização estrangeiras com o auxílio do Govêrno~ Com 
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ele; entretanto, a Amazônia nada lucrou, mesmo quanto ao Grão 

Par~ ter cont~ibuÍdo sempre com boas rendas para os cofres ge­

rais (HUNIZ, 1917 P• J0)(21). 
O Governo Paraansa, contudo, não desanimou; os es -

forças para promover a colonização foram continuados a ago­
ra voltados pâra a região Bragantina. Em 1871, o Dr. Abel Gr~ 
ça req&Jeria do Cover:no .do Império a concessão da 6 léguas de 

terras na estrada de Bragança para formar um núcleo colonial. 

Estas lhe foram con9edidas dois anos depois (1873) e nesse me.!, 
mo ano foram abert·o~ .. 170 lotas nas duas primeiras léguas pre -

~ .· . 
viamente medidas e demarcadas. Mas a nova colônia, a 30 quil2 
metros de Belém, necessitava de um caminho que a valorizasse e 
a colocasse em contato com a Capital. Assim, pelo Decreto-Lei 
ng 809, a Assembléia Legislativa Provincial de 6 de abril de 
1874,autorizava o Governo da Província a conceder 40 anos de 
privilégio à empreza ou 
uma estrada de ferro de 

colonos (2.500 ao ano), 
passagens (MUNIZ, 1917 

companhia que se propuzesse a construir 
Belém a Bragança e estabelecer 10.000 
desde que o Governo Imperial pagasse as 

PP• 33/34). 
Tudo permitia que a colonização da Bragantina iria 

se iniciar e seria a primeira da Província a receber o impulso 
direto da administração pública. As regalias concedidas aos 

futuros concession&rios eram compensadoras: ju~os da 7% so -
bre o capital investido e concessão de 10 iéguas da terras às 
margens da estrada de ferro livres.de qualquer despesa. Foi 
aberto um caminho ligando Belém à área destinada ao nÚcleo.Ap~ 

recaram então os primeiros concorrentes, engenheiro Cícero Pen. 

tas e o procurador Antônio Gon~alves da J~sta Araújo, que nada 

(21) - Rendas da Província do Grão Pará destinadas aos Cofres 

do Império (MUNIZ, 1919, P• 30)a 
1836 - 1841 : 3.607 : 626$206 
1841 -·1846 : 3.999 : 712$375 

1846 - 1851 • 3.823 • 333$350 • • 
1851 - 1856 : 7.986 • 543f971 • 
1856 - 1861 :10.417 • 753$444 • 
1861 - 1866 :12.461 • 7811918 • 
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mais fizeram além da assinatura do contrato. Depois de ·certo 
esmorecimento o governador francisco Maria Correia de Sá e Be­

nevides tomou para ai os encargos da construção da ferrovia e 

instalação da colônia, deliberando entre outras coisas a &,!. 

colha de um diretor para a segunda (22)J esta recaiu no coro -
nel Õ de Alm~ida por ser considerado experiente no assunto(MU­

NI Z, 1917 PP• 33 a 351 CRUZ, 1958 PP• 58/59). 
Para povoar a colÔnia,estavam chegando do sul do I.!!!, 

pária, a bordo do vapor Bahia, os imigrantes estrangeiros (68 

ao todo, entre franceses, italianos e espanhois), que ficaram 
hospedados em um navio da Amazon Steam Navigation Co.,por con­
ta do Governo. Mas como lembra CRUZa "••• eram todos artista& 
Não serviam para o trabalho do campo". Da! ter sido constituí 
da uma comissão "para estudar os meios mais convenientes de a­

comodá-los" (CRUZ, 1958 P• 59). Essa comisai5 chegou a publi 
caruma nota dem O Diário do Grão Pará, para que a população se 
interessasse pelo destino dos imigrantes (23). Como ninguém se 
manifestasse, estes foram enviados para a rocinha Sio João, de 
onde "os especializados em agricultura" seriam enviados para a 
estrada de Bragança". A esses eram oferecidos título provisó­
rio de terras à escolha do colono, uma coleção de instrumentos 

indispensáveis à lavoura, sementes e alimentos, durante seis m~ 
ses, e um grande e cômodo berração como moradia coletiva; aos 
que quizessem construir suas próprias casas o Governo oferecia 
o material necessário (CRUZ, 1958 pp. 59/60). 

Instalaram-se no núcleo apenas 20 imigrantes . (17 

franceses, 2 argentinos e l belga}. finalmente, a 13 de junho 
de 1875, a colônia foi solenemente inaugurada pelo seu patro -

(22) -

(2J) -

O gower·nador Sá a Benevides determinou a limpeza da es­
trada ligando Belém ao n~cleo colonial e a demarcação 
~os lotes destinados aos imigrantes (CRUZ, 1958 p. 59). , 
Aquele jornal publicava a Jl de novembro de 1875 a se -
guinte notas 
"Aqueles que teem necessidade de artistas, de trabalha­
dores ou de lavradores, devem dirigir-se aos membros da 
Comissão, para deste modo os auxiliar e dar arramação 
aos imigrantes que acabam de chegar" ••• (extraída de 
CRUZ, 1958 P• 59). 
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no, o presidente Sá e Benevides. Este,' num gesto que foi imi­

tado por todos os presentes, com uma machadinha, golpeou uma 

das árvores.dando início simbólico aos trabalhos na colônia.Os 

colooos franceses, nessa ocasião, receberam os primeiros lo , .... 

tas dé terra (de 150 braças de frente x 600 de fundo) (CRUZ, 

1958 P• 63). 

O sucesso ... ,do empreendimento foi festejado em BelEÍm 

e teve boasi." ·.i:epercussões fora da Província. Dos Estados Uni -

dos cerca de 10.000 pessoas queriam emigrar para o Pará. At8 

outubro haviam entrado 180 imigrantes na colônia (87 franceses, 

35 italianos, 33 espanhóis, 11 alemães, 5 belgas, 3 ingleses,3 

suiços, 2 argentinos e 1 norte~americano). O presidente Sá e 

Benevides, em relatório de 15 de fevereiro de 1876, • informava 

à Assembléia Legislativa Provincial, que haviam chegado 250 

norte-americanos {MUNIZ, 1917 p. 35). Entretanto,no mesmo ~!. 

latório o Presidente notificava que, em janeiro daquele mesmo 

ano, existiam apenas 43 colonos (24 franceses, 8 espanhóis, 4 

belgas, 2 argentinos, 2 italianos, 1 prussiano-proveniente de 

uma colônia peruana e 2 brasileiros - a viúva de um colono es­

panhol e um filho de colonos franceses). o abandono do 'núcleo 

era explicado pelo fato de os colonos não serem lavradores,não 

tendo portanto amor ao trabalho e à propriedade .territorial. T~ 

davia, alguns alí ainda permaneceram praticando "grandes derr.k!. 

badas e algumas plantações"; daí ter o presidente afirmado: 

••• " quase sem receio de errar se pode asseverar que alÍ está 

a semente da colonização da estrada de Bragança" (in PENTEADO, 

1968. PP• 43/44). 

Dessa forma, como ressalta PENTEADO: ••• " iniciava­

se a marcha do povoamento pelos sertões da Bragantina aindanão 

palmilhados pelo homem branco'' (PENTEADO, 1968 p. ~4). Po 

rém, o saldo da imigração era pequeno e as despesa para os co­

fres provinciais eram elevadas (24).~os esforços para o povoa-

(24) - Até 1877 o movimento de imigrantes no nócl~o era o se -
guinte: entrados J. 4, saídos 247; existentes 117: 71 
franceses, 10 italianos, 2 espanhóis, 3 belgas, 4 suí -
ços, 1 port~guês e 26 brasileiros. Todas as despesas 
com a imigração corriam por conta dos cofres provin 
ciais1 e o Dr. Capistrano Bandeira de Melo Filho ao as­
sumir o governG da Província encontrou um débito de 
771498$669 (MUNIZ, 1917 P• 37). 
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manto da colônia foram até então infrutíferas. Os dados apre­

sentados mostram que os brasileiros começaram a chegar e como 

demonstravam maior aptidão para a lavoura, o presidente 
Bandeira de Melo Filho mostrou-se inclinado à imigração 
nacional (CRUZ, 1958 p. 63). 

A afluência de habitantes do Ceará para o 

Grão-Pará, em consequência da grande seca de 1877 -1878 
naquela província, levou a administração pública a cogi 

tar em aproveitá-los na colonização, localizando e auxi 

liando-os afim de fixá-los na Prov!ncia. Na Administra­
ção do vice-presidente Dr. José da Gama Melcher foram 
instalados 860 imigrantes cearenses, que receberam ter -

ras, sementes e auxílio em dinheiro. Em relat~rio de 
março de 1878, informava aquele vice-pre•idente que "na estr~ 

da de Bragança, no lugar onde foi a colônia de Benevides, se 

vai atualmente formando um importante núcleo colonial de 
imigrantes cearenses, aos quais o flagelo das secas na 

sua Província tem obrigado a procurar este solo de ta.!l. 

ta uberdade". (in PENTEADO, 1968 P• 44). 
O presidente da Província José Joaquim do Car -

mo, reconhecendo a necessidade de regulamentar a imigração ce~ 

rense, levava a julgamento da Assembléia Legislativa Provin 

cial(l878)as suas propostas de restaurar a colônia de Benevi -

des,criar uma verba de"aocorros pÚblicos"para acudir os imigran. 
tes,além de um projeto de regulamentação de colônias mistas (25). 

(25) - SGmula do Projeto de Re~ulamentação das Colonias Mistas 
apresentado pelo Dr.Jose Joaquim do Carmo à Assembléiu 
Legislativa Provincial de 26/3/1878:As terras das colô­
nias mistas medidas e demarcadas, com área não inferio­
res a 17.240.000 metros quadrados,divididas em lotes u~ 
banas e rurai~,tendo estes a superfície de 75.000 bra -
ças quadradas e os urbanos 360 braças quadradas, devem 
ser distribuídas de forma que: 
a)-a cada colono ou família sejam dados um lote urbano e 

um rural,que devem ser pagos em 5 anos,de 2 a 8 reis 
a braça quadrada do primeiro e de 10 a 80 reis do s~ 
gundo,findo os quais deverá receber o título defini-
tivo de propriedadeJ . 

b)-cada colono terá direito a 15 dias de manutenção a 
título de adiantamentoialém de 20$000 por pessoa de 
mais de 10 anos que talara ser aproveitada nos trabalhos 
do nÚcleoJ 

e )-aos colonos dedicados à lavoura serão feit.os adiantamentos 
de instrumentos aratórios,sendo as sementes e mudas 
doadas pela adminstração pÚblica(MUNIZ,1917 p. 37). 
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Aprovado aaae profeta. o presidente abriu na verba ue 

"serviços público•" a quantia de 4010001000; solicitou do 

Ministro da Agricultura providências e o estabelecimento 
de um limite para o número da retirantes a serem trans 
portados para o Pará; nomeou 16 comissões para socor­
rer os imigrantes em diversos pontos da Província e en 
carregou o engenheiro Damião Pinto Braga de dividir a 

sede de Benevides (MUNIZ, 1917, p. 38). 

O novo regulamento serviu de base 
.. 
a reor-

ganização 

cleos de 

da colônia de 

Santa Isabel, 

Benevides 

do Caminhà 

São 

tão a 

José do 

Joaquim 

Tentugal. A comissão 

Manoel de Carvalho, 

e à criação dos 

de Vigia .(26) e 

, 
nu-

de 

constituída pelo capi 

Antonio Joaquim de Mi-

randa Gomes e francisco Quirino de Araújo Neves, fficou 

encarregad& de receber os imigrantes destinados ao cami 

nho da Vigia. Essa e as demais comissões cumpriram o 

seu encargo)pois,em relatório à Assembléia Provincial de 16 

de junho de 1879, o presidente José de Carvalho da Gama e 

Abreu depois de lamentar os males causados pela seca ~ "cente­

nas de milhares de nossos infelizes compatriotas cearenses",r_!! 

fere-se ao elevado número dos que tem buscado r~_fÚgio no Pará, 

à"benavolência do Gowerno Geral para co~ ~ases infelizes", q~o 

(26) - O gripo é da autora. 
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"tem contribuído para trazer até nossa prov_Íncia mais um ele -

manto de prosper~~ade- E acrescenta o presidente: "Não peque­
no número de imigrantes tem procurado, por si, viver com suas 

famílias a coberto da miséria, graças ao trabalho; outros, e 

destes é o maior número, se acolheram aos núcleos coloniais, -

criados pelo govêrno na colônia de Benevides, tentu~al, Santa­
rém e agora em Santa Isabel e no Caminho da Vigia. A colônia 
de Benevides, a mais importante, conta com 9.000 habitantes"(in 

MUNIZ, 1917 P• J4). 
No mesmo relatório o presidente Gama e Abreu info.!: 

mava que, em virtude do estabelecimento de uma via férrea -até 

Bragança, havia ordenado a instalação de outros núcleos colo -

niais de 1.000 imigrantes, separados entre si de 3 em 3 léguas 
mais ou menos, se as condições locais es permitissem, tendo d~ 

do igual ordem ao diretor do núcleo de Bragança para a implan­

tação de outros na direção estabelecida pelo engenheiro Joa 

quim Gomes de Oliveira para a estrada de ferro (in MUNIZ,1917. 

PP• J9/ 40). 
A euforia do presidente Gama e Abreu com o núcleo de 

Benevides logo se arrefeceu, pois em novo Relatório de 15 de 

fevereiro de 1881, à Assembléia Legislativa Provincial, ele in 

formava que "chuvas abundantes no Ceará, além do .natural apego 

à lerra natal, determinaram a saída de grande número de habi -

tantes de núcleo para aquela Província" (in 1 PENTEADO, 1968.p. 
45). Sobre a situação do núcleo do caminho da Vigia nada se 

sabe. 

Dois anos depois a inauguração do primeiro trecho -

da ferrovia, ligando Benfica à Capital (1883), trouxe uma cer­

ta animação à administração pública e aos paraenses. No ano 

seguinte (1884) a estrada chegava à colônia de Benevides. SÔ­

bre os concessionários, porém, pesava a cláusula contratualque 

dispunha sobre a instalação de 10.000 colonos (2.500 ao ano). 
Sem querer dar cumprimento à mesma, aqueles conseguem suprim! 

la em 1884. foram gastos com o núcleo de Benevides e a cons -

trução da ferrovia até Benfica 987:0091913 (MUNIZ, 1917 p.42). 

No entanto, àquela altura, a borracha pagava tudo no Pará. 
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Em dezembro de 1884, a Lei Orçamentária da número 
1.232 autorizava o presidente da Província a gastar até 
lOOcOOOSOOO com agências de propaganda na Europa, passagens,r.§_ 
cepção e estabelecimento de até 30 famílias de colonos euro 
paus nos lotes da estrada da ferro de Bragança e em Pinheiro(!. 
tual Icoaraci) (MUNIZ, 1917 P• 43). fundamentado nessa lei, 
o presidente Tristão de Alencar Araripe, a 17 de novembro de 
1885, funda em Belém a SOCIEDADE PARAENSE DE IMIGRAÇ~O, e teu 
ta conseguir . através dessa sociedada, junto ao. Or •. . freder!, 

co José da Santa Anna Nary (27), imigrantes na Europa. Este P.Q. 
rém mostrou-se reservado em relação ao Pará e mais inclinado à 
imigração no Sul do Império, ·o.nde "os colonos são chamados 
a desenvolver culturas já extensas e conhecidas, como as do e!_ 
fé, tem eles ·no Norte que criar por assim dizer hábitos de l!, 

voura sedentária". Considerou por~m o ensaio Útil, mas e o m 
"LIMITADO N~MERO DE fAMfLIAS" (CRUZ, 1958 PP• 71/72). 

Outras medidas foram ainda tomadas por aquele pr~si 
dente em prol da colonização, como: a edição de um GUIA de imi 
gração e a concessão da "facilidades" aos imigrantes (aconse -
lhados por Santa Anna Nary), a assinatura de contrato com a 
firma Calheiro & Oliveira para a introdução de 30 famílias açg_ 
reanas e com Robert Naill para introduzir 15 famílias escoce­
sas. ~ primeira foram adiantados 20:000$000 e ao Dr. José da 
Silva Paranhos, consul do Brasil em 'Liverpool, 70 t para as 
passagens das famílias escocesas. No lugar ApeÚ foram discri 
minados 30 lotes para alojar inicialmente as famílias açorea -
nas. Nessa tarefa foram gastos 36:000$000, ficando o restan -
te (?) para receber a instalar os colonos. Estes chegaram a 

7 de junho de 1886, mas vieram apenas 21 famílias (das 30 con­
tratadas). Como nesse anos os trilhos da estrada já atingiam 
Apeú, aquelas famílias logo foram encaminhadas para o local iU 
dica do, mas nem chegaram a desembarcar do trem, ·Voltando para 
Belém onda se dispersaram (MUNIZ, 1917 p. 44). O desastre foi 

(27) - O Dr. Anna Nery foi _proprietário da Revue du Monde La -
tiv e fundador da Sociedade lnternationelle d'~tudes . 
Bresiltens em P'aris '(CRUZ, 1958 p. 71). 
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completo; as famílias escocesas não vieram ; foi mais u~a exp~ 

riência fracassada e maiores despesas para os cofres provin 

ciais. 
Outras propostas foram encaminhadas para o governo, 

mas todas elas recusadas. Os colonos já estabelecidos às mar­

gens da ferrovia~ queixavam-se da má ligação com Belém,que os 
forçava a pagar um frete suplementar para transportar seus prQ 

dutos até o mercado. 
A seca de 1888-1889, trouxe novos imigrantes do No_t 

deste do Pará. Estes foram acolhidos. e alojados nas colônias 
de Nossa Senhora do Carmo de Benevides e Araripe, esta Última 

criada em 1888,especificamente para receber os imigrantes. Ne~ 
se ano a ferrovia foi prolongada até às proximidades do merc~ 
do, embora desde 1885 já fosse deficitária. O presidente Car­
doso Junior atribuía essa situação "a falta de povoamento nas 

margens da estrada"; alí, "com excepção dos n~clos de Benevi -

des, Santa Isabel e colônia Araripe, que agora principia à po­
voar, quase toda a zona ou é despovoada ou contém pequenas bar 

racas dispersas" (CRUZ, 1955. p. 87). 
Essa· afirmativa, como já ressaltara PENTEADO, reu~ 

la que "a marcha da colonização se procesava lentamente", que 

"o povoamento se organizava de forma nucleada" .e . que "os espe­
rados resultados da colonização da Bragantina não eram tão ani 

madores como a princípio se pensava". Os fretes eram insufi -
cientes para manter a ferrovia; "a lenha era o principal prod11., 

to transportado, alem da cachaça,rapadura e farinha de man -

dioca" (PENTEADO, 1968 P• 57). 
O prolongamento da ferrovia até Belém, a instalação 

da colônia Araripe e a colocação dos imigrantes na mesma, en -
cerra as atividades colonizadoras da época do Império, sem que 
o Governo Central se preocupasse com a situação do Norte, embQ 
ra este contribuísse com boas rendas para o Tesouro Geral. T11., 
do que foi feito no Pará até 1889, deve-se aos esforços de 
seus homens públicos, embora sem um criterioso planejamento. 

A construção da ferrovia caminhava lentamente e com 
ela processava-se a ocupação da Região Bragantina e áreas vizi 

nhas, ao sabor dos fluxos e refluxos da imigração nordestina e 
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de uma imigração estrangeira frustrante, propiciadas pela eco­
nomia da borracha. 

A marcha da colonização na região Bragantina, pode 

ser acompanhada na Carta organizada por PENTEADO com os doeu -
mantos do Departamento de Terras e Colonização do Estado do P~ 

rá (Carta 2). Al!, observa-se que a colonização se processou 

inicialmente na porção ocidental da região, com a instalação dos 

núcleos de Benevides (1875}, ApeÚ (1883), Araripe (1888), Cas­

tanhal (em 1893, com imigrantes cearenses} e Marapanim (1893, 

recebendo imigrantes nordestinos, em sua maioria, numerosos cs 
panhois e portugueses). Em 1894, na extremidade orientai,,.·":.:~ d-;; 

região, próximo a Bragança, fundava-se a colônia de Benjahà·~:- -
Constant (para receber de in!cio só imigrantes espanhóis ·'·:-:;· - e 

posteriormente nordestinos). Este avanço da colonização, como 

ressaltou PENTEADO, deve-se não só às idéias que se tinha no 

Par~ "sobre a fertilidade do solo do atual município de Bragan 

ça, como também ao surto de progresso provocado pela borrach~' 

{PENTEADO, 1968 p. 85}. No ano seguinte (1895), inicia-s~ a 

colonização da porção central da Bragantina, com a instalação 

de Jambu-Açu e Santa Rita do Caranã; o primeiro com imigrantes 

nordestinos, predominantemente, espanhóis em grande número e 

portugueses,e o segundo com nordestinos. Em 1897.e 1898, nas 

atuais terras de TAUA-VIGIA, na ~peca pertencerit~s a Santa Is~ 

bel e VIGIA, instalaram-se GRANJA AMLRICO e SANTA ROSA; o 
primeiro com imigrantes cearenses e o segundo com imigrantes e~ 
panhÓis,em sua maioria, alemães, italianos e nordestinos. No 
áltimo ano foram criados ainda, às margens da estrada de fer 

ro de Bragança, os núcleos de Ferreira Pena (com nordestinos e 

espanhóis, recebendo ainda alguns italianos e um português) 1 

Anita Garibaldi (com italianos, abrigando depois numerosqs no~ 

destinos, alguns espanhóis, belgas, cubanos e americanos), Jo­

sé de Alencar (com nordestinos, dominantemente e espanhóis) e 

lnhangapi (apenas com nordestinos). Em 1899, foi criado Iane­
tama (com imigrantes italianos, recebendo também espanhóis 5 

numerosos nordestinos) (28). 

(28) - Para maiores informações sobre as colônias tratadas in­
dicam-se à leituras MUNIZ, 1917; CRUZ, 1955 a 1958 e 
PENTEADO, 1968 que figuram na bibliografia apresentada 
no final do trabalho. ·· -
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O per!odo 1895-1900 é caracterizado, portanto, por 

uma intensificação de esforços para ocupar as terras da Braga!!. 

tina e corresponde ao que PENTEADO designou por " p•rÍcido 
~ureo dá colonização", que coincide, como bem observam o au­

to~ "com o desenvolvimento do surto econômico que o Pará conh~ 
ceu com a borracha" (PENTEADO, 1968. p. 46). E é nessa 'época 
que se~~fetiva a ocupação das terras interioranasda área estu­
dada, com a instalação dos núcleos Granja Américo e Santa Ro­
sa, _dos imigrantes cearenses que foram instalados no cami 
nho da Vigia não se tem mais notícias. 

Em fins do século XIX, a situação econômica do Pará 
era uma das melhores do país. Os presidentes da Província co!l 

fiavam no futuro. Os que assumiram o Governo em 1898, preten­
diam desenvolver "um programa sedutor" de desenvolvimento vi -

sande como metas: "o ensino profissional, o plantio da borra -

cha, a pecuária, a agricultura, a imigração, prometendo enfre!l 

taro problema do trabalhador nacional, que vivia em situação 

precária" (CORbEIRO, 1920 P• 154). 
Em 1899, contudo, inicia-se a derrocada nas finan -

ças do Estado, com sérias repercussões na colonização da Bra -

gantina (29). O Governo não mais concedeu autorização para a 

instalação de outros núcleos coloniais, emancipo~ as colônias 
de Benjami~ Constant e Jambu-Açu. Os contratos de imigração ~ 
ram onerosos e quase sempre mal sucedidos; além do número de 
imigrantes introduzidos ser sempre inferior ao estipulado, a~• 

aessa11Bm os auxílios do Governo eles abandonavam os lotes. CJEiS 

se ano, havia uma dÍv!da de 78.70li029S586 decorrente desses 
contratos, assumida no governo de Lauro Sodré, que absorveu t2 

da a renda do Estado do quinq6ênio seguinte (final da adminis-

(29) - Rendas do Estado do Pará (MUNIZ~ 1917 p. 142): 
Administração de Lauro Sodré(l893-1896) 75.4021274$237 

n 

li " 

21 " 

" 
" 

de Paes de Car-
~alho (1897-1900) 60.153:7671384 
J •• 

de Augusto Mon-
tenegro (1901-1904) 57.358:5701443 

de Aagusto Mon-
tenegro (190S-1908) 57.938:7771207 
de João A.Coelho(l9Di-lil2)67.463:843Sll2 

de Enéas Mart=.as(l913-1916)26.620:185S084 
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tração de Paes de Carvalho e primeira administração de Augusto 
Montenegro). Acrescente-se a iasa a epidemia de varíola que !_ 

tingiu o Pará, trazida pelos imigrantes da Espanha e do Sul do 
país e a febre amarela·, que fizeram numerosas vítimas, princi­
palmente entre os .colonos europeus (MUNIZ, 1917 PP• 67/68 e 
98/99; CRUZ, 1958 PP• 80/81). 

Debeladas as doenças,o governo conti~~ sua políti­
ca de contenção de despesas, permitindo apenas a· imigração e -
pontânea, sem Ônus ou responsabilidade do Tesouro do Estado;SU.!!, 
pendeu a concessão gratuita dos lotes coloniais. (estipulada P!t 
la Lei nQ 223 de 30 de junho de 1894) e rescindiu os contratos 
de imigração (1900). .Ao assumir o governo em 1901,Augusto Mon 
tenegro encontrou uma dívida de 2.706:496$478 de despesas de 
passagens dos imigrantes, 320:000$000 de indenizações com a 
rescisão dos contratos de En,as Martins ClQOaOOOSOOO) e Fran­
cisco Cepeda (220:000$000) e 297:077$417 a serem pagos nos n~­
cleos coloniais. Nesse ano, o êxodo era importante, principa!. 
mente por parte das famílias estrangeiras (MUNIZ, 1917 PP• 67 
e 98/99). 

O governador Montenegro, como afirmara em sua Mana!_ 

gem ao Congresso Legislativo do Estado (1902),não mais se in -
teressou pela introdução de imigrantes estrangeiros. Após ten 
tar em vã~ evitar o despovoamento das colônias, admitindo ape­
nas famílias nacionais, concedendo,mais uma vez, o lote gratui 
tamente, depois de um ano de efetiva residência e cultivo, de-. 
terminav a dissolução definitiva do Serviço de Imigração e CQ. 
lonização do Estado, tendo mandado emancipar todas as colônias, 
umas em 31 de março e outras a 30 de junho de 1902 (MUNIZ,1917 

P• 99; CRUZ, 1958 P• 81). 
Nesse período de contenção foram criados ainda os 

núcleos de Santo Ant&nià do Maracanã (1900), depois Santo Ant8 
nio do Prata (1902) (30), ;São Luís e Anhanga, os dois Últimos 

(30) - Núcleo indígena formado com Índios Tembés, no atual Mu 
nic!pio de Santar'm Novo, por frei Roinaldo de Paulo,­
da Ordem dos Capuchinhos lombardos, com a autoriza­
ção do Governador Paes de Car.veltro. Este núcleo t2tfl'l­
bam recebeu imigrantes, desconhecendo-se porém swas 
origens. (CRUZ• 1958 PP• 131/132). 
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como consequência da expansão das colônias de Castanhal e Jam­

bu-Açu (1901-1907), o Aprendizado Agrícola e o Instituto do 
Prata, iniciados no governo de Augusto Montenegro e concluídas 
na administração de Joio Antônio Coelho (1907-1909); e final -
mente o núcleo de Capanema ou da Estrada do Te.ntuger~ na admi­
nistração do Dr. João Coelho (1909-1912) (MUNIZ, 1917 PP• ~100 

e 102) ( Carta 2). Os núcleos então criados destinavam-se a­
penas a imigrantes nordestinos. Assim, no período 1900~1912, 
concretizava-se "o ideal colonizador da região Bragantina, com 

a ocupação do trecho situado entre Jambu-Açu e Bragança (PEN -

TEADO, 1968 P• 46). 
A ferrovia que se iniciara em 1883, só em 1909 atin. 

gia Bragança, já arrendada d particulares desde 1900, devi­
do aos déficits permanentes (31). Os esforços realizados para 

colonizar a região fracassaram, não porque as terras não eram 

de "grande fertilidada" como se pensara, mas, pela pressa, im -

provisaçio, má administração dos núcleos e paternalismc exa -
cerbado ~o Governo Paraense para com os imigrantes, que resul­

taram em oportunismo, desorganização, degradação ecológica, d~ 

bandada dos colonos e decadência da agricultura, "a decad~ncia 

econômica seguiu-se ~ política, ~ social e moral". "Melanc~li­

camente a colonização chegara ao fim, e com ela . o ~xodo para o 

Nordeste" (PENTEADO, 1968 P• 48). 
O c!elo da borracha, que alimentara o processo colQ 

nizador, ao findar, repercutiu desfavoravelmente na ocupaçãoda 
região1 as colônias despovoaram-se, as terras caíram de pre -
ço, a imigração rural urbana provocou o incremento demográfico 
de Belém, muitos nordestinos regressaram aos estados de ori -

~em. A colonização fracassara"••• (PENTEADO, 1968, p. 49). 
As tentativas de reerguimento econômico da região, 

com a criação dos núcleos Pedro Teixeira - na estrada que liga 
Capanema a SalinÓpolis . e IRACEMA - nos fundos dos lotes da C.Q. 

lÔnia de Santa Rosa até a estrada de Curuçá, situada em gran­

de parte na área estudada, em terras pertencentes ao então dis 

(31) - Em 1936, foi a ferrovia entregue a União e emd957 pas­
so~ a integrar a Rede ferroviária federal s.A., para em 
1965 ser extinta. 
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-triato de Castanhal, - nao surtiram o efeito desejado. Os fla-

gelados nordestinos da seca de 1915~1916 que alí vieram se in§. 

tala~, como em outros núcleos da Bragantina, em sua maior,ia -

não permaneceram por muito tempo nos lotes. Em 1921 a agrioul 
tura estava totalmente desorganizada; "um saco de milho chegou 

a ser vendido por quantia inferior a um terço do preço de cus­

to", como demonstrou PENTEADO (1968, p. 48). Belém, o princi­

pal mercado consumidor, estava economicamente debilitado. O 

prejuízo dos colonos motivaria o êxodo para os estados de ori­

gem. 

A colonização com nacionais também não foi bem sue~ 

dida; como estes pretendiam, quase sempre, permanecer pouco tem 

po nos lotes, praticaram um extrativismo desenfreado e uma a­

gricultura predatória, acabaram transformando as áreas que 

ocuparam em zonas de capoeiras degradadas e solos cansados. Al 

guns, "essencialmente vadios", chegaram mesmo a negociar 

seus lotes "por qualquer insignificante garantia, à revelia 

da direção", como esclarecia Jorge Sobrinho, no anexo do rela­

tório de Gama e Abreu de fevereiro de 1881; a falta de amor à 
terra e de cuidados com a conservação do solo, " o espírito CQ 

marcial de mui.tas e de oportunismo de outros, levaram quase:::tc 

tDs à delapidação brutal das áreas que ocuparam" (PENTEADO, l 96r 

PP• 66/68). 

A curta história da ocupação dá região foi, assim, 

capaz de romper o equilíbrio ecológico pré-existent~, compram~ 

tendo a subsistência das gerações futuras. 

2.2.4. Os núcleos coloniais instalados em Tauá-Vigia 

Desde o segundo quartel do século XIX, "a falta de 

braços laboriosos para o cultivo da terra e o conseqüente pro­

gresso da agricultura, levou o presidente da Província, ~o~o 

Antônio de Miranda, a cogitar da fundação de uma colônia no 

DISTRITO DA VIGIA (1840). Na administração de Sebastião do R~ 

go Barros, foi aprovada a proposta do consul de PortugA1(1853) 



-6J-

para introduzir, em 8 meses, em suas terras no ARAPIRANGA (di.!, 
trito da Vigia), 100 colonos portugueses escolhidos; para tan­
to foi adiantada ao diplomata uma quantia de J:OOOIOOO e nada 
foi feito de concreto. 

Mais tarde,can a seca. de 1877-78, no Ceará, a afluên­
cia de imigrantes para a Província fez com que o presidenteJQ 
sé Joaquim do Carmo regulamentasse essa imigração,criando as 
colônias mistas e nomeando 16 comissões para receber e locali­

zar os imigrantes (1878); uma dessas comissões destinou-se ao 
CAMINHO DA VIGIA, onde foi criado um núcleo colonial (1878),do 
qual não se teve mais notícia. ~ possível que as "chuvas abuu 
dantes no Cear&" e "o natural apego à terra natal", tenham de­
terminado "a saída de grande número de habitantes do núcleo p~ 
ra aquela Província", como aconteceu com a colônia de Benevi -
das (1880-1881). 

SÓ no final do século XIX, quando a colonização da 
porção ocidental da região Bragantina estava quase que total -
mente efetivada e se iniciara a de sua porção central, é que 
as terras "tauá-vigienses 
a instalação dos núcleos 
sa (1898). 

começaram de fato a ser ocupadas, com 
Granja Américo (1897) e Santa Ro-

Granja Américo Este núcleo, origin~u-se de um bu.f:. 
go agrícola criado em 1895, com base na Lei nQ 283 de 21 de 
Junho de 1894, que autorizava o Governo Provincial a conceder, 
por meio de contrato, a particulares ou associações que se pr.2. 
puzessem a introduzir imigrantes estrangeiros ou nacionais (M!J. 
NIZ, 1917 p. 68). 

Este e os demais burgos agrícolas (Anita Garibaldd, 
Marapanim e Santa Rita do Caranã), foram "estabelecimentos in­
dustriais de agricultura" concedidos pelo Governo Provincial, 
para "facilitar e auxiliar o desenvolvimento de pequenas pro -
priedades rurais ligadas à propriedade central, na qual maqui 
nismos aperfeiçoados permitissem aos agricultores beneficiar 
os seus produtos, mediante contratos de parceria e os preços -
de tabela aprovados pelo Govêrno" (CRUZ, 1958 p. lOJ). Como 
salientou PENTEAD01 "Esta era, sem dúvida, uma importante ini­
ciativa governamental, que assim iria estimular o interesse de 
particulares na colonização•(PENTEADO, 1968 p. 76). 
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A Lei Provincial ng 583 de 21 de junho de 1898,que 

definiu os burgos 8.grim1Ba,.-tlnu,la\la que oa meenroa:aniain 1-a;elizadgs 

em terrenos férteis, cujo clima e extensão territorial pudes -

sem oferecer vantagens idênticas as dos núcleos coloniais man­

tidos pelo Estado. Em seu interesse pessoal, os concessioná -

rios só poderiam explorar um terço dos terrenos concedidos p~ 

lo Governo, ficando os dois terços ~estantes destinados às fa­

mílias dos colonos nacionais e estrangeiros,que SBCl:l."18 tituiriam 

pequenos proprietários, obrigados a indenizar as despesas fei­

tas com a instalação do burgo. 

Aos . concessionários e agricultores eram oferecidas 

ainda as seguintes vantagenss um auxílio de 4001000 por • qu! -

lia introduzida no burgo e 2oosooo, a título de ajuda, a cada 
colono chefe de fam!lia al! localizado. O número de famílias 

não poderia exceder de 100,cilvando umlbrQD ser constituído por fa 

m!lias brasileiras e o restante, por colonos estrangeiros (CRU~ 

1958 P• 103). Além disso, era oferecida aos concessionários 

a garantia de juros de 6 % ao ano, durante 15 anos, sobre os 

capitais aplicados nesses estabelecimentos e nas colônias (MU­

NIZ, 1917 p. 79). As vantagens oferecidas aos concessioná 

rios e agricultores eram grandes e tudo indicava que desperta ­

riam o interesse de particulares pela colonização. Apesar do 

oposição de muitos ao sistema criado pelo Governo Provincial,­

por considerarem desastroso o auxílio prestado para tal fim,os 

burgos agrícolas foram implantadas. 

Em 13 de janeiro de 1897, o presidente Paes de Car­

valho assinava o contrato com Raimundo Curvelo para imntro~ 

dução de 50 famílias cearenses nas terras localizadas nas cab§. 

cairas doalioa São rrancisco e Santo Antônio, afluentes da mar-
gem direi ta do . Tauá. Posteriormente aquele cidadão, em 

sociedade com Alfredo Gadelha e Isaac Amaral, constituíam a 

firma Pinheiro & Cia. à qual tranfere o contrato para explo­

rar· comercialmente o burgo. Apoiados na Lei 583, que permit~ 

ti~ amtre outras coisas, "a localização de imigrantes for a 

aos n~cleos e burgos agrícolas", os concession,rioe consegui -

i am 2.300 hectares de terras, independentes daquelas ~eserva -

[,~s ao burgo que tomou o nome de Granja Américo, em homenagem 
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ao Dr. Henrique Am~rico de Santa Ros~ na ~poca (1898) diretor 

do Departamento de Obras Públicas, Terras e Colonização do Es­

tàdo (MUNIZ, 1917 P• 98; CRUZ, 1958 p. ,95). 

Os trabalhos de demarcação dos 92 lotes do burgo,de 

25 hectares cada (250 metros de frente x 1.000 metros de fun -

do). foram confiados ao engenheiro agrônomo Antônio Telles da 

Silva Lobo, que cumpriu sua tarefa; no entanto, ~ão levow em 

consideração a rede hidrográfica, pois os lotes atravessam in­

dietintemante os vales ~os igarap~s Santo Antônio e São Fran­

cisco {Planta 1). Essa tarefa encerrou-se em 1899 {MUNIZ,1917 

P• 90). Na planta do burgo observa-se que a orientação dos 

lotes foi ditada, básicamente, pela rede de caminhos ("traves­

sas") que cortam o núcleo e onde situam-se as testadas dos lQ 

tes. 

Na documentação consultada -nao foi encontrada qual 

quer referência sobre a instalação dos imigrantes cearenses ...... 

estes devem ter sido introduzidos por ocasião das secas de 

1898 e 1900, pois em 1900.estavam localizadas no núcleo, 85 fa 

mÍlias brasileiras, totalizando 186 imigrantes: 100 adultos e 

86 crianças ou 95 indivíduos do sexo masculino e 91 do sexo fe 

minino. Em 1901, o número de colonos elevava-se a 316, sendo 

197 do sexo masculino e 119 do sexo feminino. A esse incremeu 

to populacional contribuiu, seguramente, a seca de 1900 que 

provocou "imigração de numerosos nacionais do Rio Grando 

do Norte e do Ceará para a Amazônia, com passagens pagas pelo 

Gov~rno Paraense" ••• (MUNIZ, 1917 p. 97). 

Em 1902, o número de colonos havia diminuído 

270, todos cearenses; . como se percebe, o abandono dos lotes 

pelos colonos já era significativo. Em 1908 1 o governador Au .. 

gusto Montenegro, em mensagem ao Congresso, no dia 7 de setern-· 

bro, referia-se a Granja Américo como um dos núcleos coloniais 

do Estado, o que indica ter o burgo perdido sua condição primi 

tiva de fundação agrícola particular, passando a ser subvencig 

nado pelo Governo, para posteriormente ser emancipado e viver, 

como os demais núcleos coloniais, de soas próprias possibilid~ 

des (CRUZ, 1958 P• 106). 
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Segundo MUNIZ, de 1902 a 1912, após a sua emancipa­

ção, foram distribuídos 86 títulos gratuitos de propriedade, 

número que não coincide com o apresentado por CRUZ (92 títu 

los), como comprovam os dados abaixo (Quadro 9): 

QUADRO 9: - GRANJA AMrRICO: TfTULOS DE PROPRIEDADE EXPEDIDOS 
DE 1905 a 1912 

TOTAL DE NA 2ª ADM.DE A.MONTENEGRO NA ADM.DE Jono A. COELHO -
Tf TULOS ANO DA EXPEDl NQ DE Tf TU- ANO DA EXPE- NQ DE Tf -
EXPEDIDOS çno LOS DIÇA'O TU LOS 

1905 35 1909 5 

1906 41 1910 -
1907 5 1911 -
1908 o 1912 -

86 - 81 - 5 

FONTE: MUNIZ, Palma - Colonização e Imigração no Estado do 

Pará, 1616 - 19161 Belém, 1917 PP• 102/103. 

O número elevado de títulos em 1905 e 1906, deve -

se, sem dúvida, à entrada de imigrantes nordestinos por oca 

sião da seca de 1902-1903, pois para receber gratuitamente o 

título era necessário mais de um ano de efetiva residência e 

cultivo, como estipulava a Lei n2 824 de 14 de outubro de 1902 

(PENTEADO, 1968 P• 60; CRUZ, 1958 p. 95). Os poucos títu -

lqs·oo~edidos no final da administração de Augusto Montenegro 

e na administração do Dr. João Antônio Coelho, indicam que os 

imigrantes nordestinos já não procuravam os núcleos coloniais, 

destinando-se mais aos seringais amazônicos. Nessa época, que 

corresponde ao período magno do ciclo da borracha, o Pará, com 

sua economia totalmente desorganizada e abalada pelos contra -

tos de imigração e pela epidemia de varíola e febre amarela,teu 

do cortado o auxílio aos colonos, não interessava mais aos imi 

grantes nordestinos, que regressavam para a terra natal ou di­

rigiam-se para Belém e para os seringais. 
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Os colonos que se estabeleceram no núcleo Granja i 
mérico, como nos demais núcleos coloniais, lançaram fogo à m~ 
ta na prática desordenada da agricultura itinerante, da prod~ 

ção de lenha e carvão, explorando ainda as madeiras existen -

tes. 

Santa Rosa - De acordo com a Portaria de 15 de de-
• zembro de 1898, ao longo do caminho que ligava Santa Isabel a 

Vigia, instalou-se o núcleo colonial de Santa Rosa. Sua den.Q. 

minação, como a do burgo Granja Américo, constituíu-se em ju~ 

ta homenagem ao Dr. Henrique Américo de Santa Rosa, então di­

retor do Departamento de Obras, Terras e Colonização do Esta­

do (CRUZ, 1958 P• 95). 
A demarcação dos seus 236 lotes, que deviam mar 

gear a estrada de Vigia do Km. 7 ao Km. 40, foi entregue aus 

engenheiros Antonio Telles da Silva Lobo, José Augusto de M.§.l. 

nezes Sales e Antônio Pinto Xavier, os quais também ficaram i[L 

cumbidos da construção de casas destinadas aos colonos, da a­

bertura de estradas e da construção de estivas (CRUZ, 1958 p. 

97). 

No ano de sua instalação foram gastos, 69:951$920, 

nas despesas de(CRUZ, 1955 p. 33): 

discrimihação dos lotes . . . . . . . . . . . . 
abertura de estradas, derrubadas,lim -

peza e destacamento • • • • • • • • • • • • • • • • 
construção de estivas sobre cursos 

d ' , agua • ••••••••••••••••••••• • • • • • • • • 

preparação de 30 roçados, incluindo 

broca e encoivaramento, limpeza e 

destacamento de uma área central em 

15:.037$920 

.. · .. ... 

21;600$000 

4;904$000 

cada um••••••••••••••••••••••••••• 8'910$000 
construção de 30 casas para colonos.. 19~500$000 

TOTAL • • • • • • • • • • • • • • 69•951$920 

A esse total deve-se acrescentar a quantia de 

19:500SOOO, relativa ao custo das casas dos colonos que, segu~ 



-68-

do CRUZ saiu a razão de 650$000 cada (CRUZ, 1958 p. 96), ele­

va os gastos a 89:451$920. No ano seguinte (1899), as despe -

sas com o núcleo totalizavam 321:096$053 (MUNIZ, 1917 p. 36)r 

A Planta 2 fornece uma visão conjunta do núcleo: 

os seus 236 lotes de 25 hectares cada (250 metros de frente x 

1.000 metros de fundo), distribuem-se ao longo da estrada par~ 

Vigia, do Km. 7 ao Km. 39, em blocos de 16, em sua maioria, ~ 

de cada lado da estrada, compreendendo 15 seções. Observa-se, 

també~ que no ano de sua fundação (1898), foram ocupados 35 

lotes em vários pontos do núcleo, predominantemente ao Sul, cc 
vida à proximidade da estrada de ferro e do núcleo urbano de 

Santa Isabel. Na planta indicada, nota-se ainda que, às mar­

gens do rio Patauateua, próximo à casa de farinha e de um pe -

queno caminho que se dirige para W, uma ocupação concentrada 

fora do núcleo. Essa, sem dúvida, deve-se à Lei nº 583 que 

permitiu a localização de imigrantes fora dos núcleos ~ _colo­

niais. 

Pela disposição dos lotes, pode-se deduzir o tipo de 

habitat que iria se originar no núcleo Santa Rosa~ Aliás, co­

mo lembra PENTEADO, com muita propriedade: "Este caso de dis -

persao linear é um dos poucos encontrados na região 8rdganti 

na, no que se refere a um núcleo colonial; nisto Santa Rosa dl. 
fere dos demais, que apresentam linhas e travess~s e se distri 

buem de forma aglomerada" (PENTEADO, 1968 p. 77). 

O núcleo Santa Rosa, como Granja Américo e outros 

criados na mesma época, destinou-se a acolher as· imigrantesnor 

destino~ que vieram para a Estada da Par~ por ocasião da soe· 

de 1897-1898. Em 1899, com a extinção da cal&nia de Óbidos, 

foram transferidas para o núcleo 9 famílias, totalizando 51 

pessoas. Em outubro de 190~ segundo o recenseamento realizJ­

do nos núcleos colon~ais, Santa Rosa contava com 180 famílias 

ou 1091 colonos (490 adultos e 601 crianças), distribuído~ pe­

las seguintes nacionalidades (CRUZ, 1958 p. 96): 

brasileiros • • • • • • 74 fàmÍlias com 458 pessoas 
, . 

espanho1s •••••••• 104 famílias com 624 pessoas 

alemães • • • • • • • • • • l família com 4 pessoas 

italianos • • • • • • • • l família com 5 pessoas 
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A superioridade numérica dos colonos espanhóis, de­

ve-se, certamente, aos imigrantes introduzidos por Francisco C~ 

peda e Enéas Martins entre 1895 e 1900, período em que vigorov 

os seus respectivos contratos com o Governo; em 1899-1900, en­

traram inúmeros estrangeiros e nacionais, que se espalhara~ pu 
' -

lo Estado, na regiio Bragantina e nos seringais do Acre e do 

Amazonas (MUNIZ, 1917 pp. 92 a 96). Os colonos alemães e it~ 

lianos, que foram "Ótimos agricultores e trabalhadores", vie -

ram expontaneamente e às suas próprias expensas~(CRUZ, 1958 p. 

96). 

Em 1901, segundo novo recenseamen~o nos núcleos co­

loniais, Santa Rosa apresentava expressiva diminuiçio no núme­

ro de colonos, agora reduzidos a 721 (368 do sexo masculino s 

353 do sexo feminino); os alemães haviam emigradoi,os espanháis 

ficaram reduzidos a 63; só os nacionais aumentaram para 653,em 

consequência das medidas adotadas pelo governador Augusto Mon­

tenegr~ de conceder gratuitamente o lote e admitir nos mesmor 

apenas familias nacionais(MUNIZ, 1917 p. 97; CRUZ, 1958 p.~6~ . 

O ~xodo no núcleo era evidente, "principalmente por parte daJ 

famílias estrangeiras", em virtude da epidemia de varíola e do 

febre amarela que fez numerosas vítimas no Pará, sobretudo on­

tre os colonos europeus, pouco acostumados ao meio tropic~l ~ ­

mazBnico. Contudo, a causa fundamental da saída dos imigr s ~ ­

tes reside, sem dúvida, na debilidade econ~mica em que se cn 

centrava o Estado desde 1900, com repercussão no poder aqu isi ­

tivo do mercado belenense, abalando a j~ desorganizada agricu~ 

tura da regiio Bragantina. Cruz, entretanto, por não encon 

trar explicação para a saída dos imigrante~ na documentaç~o e 

ficial, pergunta-se: "O que teria havido com os colonos estran 

geiros" se, como acrescenta o autor, "a situação do núcleo erd 

boa. Progredia" (CRUZ, 1958 p. 96). 

Realmente, pelo menos aparentemente havia um :certo 

progresso no núcleo. Ao assumir o governo em 1901, o Dr. 

Augusto Montenegro encontrou ali instalados: 1 engenho para f~ 

bricar aguardent~ no valor de 12:0001000 e 8 fornos para a fa­

bricação de farinha1 avaliados em 1:200$000. Contudo, sua admi­

nistração também encontrou uma d{vida de 40:367$000, relativ~ 
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às despesas detra.balhos (21:6461000) e rações (18:721SOOO),quu 

correspondia· a mais de 10 % (13,58) das dívidas a serem pagas 

em todos os núcleos coloniais (297:077S417)(MUNIZ, 1917 p. 98). 

~ essa altura o Governo não se achava mais em condi 

çÕes de fomentar a imigração, "favorecendo, apenas, à imi -
gração espontânea sem Ônus ou responsabilidãde para o tesouro 

estadual", dissolvendo o Serviço de Imigração e emancipando t~ 

das as colônias. Santa Rosa, entre outras, foi emancipada o:, , 

31 de março de_l902, passando a viver de suas próprias possibi 

!idades (CRUZ, 1958 P• 81). 
No governo do Dr. Augusto Montenegro, foram expedi­

dos gratuitamente 180 títulos de terra e apenas l na adminis -

tração do Dr. João António Coelho, como demonstram os dados do 

quadro abaixo (QUADRO 10): 

QUADRO 10 - SANTA ROSA: TÍTULOS DE PROPRIEDADE EXPEDIDOS DE 
1903 a 1912 .. -

TOTAL DE li ADM. DE A. 2D ADM. DE A. ADM. DE JOJ{O A. 
TflULOS ·· l~ONTE:NEGRO ; MONTENEGRO COELHO · 
EXPEDIDOS • r 

.... ---~-----.. . .A.Alo .. -· DE . .Ng DE ANO . DE NR DE ANO ioE NQ DE 
DlCPED. TÍTULOS EXP;EDI. TÍTULOS EXPEdI. TÍTULOS --, 

i90l - 1:905 14 190~ -
Í902 

: - l'.906 11 1910 .. 
j i 

1903 84 1907 - 191~ l 
' 1904 10 l ,·908 l 1912 -
; ' 

: .. 
181 - 154 :- 26 - 1 

FONTE: MUNIZ, Palma - Colonização e Imigração no Estado do 
Pará, 1616-1916 - Belém, 1917 p. 102. 

No quadro indicado, observa-se que os maiores nÚi1>Q. 

ros de concessões foram feitas até 1904, certamente a flagela -, 
dos das secas nordestinas de 1900 e 1902-1903. Em 1905 e 1906, 

as doações diminuem, mas em seu conjunto ainda são significati 

vas e destinadas ainda, ao que tudo indica, aos Últimos imi 
grantes nordestinos entrados no núcleo em 1903. A partir de 

1907, o número de doações é insignificante, apesar da seca de~ -se ano no Nordeste, o que indica que aqueles imigrantes nao 
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-procuravam mais os lotes coloniais, e se o faziam, nao perman~ 

ciam nos mesmos por muito tempo, pois, para receber o título do 

propriedade era exigida, por lei (Lei nº 824 de 14 de outubro 

de 1902), a permanência e cultivo do lote por mais de um ano. 

Por outro lado, demonstra que a seca não se constituiu em fa­

tor de povoamento, "embora possa atuar como "causa"ficando o 

boQm provocado pela borracha como fator determinante dessas i­

migraç6as" (PENTEADO, 1968 p. 61). 

Enquãnto o Pará viveu o progresso econômica ilusó ,, 
rio provocado pela "artificialidade do preço da borracha, e o 

governo pode sustentar a imigração e os imigrantes, os nordes­

tinos, principalmente os cearenses, afluiam para o Estado em 

grande quantidade. Poucos eram agricultores; muitos recusavam 

os lotes, procurando viver com o auxílio dado; outros recebiam 

os lotes para negociar, poucos foram os que realmente dedica -

ram-se à lavoura (PENTEADO, 1968 PP• 64/65). 

Em Santa Rosa, como em outros núcleos da Braganti -

na, o estrativismo desenfreada, as roças de mandioca e milho L 

as plantações de cana para a produção de cachaça, foram respon 

sáveis pela degradação dos solos e das plantas, .verificada ao 

longo da rodovia Santa Isabel - Vigia. 

Iracema - Ao cessar o fastígio da borracha, o go -

verno paranaense tenta o reerguimento econômico da região Br1-

gantina, implantando novos n~cleos coloniais. Estes destina -

vam-se a acolher as correntes imigratórias de flagelados e'·:~ 

Ceará, Ria Grande da Norte e outros Estados para a Amaz8nia, d~ 

rante a seca de 1915-1916 {MUNIZ, 1917 P• 104). Nessa tent~­

tiva de reerguimento econômico, as terras Tauá-vigienses, en­

tão pertencentes ao distrito de Castanhal (incorporado ao muni 

cÍpio de Belém desde 1905; leia-se CRUZ, 1955 P• 89), servi -
ram à instalação de grande parte de mais um núcleo colonial: a 

colônia Iracema, como é conhecida ainda hoje e que abrange te~ 

ras dos atuais municípios de Vigia, Santo Antônio do Tauá e 

Castanhal. 
A nova colônia, uma das maiore~ implantadas na re­

gião Bragantina, ocupou o vazio situado entre os núcleos Santé 
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Rosa e Granja Américo a Oeste, Marapanim e Anita Garibeldi a 

Leste, e ferreira Pena ao Sul. Segundo MUNIZ, o n~dlao pos 

suia "um número de 500 lotes" (MUNIZ, 1917 p. 104). Pelas pla!J. 

tas das duas seções que o compõem, constatou-se um total de 

679 lotes. Desses, 464 estão localizados em terras t1uá-vigi­

enses, da margem esquerda do rio Braço Esquerdo do Marapanim -

(formador do rio Marapanim) para o interior, estendendo-se por 

quase toda a metade oriental do município de Santo AntBnio da 

Tauá e setor Sudeste do município de Vigia, constituindo a Se­

ção l da colônia (Planta 3)(32). 

Pela planta indicada, pode-se perceber que a colÔ -

nia Iracema apresenta-se de "forma aglomerada", a exemplo de 

outros n~cleos coloniais da região Bragantina, onde os conjun­

tos de lotes estão distribuídos em função de uma rede complexa 

de "paralelas" e "travessas", que põem a área do núcleo em con. 

tado com as principais vias de comunicação; no caso específico 

da Seção 1, consti tuÍdas pela estrada João Coelho e rodovia San 

ta Isabel-Vigia, Pa-16. 

Os lotes, em sua grande maioria, medem 25 hectares, 

(250 metros de frente x 1000 metros de fundo}e apresentan Lm~ 

forma retangular. A exceção daqueles localizados às margensdo 

igarapé Agua Preta e rio Marapanim, todos os demais não têm 

qualquer rel'iação com a rede hidrogrpfica; esta é, aliás, ur .. :1 

constante em todos os núcleos coloniais da estrada de ferro ~e 

Bragança, à exceção das colônias do Prata e ier.a.jamiin Constant. 

Ao contr,rio de outros núcleos coloniais, não exi~­

tem dados sobre a origem e números de colonos estabelecidos e~ 

Iracema. Sabe-se apenas que a colônia foi instalada em 1916, 

juntamente com os núcleos de Pedro Teixeira e Cupij5, para ª~2 

lher flagelados nordestinos da seca de 1915-1916. O primeiro, 

na estrada telegráfica de Capanema a Salinas e o segundo, no 

(32) - A Seção 2 da colônia Iracema, localizada fora d3 área -
estudada, estende-se da margem direita daquele forma -
dor do rio Marapanim até às vizinhanças da cidade de 
Castanhal, ocupando praticamente a metade orien~al. ~o 

município do mesmo nome. 
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município de Cametá (MUNIZ, 1917 p. 104). Contudo, a denomi­

nação da colônia indica que ali esteve instalado um importa~ 

te contingente de população cearense. Isso foi confirmado pe-
~ 

lo Sr. Raimundo Lima, imigrante cearense estabelecido na colo-

nia desde a sua fundação. Segundo o antigo colono, "mais ~e 

dois terços do núcleo ~ra ocupado por cearenses, o restante por 

rio;.,grandensee do norte e de outras partes do NJrdeste". No eu 

tanto, como declarou aquele informante: "muitos nem chegaram a 

receber o lote", pois "retiraram-se para Belém ou regressaram 

para o Nordeste. Nessa época as coisas eram muito difÍcéis;com 

muita luta conseguiamos vender em Belém a farinha, o arroz e 

o milho que produzíamos; e sempre vendíamos por preço muito bai 

xo. Como vê, nem todos tinham coragem de aguentar essa situa­

ção" (33). 

Essas valiosas informações revelam a debilidade BCQ 

nômica do principal mercado consumidor com a crise da borra 

cha. Nessas condições, dificilmente as tentativas colonizado­

ras de reerguimento econômico da região poderiam surtir o efoi 

to desejado. O prejuízo dos colonos levou ao esvaziamento po­

pulacional dos n~cleos coloniais. A col6nia Iracema, tamb~mss 

constituiu em uma tentativa fracassada. 

2.2.5. Aspectos da ocupação atual 

O espaço t.auá-vigiense reflete hoje, de forma domi­

nante, a história de sua ocupação. Na faixa litorânea e subli 

torânea, a cidade de Vigia, a vila de Porto Salvo e as gran -

des propriedades rurais; testemunham a fase de conquista e ocg 

(33) - Este colono ocupa com sua família o lote nQ 263,situado 
na 3~ travessa da col&nia Iracema, no município de San­
to Antônio do Tauá, sendõ, em 1972, um dos mais prÓspe 
ros produtores de pimenta do reino do município, culti• 
vando ainda o arroz, a mandioca ~ o milho. 
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paçao portuguesa na Amazônia. No inte.rior 1 a cidade de Santo 

Ant~nio do Tauá, alguns povoadas e inúmeras pequenas propried~ 
des rurais; reveladas quase sempre pelo habitat rur.al, denun­

ciam o processo colonizador a que estiveram submetidas suasteL 

ras. 

A expressão máxima da primeira fase de ocupação é, 

sem dúvida, a cidade de Vigia~ Localizada à margem direita db 

furo da Laura ou Guajará-Mirim, sobre um terraço de aproximad.!!, 

mente 6 metros acima do nível do mar, de onde domina a entrada 

da baía de Marajá (vide Carta 2). Sua posição denuncia ,de im~ 

diato,o papel de defesa inicialmente desempenhado pelo núcleo. 

A cidade se estende à retaguarda do trapiche munici 

pal, edificado no local do antigo,construÍdo pelos jesuítas no 

início do século XVIII {foto 20). Sua fachada exibe velhas 

construções do período colonial, em geral geminadas e destina­

das ao mesmo tempo, às funções comercial e residencial. Eles 

incidem diretamente sobre a principal artéria da cidade - r· 

boulevard Castilhos França, que margeia o furo da Laura e as 

instalações do pequeno porto. Alí também se encontram a Pre -

feitura, o Mercado e a Coletoria Municipal. Atravéà de seu 

comércio {atacadista e va~ejista), dependente de Belém, Vigia 

mant~m intímas relações com as cidades do Salgado, com a re­

gião das Ilhas e com a costa do Amapá. Suas instalações por -
tuárias estão voltadas essencialmente para a pesca, atividade 

tradicional em torno da qual gira praticamente toda a vida ec.2. 
,. . 

nomica da· cidade. 

Na vista panorâmica da cidade dois elementos evide.!l 

ciam-se na paisagem: as torres da matriz de Nossa Senhora de 

Nazaré e as ruínas da igreja de Bom Jesus dos Passos, que bali 

saram o crescimento do núcleo urbano no primeiro período de 

sua história. Embora Vigia venha experimentando gradativa re­

modelação, em que aberrações arquitetônicas tem substituído as 

singelas construções coloniais, ela ainda guarda muitos tra­

ços da influência cultural da época. Em suas ruas e traves -.. 
sas que se cruzam em angulo reto, perfeitamente adaptada a to-

pografia local, incidem as fachadas das habitações, dando-1~~~ 

o aspecto um tanto sombria. 
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Em 1970, segundo os dados cansit&;ios, Vigia pos 

suia 10.225 habitantes, ocupado~,em sua maia~ia, em atividadüs 
direta ou indiretamente ligadas à pesca. Como principal cen -

tro pesqueiro da região do Salgado e do Estado do Pará, a cids 

de mantinha indústrias incipientes de salga da gurijuba e sec~ 

gem do espadarte, por meio das quais mantém relaçaes comerciais 

com Santo Antôoio do Tauá, Santa Isabel, Castanhal, Belém, va-­

le do Guamá e rodovia Belém-Brasília. Destaque-se ainda a ex­

tração da grude de gurijuba, que é exportada para a Inglaterra 

pelo porto de Belém. 

O peixe fresco (dourada, pescada, robalo, etc.) 
, 
e 

vendido no mercado à população local, ou nas canoas à marretei 

ros que transportam o produto para Belém, pela rodovia Santa I 

sabel-Vigia e trecho da Pará-Maranhão, em seus próprios cami -

nhÕes, ou ainda é depositado no frigorífico em frente ao por­

to, de onde é exportado para Brasília, por caminh~es da Copos~ 

ca - Companhia Brasileira, que transporta e comercializa a prQ 

dução (foto 21). 

As instalações do porto, o grande n6mero de embarc2 

ç5es, o nome dessas embarcaç~es ("vigilengas''), os dois pequo­

nos estaleiros de construção de barcos de pesca,e~istentes no 

município, a "usina" de sal (dep6sito e refinamento) localiza­

da no bairro do Arapiranga e a quantidade de pessoas emprega 

das, indicam ser a pesca uma atividade tradicional em Vigia. 

Em 1970, a instalação de uma indústria de palmito, 

em Arapiranga, por elemento japonês, para o aproveitamento dG 

abundante matéria prima local (a palmeira açai), principalmen­

te ao Norte do município, veio alterar em parte a vida da cid~ 

de. Todavia, a atividade pesqueira ainda é a base da economia 

urbana e mesmo do município. E• função dessa atividade,es­

truturou-se o comércio regular de sal grosso entre a costa oci 

dental do Maranhão e Vigia, e entre esta e a região das Ilhas 

e costa do Amapá. Na viagem de regresso, as canoas trazem le­

nha das ilhas próximas, que é remetida para Belém. Na viagem 

de ida para a costa do Maranbão,elas transportam telhas produ­

zidas nas duas olarias do município. Assim, além de principa~ 

centro pesqueiro da região do Salgado, a privilegiada posição 
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geográfica de Vigia possibilitou-lhe transformar-se em impo-

tanta entreposto comercial. Mesmo com a concretização da lig~ 

ção terrestre Pará-Maranhão, dificilmente Vigia poderá perder 

essa sua função; pois, além da natureza dos produtos transpor­

tados e do destino dos mesmos, que não justificam a mudança do 

meio de transporte, o frete rodoviário encareceria muito o cu~ 

to dos produtos comercializados. 
... 

A vila de Porto Salvo, como Vigia, localizada a mar 

gem direita do furo da Laura, conserva poucos elementos que te~ 

temunham suas origens. Suas 5 ruas e 4 travessas em "tabulei r o 

de xadrez 11 ,dispostas em torno da praça da igreja de Nossa Senh.e_ 

ra da Luz,dã:>a::iesso ao acanhado centro comercial e religioso e 

ao pequeno -trapiche. O aspecto de suas construções reflete o 

estado de abandono do n6cleo e da pobreza de sua populaçio. No 

triste conjunto, apenas a igreja da padroei r a e umas pouca s h1 

bitaçEes pr6ximas ao embrion~rio centro comercial, denunciam ~ 

influência colonial portuguesa (fotos 22 a 24). 

Seus 611 habitantes (segundo o censo de 1970) vi-

viam da pesca, da cata do caranguejo e sua comercialização com 

Belém e núcleos ribeirinhos próximos, de sua pequena indús 

tria naval (barcos de pesca), de suas roças com cultivas de 

mandioca,para a produção de farinha e do cultivo de café, hoje 

relegado a planta de fundo de quintal. Uma ou duas vezes por 

semana, seus habitantes vão à cidade da Vigia vender seus pro­

dutos e adquirir outros de que necessitam (sal, açúcar, quero­

zene, etc.). 

Do per!odo colonial data também a Vila de Penhalon -
.. 

ga, localizada, como Vigia e Porto Salvo, a margem direita do 

furo da Laura (vide Prancha II: Carta 2). Sua fisionomia, en ­

tretanto,não revela qualquer elemento que possa testemunhar sua 

origem. As miseráveis habitaç5es de "enche-meio" e madeira,c2 

bertas de telhas, alinham-se às margens do trecho final da e s­

trada que parte da Pa-16 e d& acesso ao n~cleo. Seus 498 h a b ~ 

tantas, em 1970 (6ltimo censo), viviam da pesca, da cata CJ 

caranguejo, da extração de madeiras das poucas matas ainda 5 · 

xistentes nas redondezas, e de suas roças de mandioca. C om~ 

Porto Salvo, Penhalonga depende de Vigia para trocar sua pr o c.'.::!. 



Foto 22- Igreja de N. Sra. da Luz de 
Porto Salvo, padroeira da vi­
la e que data do período co­
lonial (foto da autora, 1972). 

Foto 23 - Construç~o colonial, na Pra ça da 
Matriz, contrastando com as dema is 
construções P. Salvo (fo to da 
autora, 1972). 

Foto 24 - Habitações singelas do período co­
lonial em uma rua de Porto Salvo 
(foto da autora, 1972). 
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-çao por artigos de primeira necessidade. Entretanto, com o r~ 

cante asfaltamento da estrada que lhe dá acesso (1975), pode -

rão ocorrer importantes modificações na vida do núcleo. 

Penhalonga, mais cb QJB Porto Salvo, parece ter regrodj._ 

do no tempo. A falta de trabalho de que se queixam os habita~ 

tas de ambas as sedes distritais, tem levado muitos à Santa I­

sabel, Icoaraci, Belém, Turiaçú (Maranhão), costa do Amapá e 

Paragominas (Belém-Brasília), em busca de trabalho. 

Na faixa litorânea e sub litorânea, são encontrados 

ainda os povoados de Itapoan, na ponta do mesmo nome, situada 

na desembocadura do furo da Laura, e Jussarateua à margem do 

rio que lhe deu o nome, no município de Vigia; São Luís e São 

Raimundo do Borralho (sede do distrito de mesmo nome), próximo 

ao furo da Laura, Espírito Santo do Tauá (sede do distrito de 

mesma denominação), à margem direita do Rio Tauá, Campo Limpo, 

Tracateua da Ponte, às margens dos rios Bituba e Ubintuba, res 

pectivamente, no município de Santo Antônio do Tauá, entre ou­

tros (Curuçazinho, Cumaru e Baiacu, no município de Vigia; San 

ta Maria e Cocal do Tauá, no município de Santo Ant6nio ~o 

Tauá (vide PRANCHA II). 

Via de regra, esses povoados desenvolveram-se cm 

torno de uma venda e de uma capela. Alguns deles, como Ita 

poan, Baiacu, Jussarateua e Curuçazinho, pelo que informaram -

seus habitantes, possuem mais de 100 anos, datando da segunda 

metade do século XIX; outros como Cumaru e Espírito 

Santo do Tauá ,datam da primeira metade dti•te século: o primei­

ro ,tem sua origem no desmembramento de uma grande fazenda e e 

segundo, ne construção da capela do Divino EspÍri to Santo, Gn; 

torno da qual aglomeraram-se as habitações. 

No vazio demográfico que caracteriza esse setor da 

área estudada, esses núcleos populacionais, essencialmente ru­

rais, surgem como formas de ocupação humana concentrada, obed~ 

cendo a orientação ditada pelos cursos d'água ou pelas estra -

das ao longo das quais se estabeleceram. Neste Último caso ill 

cluem-seiJussarateua (vide foto 13), Curuçazinho e Espírito San 

to do Tauá; os dois primeiros no desenvolvimento dos caminhos 

que vão ter aos ramais de Porto Salvo e Penhalonga,e o Último 
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no término do ramal que parte da Pa-16 e vai ter ao nÚcleo(fQ 

to 25). 
Mais para o interior destacam-se ainda:Macapá da 

Barreta e Santa Maria do Guarimã, às margens dos rios Ba1Leta 

e Guarimã, próximos às estradas que se dirigem para São Caeta­

no de Odivelas e Porto Salvo, respectivamente, no município de 

Vigia; e Belém do Tauá,no termo do pequeno caminho que par­

te da estrada para Espírito Santo do Tauá. Fisionômicamente,­

esses povoados não diferem dos demais: suas casas de "enche 

meio" ou madeira, estão agrupadas de um lado e outro da estra­

da, dão-lhes uma estrutura de tipo "strassendorfer". O pri -

meiro,surgiu em torno de uma pequena venda, o segund~· da igre­

ja de Santa Maria, à qual veio juntar-se a embrionária função 

comercial e o terceiro, provavelmente, tenha sua origem ligada 
, 

a acampamento de trabalhadores que exploravam madeiras nas a-

r,aas próximas. Todos datam do início deste século. 

Ao longo da rodovia Santa Isabel-Vigia, Pa-16, de -

senvolvem-se a cidade de Santo Antonio do Tauá (Km 17), sedado 

município do mesmo nome, a vila de Santa Rosa (Km 32) e inúme­

ros povoados rurais, como: Patauateua, Km-23, Km-27, Km-29,et~ - . ' Esses aglomerados urbanos e rurais, estao vinculados a antiga 

colônia de Santa Rosa, 

Santo Antônio do Tauá, à margem direita do igarapé 

Santo Antônio, até 1957, era um acanhado povoado rural, de pr~ 

cárias habitações, agrupadas de um lado e outro da estrada, vi 

vendo básicamente de um comércio incipiente, enfim um verdadei 

ro "embrião de cidade" {AZEVEDO, 1953 PP• 62/63). Foi assim 

que PENTEADO o encontrou no início dos anos 60 (PENTEAD0,19f~. 

foto 33 entre PP• 90 e 91). 

Em 1971, quando do início das pesquisas que origin~ 

ram este trabalho, encontrou-se o núcleo bastante crescido. O 

povoado-rua havia se transformado em sede de município (1961), 

apresentando agora 7 ruas e 7 travessas quase que totalmente .Q. 

cupadas. Na rua principal, constituída pelo próprio leito da 

rodovia, concentram-se as funções básicas da cidade (polÍtico­

administrativas,comercial e religiosa) (foto 26). 



Foto 25 - Vista 
Tauá, 
vino 11 

(foto 

parcial de Espírito Santo do 
onde se vê a 11 lgreja do Di­
e suas pobres habitações 

de Ruth Tsukamoto, 1975). 

Foto 26- Rua principal da cidade de Sa nto 
Antônio do Tauá - observe- se a to ­
pografia plana de seu síti o e a 
concentração do comércio (foto da 
autora, 1972). 

Foto 27- Pequeno posto de gasolina, na saí­
da de Santo Antônio do Tauá para 
Vigia (foto da autora, 1972). 
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O crescimento de Santo Antônio do Tauá, data de ép.Q. 

ca recente (década de 1960), em consequência do asfaltamento da 

rodovia que propiciou comunicações mais f dceis com Vigia, San 

ta Isabel, Castanhal, Belém e outros centros urbanos das re 
giÕes Bragantina e do Salgado. A meio caminho de Santa Isa -

bel e Vigia, no ponto onde parte a rodovia para Espírito San­

to do Tauá, a cidade transformou-se em parada obrigatória dos 

que trafegam naquelas rodovias. A população, dentro de suas 

possibilidades, tem tirado partido de sua posição; é o que a -

testam a multiplicação de casas comerciais que servem lanchos 

rápidos e petiscos regionais (unhas de caranguejo, broas,bei 

jus de tapiocas, etc) e o pequeno posto de gasolina instalado 

na extremidade Norte da cidade (foto 27). 

O asfaltamento da estrada (início da década de 1960) 

foi acompanhado da expansão dos pimentais, trazendo novas fon­

tes de renda para os cofres municipais e para os comerciantes 

locais que servem de intermediários entre o produtor e as f ir­

mas de exportação. A nova cultura constituiu-se em fator de 

atração populacional e de valorização dos cultivas tradicio 

nais, principalmente do arroz, trazendo certa euforia ~ zona 11! 

ral. Aproveitando-se dessa euforia, um cidadão tauaensa, com 

a aprovação da SUDAM - Superintendência de Desenvolvimento da 

Amazônia e financiamento do BASA - Banco da Amazônia S/A, em 
1964, instala uma indústria de beneficiamento de arroz na cida 

de. Sua iniciativa, porém, não foi coroada de êxito; em 1966, 

após ter sido confiscada pelo banco citado, a indústria encer­

rou suas atividades, deixando 6 operários desempregados. Em 

1970, adquirindo-a ao BASA, um antigo deputado estadual e cid~ 

dão belenense, reinicia suas atividades para encerrá-las def i­

ni ti vamente um ano depois. 

Os habitantes da cidade queixam-se da má administr~ 

ção do primeiro proprietário, mas o que teria havido com a do 

segundo? Como se sabe, Santo Antônio do Tauá é um dos princi­

pais produtores de arroz da região do Salgado, não sendo, por­

tanto, a produção,o problema principal. Embora tenham sido a­

pontados vários motivos para o malogro do empreendimento, acre 

dita-se que a causa fundamental,reside na fragilidade das rela 
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ções comerciais entre a cidade e sua zona rural; a atuação de 

centros economicamente mais fortes, como Castanhal e Santa Isa 

bel, pela ação de intermediários que atuam naquela área rural, 

determinaram o fechamento da indústria local. 

O crescimento de Santo Antonio do Tauá, que justifi 

cou a instalação dos sistemas de abastecimento de água p e 1 o 

SESP (Serviço Especial de Saúde Pública, ligado ao Ministério 

da Saúde) e luz pela CELPA (Centrais Elétricas do Pará) e a 

sua elevação ~ sede do município, nã6 foi acompanhado de uma 

verdadeira urbanização. Apesar dos esforços da administração 

municipal e de seus habi tantas em arborizar ruas e abrir va­

las para o escoamento das águas pluviais e residenciais, con -

servando-as limpas, basta uma grande chuva para que as pri -

meiras fiquem intransitáveis e as Últimas açoreadas, trazendo 
serias problemas para a população. Não existe um sistema de 

coleta de lixo, sendo este Último lançado nos fundos dos quin­

tais. Não há hospital e no único Posto de Saúde, que deveriL 

ser assistido por um médico de Belém, permanece apenas um En -

fermeiro, durante o dia, para prestar os primeiros socorros. G 

Único dentista da cidade estava muito mais preocupado com a p~ 

lítica do município e com o seu pimental, do que E!!l atender a 

pobre clientela. 

Em 1967, os funcionários do SESP avaliaram a popul~ 

ç;o urbana em 600 habitantes, estimando para. 1987 (data do t~~ 
mino da instalação do sistema de abastecimento de água) cerca :de 
1200 habitantes (34). Em 1970, todavia, a cidade já contava 

com 1385 habitantes (35). Os dados revelam o rápido crescimeu 

to de Santo Antônio do Tauá, verificado principalmente no fi -

nal da década de 1960,época que coincide com o período de 

maior difusão da pimenta do reino no município. 

(34) - SESP - Projeto do Sistema de Abastecimento de Agua da 
Cidade de Santo Antônio do Tauá, 1967 (mimeografado). 

(35) - Segundo o Censo Demográfico - Pará, VIII Recenseamento 
Geral 1970, Série Re~ional Vol. I, T. II, lª parte,Fund. 
IBGE (Dep. de Censos), Rio de Janeiro, 1975 p. 317. 
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Santa Rosa, às margens da mesma rodovia, à altura 

do Km-32, de onde parte o ramal para Porto Salvo, ao contrário 

de Santo Antônio do Tauá, não tem se beneficiado de sua posi -

ção. Apoiada na agricultura de susbistência e, basicamente,na 

cultura do arroz, a vila de Santa Rosa - sede do distrito do 

mesmo nome, não passa de um simples aglomerado rural de precá­

rias habitações de "ennhe-meio", dispostas ao longo da estra -
da, próximas à venda q~e lhe deu origem e à igreja de constru­

ção recente (fig. 1). Com aproximadamente 75 anos de existên­

cia, a vila está ligada à vinda de famílias nordestinas à colô­

nia de Santa Rosa (seca de 1902-1903) que lhe deu o nome. Sua 
população queixa-se da falta de trabalho, "que tem levado mui­

tos à "outras colonias" {propriedades pimenteiras de Santo An-
à T 'S ' ) •e' tunio do aua, anta Isabel, Curuça, entre outra8 e a elem,rE!_ 

zão pela qual o n~cleo está estagnado". 

Ao longo da rodovia Pa-16, encontram-se ainda outrGs 

povoados rurais, designados pela quilometragem da rodo­

via (Km-14, Km-23, Km-27, Km-29, etc.) ou pelo nome do igarapé 

mais próximo {Patauateua, A'gua Boa, entre outros). Distantes 
dos principais centros urbanos {Vigia e Santo Antônio do Tauá) 

e separados entre sí por alguns quilometras de capoeiras e ma­

cegas, alternadas com pimentais e roças de subsistência, esses 

povoados, como os demais, pelas necessidades de vida de rela -

çÕes {econômicas e sociais), formaram-se em torno de uma ven­

da e da capela. No município de Santo Antônio do Tauá, tais 

povoados apresentam um bom aspecto {fig. 2; foto 28}. ~ medi­

da que se afastam dos limites desse município, os povoados vão 

se tornando mais degradados, não passando muitas vezes de um 

aglomerado de miseráveis barracos {fotos 29). Contudo, nessu 

município, a Leste de sua Sede, no final da 5@ travessa, exi~ 

te um pequeno aglomerado rural tão degradado como os do municÍ 

pio de Vigia: o povoado do Freje. 

Fora desses nÚcleos,a paisagem rural é dominada par 

capoeiras em diversos estágios de desenvolvimento, desde 3S 

mais baixa\ ~e uns 2 ou 3 anos de idade,at~ os capoeir5es d~ 

mais de 20 anos de existência; ao longo das vias de circul2 -
- , f ,. , , d b d . çao, e requente encontrar-se areas recem- erru a as e quei ma -



1 

1 
1 

Fig.l - Vila de Santa Rosa - aspecto parcial - (observe~se a precaried~ 
de das habitaç~es e da ~nica venda exi~tente, origem do n~cleo ) . 
Contrastando com o conjunto da vila pelo tipo de construção e 

ar de. imponência, ergue-s.e a igrej!l de San·ta Rosa, padroeira da 

vila (1972). 

F19ura 2 

fig. 2 - Povoado de Patauateua, próximo ao Km 29 da PA-16 e igarapé Pat~ 
uateua- que lhe deu o nome, A venda e a capela foram os elemen -

tos de origem (1972). 



Foto 28- Povoado rural Km - 27, rodovia PA-
16 (foto da autora, 1972). 

-Foto .29- Pequeno aglomerado rural, 
da PA-16, onde se observa 
riedade das habitações 
autora, 1972). 

a margem 

Foto 30-

a preca­
( foto da 

Aspecto de uma capoeira de 2 
ou 3 anos de idade, em Santo 
Antônio do Tauã, PA-16 (foto 
da autora, 1972). 
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das (fotos 30 e 31). Esses fatos denunciam a intervenção de -

sordenada do homem durante o processo colonizador e sua per e_ 

tuação naquele meio rural. 

Nessa paisagem rural degradada, ao longo da rodovia 

principal e das "travessas" dos antigos n~cleos coloniais,avi~ 

tam-se pequenas clareiras, que logo se descobre serem os lo 

cais onde estão instaladas as habitações e outras construções. 

Esta dispersão linear do habitat rural, é conseq~ente da divi­

são das terras nos antigos n~cleos coloniais, onde, atualmen -

te, a maiorira das propriedades guardam o tamanho e a forma dos 

lotes originais (foto 32). 

Localizadas nas testadas dos lotes, as modestas ha­

bitaçÕ~s de "enche-meio" ou de madeira, cobertas de telha au 

"cavaco", tem ao fundo uma pequena puxada que serve, ao mesmo 

tempo, de cozinha e depósito da produção e dos instrumentos de 

trabalho. Esses elementos ocupam o centro de um pequeno ter -

reiro, rodeado por ~rvores frutíferas (como as de abacate, man 

ga, jambo, cupuaçu, laranja, entre outras), onde se destaca ai,u 

da a casa de farinha e, por vezes, o chiqueiro ou galinheiro -

(fotos 33 e 34). A esse conjunto os habitantes locais denomi­

nam de "sítio". 

A medida que se distanciam de Santo Antônio do Tauá, 

para o Norte e para o Sul e o eixo da rodovia principa~ para 

Leste e Oeste, o habitat rural torna-se mais rarefeito e mais 
degradado; as casas de "enche-meio" cedem lugar a miseráveis -

barracos (foto 35). Em Vigia, mais do que em Santo AntÔniodo 

Tauá, como na Bragantina, o habitat rural tem o "aspecto provi 

sório" e o "ar de pioneirismo" destacados por PENTEADO (1968, 

p. 93). Transpondo-se os campos do Caimb~, a campina do Palha 
, 

e a area de capoe·iras e macegas que as separa e que correspon -

dem a um imenso vazio populacional, entra-se em .um setor on~c 

j~ se nota a proximidade de Vigia; o habitat se torna menos r~ 

refeito e as casas de "enche-meio"~rodeadas por pequenos poma­

res ressurgem do meio das capoeiras. 

Ao adentrar as terras tauá-vigienses, em direção 3 

Espírito Santo do Tauá, Penhalonga e Porto Salvo, por estra -

das asfaltadas, nos dois primeiros casos, ou de terra, no se -



foto 34- Casa de farinha, 59 travessa do 
núcleo lracema, em propriedade de 
colono nordestino (foto da auto­
ra, 1972). 

foto 35~ Habitat rural em Vigia, mar­
gem esquerda da PA-16, cons 
truído de palha e "cavaco"-; 
apresentando um ar transitá 
rio (foto da autora, 1972) .-

foto 36- Aspecto parcial de uma gran 
de roça de mandioca, na es­
trada para Porto Salvo, no 
meio do matagal (foto da au 
tora, 1972) . 
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gundo, tem-se a impressão de atravessar imensos vazios de po~~ 

pulação. Na estrada para Porto Salvo, praticamente intransitá 

vel durante o "inverno" (per!odo chuvoso), grandes roças de 

mandioca e milho, separadas por extensas capoeiras, são os Úni 

cos indicadores da presença do homem (fotos 36 e 37). Em dire 

ção a Penhalonga e Espírito Santo do Tauá, os capoeirÕes, domi 

nantemente,e as poucas matas existentes, são explorados para a 
,' ~ 

produção de madeira. Essas áreas correspondem ao dom!nio das 

grandes propriedades, pertencentes, em sua maioria, a proprie­

tários ausentes. 

Nesse quadro rural de "extrema fluidez:• que muito se 

assemelha ao de Santa Isabel, descrito por MATTOS (1958,pp• 51 

a 55), sobressai o cultivo da pimenta do reino como,fator ca­

paz de criar um habitat estável, com caracter!sticas distint8s 

daquele já descrito. Casas amplas e confortáveis, de madei 

ra ou tijolos, cobertas com telhas comuns ou de amianto, indi­

cam um elevado n!vel de vida de seus habitantes, via de regra, 

japoneses radicados em Santo Antdnio do Tauá e dedicados basi­

camente ao cultivo da piperácea (fotos 38 e 39). O terreirode 

secar pimenta, a casa dos assalariados, o barrar.;o de estoca -

gem e o telheiro de beneficiamento, são os elementos que com­

pletam o habitat nos médios e grandes pimentais (fotos 40 a 4Z~. 

Nos pequenos pimentais, ao contrário, o habitat possui aspecto 

tão instável como aquele relativo aos cultivas tradicionais(f.Q. 
to 43). 

A esse conjunto somam-se as chacaras de fins de se­

mana, ocupadas por extensos pimentais (foto 44). ·Essas cháca-

ra$, em geral pertencentes a habitantes de Belém, Casta -

nhal e Santa Isabel, são dirigidas por um caseiro que tam -

bém se ocupa da administração do pimental. Próximos aos igar~ 

pés encontram1se ainda "sítios", "vivendas", "recreios" e "rG­

tiros", destinados essencialmente ao lazer de fins de ee~enc 

(fotos 45)~ Tanto as chácaras como as propriedades pimentei -

ras estão concentradas ao longo da Pa-16, mas podem ocorrer nas 

"paralelas" e "travessas" dos antigos núcleos coloniais, nao 

distantes daquela rodovia, principalmente nas 1§ e 3ª traves - ·· 

ªªª• 



foto 37- Vista parcial de uma grande roça 
de milho, estrada para Porto Sal-
vo; ao fundo do capoeirão ( foto 
da au~ora, 1972). 

-- i 
, 

foto 38- Propriedade do Sr. Kimura um dos maiores pipericultores da área km - 22 
da PA-16; o elevado nível socio-econômico reflete-se na ampla e confor ­
tável casa de madeira e alvenaria e nos dois veículos de sua proprieda­
de (foto da autora, 1972). 

foto 39- Propriedade do Sr. Fujihara, km 
da PA-16; o aspecto da habitação 
denuncia o bom nível sacio econô­
mico de seu proprietário (foto de 
Rute Tsukarnoto, 1972). 



foto 40- Vista parcial do terreiro de se­
car pimenta e da casa do Sr. e 
Sra . Hamura (foto de Ru t h Ts ukamo 
to, 1972). 

foto 41- Casa de assalariados-novo elemen­
to do habitat em Santo Antônio do 
Tauã, característico em pimentais 
de japoneses (foto da autora 
1972). 

foto 42- Barracão de estocar pimenta e te-
1 hei rode benefiamento da produ­
ção, propriedade do Sr. lsamari 
Kimura (foto da autora, 1972). 



foto 43- Habitat rural de um pequeno pi men 
tal em Santo Antônio do Tauá , mar 
gem direita da PA-16 (foto da au-=­
tora, 1971). 

foto 44- Chácara do Sr. Germano Pinheiro, 
em Vigia, próxima ao km-33 da PA-
16, com um grande pimental de ce!:_ 
ca de 3 anos de idade (foto da au 
tora, 1972) . 

foto 45- Chácara de fins de semana, prox1-
ma ao igarapé Santo Antônio, PA-
16, Santo Antônio do Taui, de pro 
prietário residente em Belém (fo-=­
to da autora, 1972). 
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Os aspectos apresentados. mostram que novos elemen~ 

tos tem contribuído para a modificação do cenário rural dai-iee 

estudada; mas esta guarda, ainda, muitos traços da ocupação do 

período colonial. 

2.3. A populacão tauá-vigiense: interferência do processo colo 

nizador e dos fatos de uso da terra 

2.3.1. A evolução populacional 

No primeiro capítulo do trabalho. mostrou-se à im -

portância do efetivo humano de Tauá-Vigia na região do Salgado 

e o destaque demográfico de seus municípios no Nordeste Paraen 

se. Que fatores teriam contribuído para essa importante con -

centração populacional, se pelas características do quadro na­

tural já analisadas, nada há de especial que possa justificá -

-la? o processo colonizador seria o principal responsável,quan 

do se sabe que as tentativas de fixação do homem ao solo fra -
, ,... .. 

cassaram? Neste capitulo serao procuradas respostas a essas 

questões. 

A população tauá-vigiense tem experimentado sensí -
veis variações no tempo e no espaço. No período de 1920 a 197C, 

ela sofreu três décadas de declínio, sendo este mais vigoroso 

nas duas primeiras décadas (1920-1940) e quase imperceptível no 

terceira (PRANCHA VII: Gráfico 1). 

Essa perda acentuada de população deve-se, sem dÚvi 

da, à decadência econômica e social atravessada pela regiãoBre 

gantina e áreas à ela vinculadas no processo colonizador, ao 

cessar o fastígio da borracha (1870-1910). As tentativas de 

colonização e de reerguimento econômico com novos núcleos colo 

niais fracassaram. Em 1921, os imigrantes nordestinos riem nú­

mero incalculável" regressavam aos Estados de origem. A idéia .. 
de criar as portas da Capital, com numeroso grupo de nordesti-

nos, uma área agrícola para abastecer sua população dos princi 
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pais gêneros alimentícios, não chegou a se efetivar. A maio­

ria dos imigrantes sucedeu-se nos lotes sem se fixar, devastan 

do impiedosamente suas matas~na prática de uma agricultura iti 

nerante para garantir sua subsistência, na exploração da madei 

ra, ou para produzir lenha e carvão. Os reflexos dessa ocupa­

ção se fizeram sentir na já abalada economia paraense, com re­

percussão sobre a população regional. 

Vinculada a esse processo colonizador, Tauá-Vigia(e.e. 

tão município de Vigia) perdeu significativa parcela de sua 

população de 1920 a 1940. De 30.566 habitantes em 1920, rest~ 

ram 23.959 em 1940, tendo havido um decréscimo de 6.607 habi -

tantas ou 21, 61 %. A tantos nordestinos que migravam para sua 

terra natal, somavam-se, possivelmente, aqueles que iam em bu~ 

ca de melhores condições de vida na Capital. Essa perda se 

estende até 1950, quando houve pequena diminuição populacional 

(191 habitantes ou 0,80 %), agora reduzida a 23.768 habitan 
tes. 

Na década 1950-1960, houve significativo incremento 

demográfico; de 23.768 habitantes seu efetivo humano passou a 

28.562 habitantes, tendo havido, portanto,um aumento de 20,16% 

(ou 4.794 habitantes) em relação ao início da década. Esseª.!::!. 

manto não pode ser explicado apenas pelo crescimento vegetati­

vo (36); ele parece estar muito mais vinculado a importante !. 
contecimento econômico desencadeado no vale do Acará (Tomé~Açu) 

pelo nipônico Makinossuke USSUI (1933h que posteriormente ati.o. 

giu a Bragantina e o Salgado (década de 1950-1960): o cultivo 

da pimenta do reino. Esse produto, por sua aceitação e va -

lar no mercado internacional, passou a ser um grande negócio -

para os que possuíam terras às proximidades de Belém - princi­

pal cabtro financiador e exportador da pimenta, - ou que dis -

punh8~ de capital para adquir!-las e dar formação aos novos 

(36) 

. -··· ....... ------, 

- Eàse orescimento é de difícil determinação uma vez que 
não existem dados sobre mortalidade total (há apenas os 
relativos à mortalidade infantil)~ Por outro~ lado, no 
no que respeita à natalidade, outro problema surge pa~a 
se determinar quantos são. os filhos de naturais da 
área e ~uantos são os nascidos após a fixação dos pais. 
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pimentais. Nessa d~cada, muitos foram atraídos para Tauá-Vi -

gia como proprietários rurais, como administradores e em­

pregados nos pimentais. 

Na década seguinte, 1960-1970, o incremento popula­

cional é menos significativo; aos 28.562 . somavam-se 

1.618 novos habitantes, registrando-se ~m aumento de 51 66 %. ~ 

nesse período que se verifica maior afluência de imigrantGs j~ 

poneses; aos 12 existentes em 1960, somavam-se 76 novos imi 

grantes, dando um total de 88 indivíduos daquela nacionalidade 

(vide dados à p. 93 ). 

A curva da população nessa década (PRANCHA VII: Grã 

fico 2) revela ter havido em 1961.razoável decréscimo do núm~ 

ro de seus habitantesi no entantoi isso é facilmente explic~ -

vel pelos desmembramentos territoriais da ilha de Colares e do 

distrito de Santo Antônio do Tauá, para constituírem municÍ 

pios autônomos, de acordo com a Lei nQ 2460 de 29 de setembro 

de 1961 (37). A partir de 1962, processou-se gradativo aumen­

to populacional até o final do período; contudo, deve-se levar 

em consideração o otimismo das estimativas. 

Na realidade o crescimento havido na década, f o i 

muito mais significativo do que o revelado pelas estatística~ 

estando melhor caracterizado nas adaptações feitas pelo IBGE, 

às modificações territoriais ocorridas entre 1960-1970, dos da 

dos censitérios de . 1970 (Quadro 11) 

Os dados evidenciam o expressiva aumento populacio­

nal do município de Vigia, embora a taxa de crescimento de s~n 

to Antônio do Tauá seja mais significativa; revelam também a 

_variabilidade desse crescimento dentro de cada município. Essa 

variabilidade pode ser melhor avaliada em sua expressão carto­

gráfica (PRANCHA VIII: Cartograma l, Quadro 12). 

No cartograma indicado, percebe-se que Vigia e San­

to Ant5nio do Tau~ foram os distritos que apresentaram os mai~ 

res incrementes demográficos. A grande perda populacional de 

Espírito Santo da Tauá na realidade não ocorreu, trata-se ape-

(37) - Informações Básicas dos Municípios de Santo Antônio do 
Tau' e Vigia, IBGE - PARA, 1966 (mimeografado). , 
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4RE:A TAuJ{-vIGIA - POPULAÇÃO RECENSEADA EM 1960 e 1970 QUADRO 11 -

TAXA DE CRES P O PULA Ç ~O 
1 

POPULAÇ~O 
MUNICÍPIOS E DISTRITOS EM 1960 EM 1970 CI MENTO(E M %)-

1 SANTO ANTONIO DO TAUlt 8.208 10.919 33,03 
1 Santo Antônio do Tauá 3.ors 4.722 

1 
, . , 

5.130 2.900 Espirita Santo do Taua 

1 
São Raimundo do Borralho - 3.297 

VIGIA 16.055 19.261 19,97 
Vigia 10.397 

. 
14.193 ! 

Penhalonga 1.113 1.262 

Porto Salvo 2.918 1.875 
Santa Rosa do Vigia 1 1.627 1.931 

1 ~REA TAUlt-VIGIA 24.263 30.180 24,39 

FONTES: SinÓpse Preliminar do Censo Demográfico - PAR~, VIII Recenseamento Geral-1970, 

Fundação IBGE-IBE, Rio de Janeiro, 1971. 

Censo Demográfico - PAR~ - VIII Recenseamento Geral - 1970, pp.36/37. fundação 
IBGE-IBE, Rio de Janeiro, 1973, pp. 317e 335. 
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QUADRO 12 - Tauá-Vigia:- VARIAÇ~O ABSOLUTA DA POPULAÇ~O TOTAL, URBANA e RURAL - 1960-1971 -

POPULAÇ~O TOTAL VARIAÇ~O '='OPULAÇ1tO URBANA MUNICÍPIOS E ABSOLUTA 
DA POPU-DISTRITOS 

1960 1970 râE~º To 1960 1970 

SANTO ANTÔNIO DO 
TAUA 8 2ú8 10 919 + 2 711 232 2 869 

2) (3) Santo Antônio 
do Tauá 3.078 4.722 + l 644 232 l 385 

1) Espírito Santo do 
Tauá 5 1,0 2 900 - 2 230 - 983 

1) São Raimundo do 
Borralho - 3 297 - 3 297 - 501 
VIGIA 16 055 19 261 + 3 206 7 712 11 582 

3) Vigia 10 397 14 193 + 3 196 7 167 li 225 
1) Penhalonga l 113 1 262 + 149 - 498 
2) Porto Salvo 2 918 l 875 - l 043 545 611 
1) Santa Rosa 1 627 l 931 + 304 - 248 

AREA TAUA-VIGIA 24 263 30 180 + J 9.11 ' f 44 lc) 451 

FONTE - Fundação IBGE- BE (Dep. de Censos): 
SinÓpse do Censo Demográfico - Pará, VIII, Recenseamento 
Geral - 1970, Rio de Janeiro, 1971, p. 96. 
Censo Demográfico - PABA, VIII Recenseamento Geral - 1970 
Série Regional, Vol. I, T.IV,Rio de Janeiro, 1973,pp 312 
e 335. 

VARIAÇ~O 
POPULAÇ~O RURAL 

VARIAÇ1to 
ABSOLUTA ABSOLUTA 
DA POPU- POPULAÇ1t 
L~A1tO UR 1960 1970 RURAL NA -

+ 2 637 7 976 8 050 + 74 

. 
+ l 153 2 846 3 337 +491 

983 5 130 l 917 -3 213 

501 - 2 796 2 796 
+ 3 870 8 343 7 679 - 664 

+ 3 058 3 23( 3 968 + 738 
498 1 113 764 - 349 

+ 66 2 373 l 264 -1 109 
248 1 627 1 683 + 56 

+ 6 507 16 319 15 729 - 509 

- Criado após o Censo de 1960. , 

(3) 

- Sofreu desmembramento apos 
o Censo de 1960. 

- Teve área aerescida após o 
Censo de 1960. 

o 
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nas do desmembramento territorial de São Raimundo do Borr~lhó, 

para constituir um novo distrito. Ao somar suas populações~ 

percebe-se que houve, aliás, um aumento de mais de 1.000 haóT• 

tantetf (1.067 habitantes). O Úni~o distrito que experimentou 

diminuição populacional foi Porto Salvo, tendo perdido, . nessa 

década, l.043 de seus habitantes; nesse caso, se está diante dG 

efetivo movimento migratório. 
As curvas das populações rural e urbana do período 

de 1940 a 1970, revelam as variações ocorridas no quadro demo­

gráfico da área estudada (PRANCHA VII: Gráfico 1). O aumento 

de mais de l.500 habitantes (l.548 habitantes) na população rl:!. 

ral no período 1940-1950, é bastante significativo em uma área 

que vinha sofrendo perda gradativa de sua população. A esse 

incremento devem ter contribuído elementos nordestinos que .mi 

graram para o Estado do Pará, durante a grande seca de 1941-

1944 (PENTEADO, 1968 p. 60). 

A população urbana, ao contrário da rural,apresento.i 

·. sena!vel decl!nio(l. 739 tm:tm.)ipossivelmente a favor da capi 

tal paraense, em consequência do enfraquecimento das relações 

comerciais das cidades e vilas com suas áreas rurais. Vigia, 

nessa época, passou a viver praticamente só em função da pes~ 

e seu comércio com Belém. Os laços com a Capital estreitaram­

-se através da revalorização da navegação costeira, pois a li-- , -gaçao por terra era dificultada pela ma conservaçao das estra-

das. A atividade pesqueira, o débil comércio local e as ativi 

dadas de transporte, não eram capazes de absorver a mão deobr~ 

que continuamente emigrava para Belém, em busca de trabalho. G 

mesmo acontecia com os demais núcleos "urbanos" que · percans ... 

oiam em qaase completo abandono. 

Já a década 1950-1960, é caracterizada por sensível 

aumento populacional tanto na área urbana como na rural, sendo 

o desta Última mais significativo (2.415 habitantes). Esse 

crescimento deve ter se processado no final dos anos 50, pois 

em 1957, poucos elementos indicavam a presença do homem na~ue­

la área rural. · Extensas áreas de capoeiras e capoeirÕes, in • 

terrompi dos por roças de mandioca ou milho, dominavam a pa9Isa­

gem. Ao sul do povoado de Santo Antônio do Tauá, começavam a 
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despontar os primeiros ,pimentais. 
Nessa época, Santo Antônio do Tauá, embora conside, 

rado urbano pelas estatísticas oficiais, não passava de um si!!!. 

ples aglomerado rural, com umas poucas habitações enfileiradas 

de um lado e outro da estrada. Aa duas Únicas vendas existen­
tes serviam · mais de pontos de reunião de· seus mo·radores e habi 

tantas rurais ,das redondezas, do que às suas funções específi­

cas; algumas garrafas de pinga, uma ou duas mantas de jabá,uma 

"enfiada" de peixe salgado, um tambor de querosene e um saco 

de farinha, eram praticamente oe Únicos produtos oferecidos à 
pobre clientela. . 

O crescimento da população nessa década está, pois, 

intimamen~e vinculado à difusão dos pimentais em terras do en­

tão distrito de Santo Antônio do Tauá (à partir de 1.956), a­

traindo elementos de nacionalidade japonesa e pessoas de ou -

tras áreas do Estado. Portanto, a década 1950-1960 marca o 
início decisivo das transf~rmações ocorridas na organização do 

espaço e na economia rural tauá-vigiense. 

A difusão dos pimentais determinou, entre outrascC!h 

sas, a revalorização dos cultives tradicionais, principalment~ 

do arroz, atraindo novos proprietários para Tauá-Vigia; o cul­

tivo da pimenta do reino responde ainda pela . i-fltrodução de no­

vas técnicas agrícolas e novas modalidades de uso da terra,por 

novas formas de organização do trabalho e da produção e pelo 
aparecimento de uma classe de proprietários desvinculados do 

meio rural. 

No quadra urbano, a aumento populacional é bem ex­

pressivo, considerando-se a perda registrada na década ante~~­

riar. Aos 6.388 residentes nas cidades e vilas em 1950, soma­

vam-se 2.379 novas habitantes, tendo havido, portanto, um au -

menta da ordem de 37,24 %. Para tal crescimento,a cidade da 

Vigia contribuiu com a significativa parcela de 2.247 habitan­

tes, ou 35,17 % (38). Esse incremento deve-se, sobretudo, à 

(38) - Dadoa do Cen10 ·-Demográfico - Esta!o ~a Pará~;~ (j +950, VI 
Recenseamento Gera.l; Censo Demografico - 'cra,. __ Amazonas ~ 
e Par' - 19601 VII Recenaeamentb Càral, Serie Regi.anal, 
v. I, J •. JI, li pa~te. 
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importância crescente de Vigia como centro pesqueiro e entre -
posto comercial da região do Salgado. 

O decênio seguinte, 1960-1970, é caracterizado por 
acentuado aumento da população urbana em detrimento da rural. 

De 8.767 habitantes em 1960, a população urbana da área pas -

sou a 14.451 habitantes;oque significa um aumento de 5.684 ha­

bitantes, ou 64,83 %. Já a população rural, diminuiu de 

19.795 para 15.729 habitantes, havendo um decréscimo de ~.066 

habitantes ou 20,54 %. Todavia, o decréscimo da população ru­

ral não foi tão acentuado quanto o traduzido pela curva;é o que 

sugere o Gráfico 2 (PRANCHA VII). Embora tenha havido razoá -

vel perda de população com o desmembramento da ilha de Cola 
res, a área ganhou parte dos habitantes do distrito de Santa 

Isabel com a criação do município de Santo Antônio do Tauá 

(1961). 

A evolução da população urbana e rural nessa âécada, 

está melhor caracterizada nos Cartogramas 2 e 3 (PRANCHA VIII; 
Quadro 12). No Cartograma 2, percebe-se que Vigia foi a cida­

de de maior crescimento da década, tendo ganho 3.058 novos ha­

bitantes. Para o cidadão vigiense "a cidade está reconquistan 

do a importância que teve no passado". Segundo as estatísti­

cas censit~rios de 1970, Vigia (com seus 10.22~ habitantes)era 

a quarta cidade mais populosa do Nordeste Paraense, depois de 
Castanhal (24.809 habitantes), Bragança (16.606 habitantes) e 
Capanema (15.587 habitantes). Destaque-se também o crescimen­
to de Santo Antônio do Tauá, que teve sua população aumentada 

em 1.153 habitantes, transformando-se, nessa década, em impor­

tante centro de comércio local. Enquanto o crescimento de Vi­

gia deve-se à atividade pesqueira, o de Santo Antônio do Tauá 

está ligado à sua posição geográfica em relação à circulaçãolo 

cal e regional - constituindo-se em parada obrigatória para os 

que se dirigem a Espírito Santo do Tauá e Vigia, - e ao maior 

dinamismo de sua zona rural. 

Outra característica da década é a multiplicação de 

pequenos centros urbanos (assim considerados pelas estatísti -

cas oficiais); no município de Santo Antônio do Tauá: Espírito 

Santo do Tauá e São Raimundo do Borralho; no município de Vi -
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gia: Penhalonga H Santa Rosa, povoados rurais que se torna -

ram sedes de distritos (1961). Desses, Santo Antônio do 

Tauá e São Raimundo do Borralho, são os de maior população 

(983 e 501 habitantes,respectivamente). 

Quanto à população rural (Cartograma 3), o dis­

trito de Vigia foi o de maior crescimento na década (738 ha­

bitantes) seguido por Santo Antônio do Tauá (491 habitan 

tes). Contudo, é importante assinalar que a acentuada dimi­

nuição registrada em Espírito Santo do Tauá, deve-se, excluQ 

sivamente, ao desmembramento territorial de São Raimundo do 

Borralho. Na realidade para o conjunto rural Espírito San­

to do Tauá - São Raimundo do Borralho, houve importante a­

créscimo; basta somar-se as populações de suas sedes distri­

tais à população rural do segundo distrito e subtrair a pe,!. 

da acusada para o pri~eiro, para comprovar-se o aumento de 

1.067 pessoas, aliás, o maior havido em toda a área rural 

{Quadro 12). O Único distrito que teve sua popu:ação rural 

diminuída foi Porto Salvo, perdendo na década 1.109 habitan 

tas, em consequência, principalmente, de efetivo movimentomi 

gratório para a região de Belém, como demonstrou a pesquisa 

de campo. 

Embora as estatísticas censitárias só deixen 
transparecer a migração rural-urbana para Porto Salvo, ·onde 

ela atinge a sua mais alta expressão, em toda a área estuda­

da há saídas definitivas de seus habitantes, compensadas pe­

la natalidade e, muitas vezes, pela entrada de pessoas de f~ 

ra, atraídas pelo trabalho nos pimentais, como em Santo Antô 

nio do Tauá, Espírito Santo do Tauá e Santa Rosa. Esse vela 

do movimento migratório foi evidenciado no inquérito à uma 

amostra de 111 proprietários rurais, dos quais cerca de 

25 % (25,22 %) declararam possuir,um ou mais filhos residin­

do fora, perfazendo um total de 72 filhos (39). Destes, 49 

(ou 68 1 05 %) moram na Capital, 9 (ou 12,50 %) em Icoaraci e 

1 (ou 1 1 39 %) em Ananindeua, o que dá um total de 59 ou 

81 1 94 % dos . filhos residindo na região de Belém; dos demai~ 

(j9) - De 72 filhos ausentes, de 28 proprietários rurais {dos 
111 inqueridos)i 23, ou 31,94 % eram de Porto Salvo e 
residiam em Balem (14 ou 19,44 %) e Icoaraci (9 ou 
121 50 %), onde trabalhavam em atividades não agrícolas. 



5 ou 6,94 % em Santa Isabel, 4 ou 51 55 % em Vigia, 1 ou 1,39 ~ 

em Curuça 1 1 ou 1,39 % no Amapá (Macapá), 1 ou 1 1 39 % em Ma 

náus e 1 ou 1,39 % em são Paulo (PRANCHA IX: Gráfico 1). 

Os tipos de ocupação dessas pessoas no local de f!. 
xação, indica Belém como principal polo de atração (da popula­

ção feminina) pelas oportunidades de emprego em casas de famí­

lia (16 ou 22,22 %), por suas escolas (12 ou 16,66 %), pelastà 

cilidades de emprego no comércio (9 ou 12,50 %), na indústria 

(7 ou 9,72 %) e, secundáriamente, na agricultura (4 ou 5,55%} 
Icoaraci, com grande defasagem em relação a Belém, atrai mais 

por sua indústria de construção naval (5 ou 6,94 %). Além des­
sas, duas outras áreas exercem pequeno poder de atração sobre 

a população rural estudada, são elas: Santa Isabel ·{5 ou 

6,94 %), Vigia (4 ou 51 55 %), a primeira essencialmente pDlo 
trabalho nos pimentais e a segunda principalmente por suas es­

colas (2 ou 2,77 %). As demais localidades são centros regio­
nais e nacional de procura ocasional por parte da população l~ 

cal. 

No gráfico indicado, percebe-se que a maioria dos 
indivíduos buscam trabalho em ocupações não agrícolas (4e.ou 

66,66 %), principalmente naquelas pouco exigentes na qualifi­

cação de mão de obra, sendo Belém o local mais procurado. Não 

pequeno número deixa a caea dos pais para dar continuidade aos 

estudos (16 ou 22,22 %), a maioria em escolas de Belém, embo­

ra putros locais sejam procurados (Vigia, Manáus e São Paulo). 

~ importante salientar que a maior parte é constituída por fi­

lhos de japoneses que buscam as escolas de segundo grau em Be­

lém (7 ou 9,72 %) e Vigia (1 ou 1,39 %), e as universidade em 

Manáus (1 ou 1,39 %) e São Paulo (1 ou 1,39 %): Esses dados 

revelam a importância da instrução para o imigrante japonas na 
educação dos filhos. 

' A maioria dos casos analisados,trata-se de 

definitiva de indivíduos economicamente da área rural, o que 

deve repercutir nas atividades agrárias, e de indivíduos po • 
tencialmente ativos que, por não terem a menor qualificação, -

não são abaorvi·doa pala demanda de mão de obra permanente ou 
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semi•permanente das atividades agrícolas economicamente mais 

significativas daquele meio rural. Essa evasão de populaçãorg 

ral, sem d~vida, constitui-se um dos s~rios problemas da ·área 
estudada. 

2.3.2. - A contribuição do fluxo migratório 

As estatísticas censitárias de 197~ revelam ser a 
população de Tauá-Vigi~ composta,dominantemente,por brasilei­

ros natos (30.083 habitantes ou 99,68 -% do total)i os estran -

geiros e os brasileiros naturalizado~. somados, não chegam a 

l,O % da total de seus habitantes. Os poucos estrangeiros 8 -

xistentes estão concentrados no município de Santo Antônio do 

Tauá (91 dos 95 presentes) (Quadro 13)~ 

QUADRO 13: NACIONALIDADE DA POPULAÇ~O TAUÃ-VIGIENSE 

STQ. ANT~ DO V I G I A ÃREA TAUA-
TAUA VIGIA 

TOTAL % TDTAL % TOTAL % .. . - .· . 
BRASILEIROS NATOS I.0.827 99,15 19.256 99,97 30.083 99,68 

BRASILEIROS NATURA--
LIZADOS 1 0,01 1 - 2 -

ESTRANGEIROS 91 0,93 4 0,02 95 o,31 

T O T A I S 10.919 99,99 19.261 99,99 J0.180 99,99 

FONTE: CENSO DEMOGRÃFICO - PARA, VIII RECENSEAMENTO GERAL1 
1970, Série Regional Vol I, I. IV PP• 184 a 187. 



A população estrangeira acha-se distribuída 

seguintes nacionalidades (Quadro 14): 

-93-

p~l.as 

QUADRO 14 - ESTRANGEIROS RESIDENTES EM TAUÃ-VIGIA, POR NACIONE_ 

LIDADE - 1970 

NACIONALIDADE sn1 ANTÔNIO DO TAUA VIGIA AREA TAUA-VIGI f ' 

-- -
Espanhois l - 1 

Italianos - 3 3 

Japoneses 88 - 88 

Libaneses l - 1 

Portugueses - 1 1 

Sem declaração 1 - 1 

-·- . ··- - . . - . -

TOTAL 91 4 95 

FONTE: Censo Demográfico - PARA, VIII Recenseamento Geral,1970, 

Série Regional, Vol. I, T. IV, PP• 174 a 179. 

Os imigrantes japoneses acham-se concentrados em em 
Santo Antônio do Tauá, sendo quantitativamente os mais signi -
ficativos; os italianos e o espanhol talvez sejam remanescen -
tes dos imigrantes introduzidos por Francisco Capada e Enúas 

Martins entre 1895-1900. 

Os nacionais são constituídos dominantemente por p~ 

raenses (29.801 dos 30.180 habitantes da área ou 98,24 % desse 

total); os naturais de outras unidades da Federação, embora p~ 

co significativos percentualmente, tem participação maior que 

os estrangeiros (ao todo 282 habitantes ou 0,93 % do total}; -

_sem dÚvida,são aos nordestinos que contribuem com maior parce­

la dessa população (163 habitantes ou 0,54 % do total}, segui!!. 

do-se, com grande inferioridade numérica,os naturais de outras 

unidades amazônicas (71 habitantes ou 0,27 % do total); os re-
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presentantes de outras regiões brasileiras são pouco expres­

sivos no conjunto da populaçaõ (Quadro 15)~ 

QUADRO 151 - NATURÀLIDADE DA POPULAÇÃO TAUÃ-_VIGIÓ•Ú>E~· 1970 

sni. ANTQ. DO V I G 1 A ÃREA ·.TAUÃ -
TAUÃ VIGIA 

TOTAL % TOTAL % TOTAL % 

PARA 10. 645. 97, 49 19.156 99,45 29.801 98,74 

AMAZONIA * 24 0,22 47 0,24 71 0,23 

MARANH1{0 -PIAUÍ 10 0,09 29 0,15 39 0,13 

ESTADOS DO NORDE~ 
TE 144 1,32 19 0,10 163 o,54 

.. .. 

EST.DO CENTRO -
... 

SUL E SUDESTE 4 0,03 5 0,02 9 0,03 

T O T A I S 10.827 99,15 19.256 9·9, 96 30.083 99,67 

* Outras unidades com exceção do Pará 

íONTE. : - CENSO DEMOGRÃFICO - PARÃ, VIII RECENSEAMENTO GERAL, 

19701 Série Regional Vol1I, T. IV pp 174 a 179. 

Nos totais dos não naturais dos municípios da area 

estudada, percebe-se que,tanto Santo Ant8nio do Tauá como Vi­

gia acolheram importantes fluxos migratórios (14~7 e 1215 
individuas, respectivamente), m a s Vigia 

, 
a o maior recep-

tor. A corrente mais significativa de imigrantes é, inegavel­
mente, a de paraenses, responsável por 89,36 % da corrente mi­
gratória intra estadual ou inter municipal para a área pesqui­
sada; grande parte dessa corrente migratória dirigiu-se para o 

município de Vigia e outra parcela bastante significativa pa­
ra Santo Antônio do Tauá (1337 e 1033 individuas ou 93,04 % e 

85,02 % de suas populações imigradas, respectivamente) (Quadre 
16). 



; 

.QUADRO 16 - .LREA TAU.A-VIGIA ' POPULAÇÃO Nlo NATURAL POR LOCAL DE rUSCmENTO, .· ·. J,9,70 

Iocal de Nascimento Santo .6nt8nio do Tauá . Vigia 1rea Tauá - Vigia 

- r . Total -. " Total " . Total " p.A.R.( .(1) 1.033 65,02 1. 1 337 93,04 2 370 69,36 

OUTRAS UNID.DA .üU.ZÔ.llLl 24 1,97 1 
1 47 .,,~ 71 2,68 

Acre 3 . 0,24 1 2 o,14 ' 0,19 
Ama~ 6 0,50 40 2,78 46 1,7' 
.Amazonas 13 1,07 5 - - 16 0,68 
RondÔnia3 1 o,oe - - 1 0,04 . 
Roraima 1 o,oe . . - 1 0,04 

JURANHIO E PIJ.UI 10 0,62 29 2,02 39 1,47 
lúiranhão lO 0,82 25 1,74 35 

-..... 
·1,32 

Piauí - 4 .o,28 4 0,15 

llORDESTE 144 ll;85 19 1,32 163 6,14 
Alagoas 2 0,16 - - 2 0,07 
Bahia · - - 1 0,07 1 0,04 
Ceará 114 9,36 10 o,69 124 4,67 
Rio Grande do Norte .21 1,73 1 

5 0,35 26 0,96 
Paraíba 4 0,33 2 0;14 6 0,23 
Pemambuco 3 0,24 l 0,07 4 0,15 

C:t:NTRO, SUL E SUDESTE 4 0; 33 5 0,35 9 0,34 

- Goiás 1 o,oe - - l 0,04 
i 

llinas Gerais 2 0,16 1 0,07 3 o,n 
Rio de Janeiro 1 0,06 - - l 0,04 
Rio Grande do Sul - - 2 0,14 2 0,07 

' São Paulo -. - 2 ' 0,14 2 0,07 

TOTAL l 215 99,99 1 437 100,00 2 652 99,99 

PONT.Es Censo Demográfico - PAU, VIII Recenseamento Geral 1970, S&rie Regional Vol. I, T. IV pp. 174-179, 204-205. 
(1): As estatísticas censitárias não contém informações sobre o local deIBsciment~ da ~pula9ão natural do Pará s 

assim os naturais do Pará nascidos em outros municípios (NP) toram obtidos através da t6rmula llP.. I. D-~ liE, 

onde NN representa os não naturais da área ee~ada e Doa de
0

outros Estados :Brasileiros. 

. 
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O quadro indicado mostra que a contribuiçaõ da A­

mazônia é muito pequena (71 imigrantes ou 2,68 % dos imigran­

tes), e o território do Amapá é a unidade regional que cede 

maior contingente populacional (46 imigrantes ou 1,73 % do t~ 
tal),·· sendo \/igia o · principal receptor ( 47 imigrantes ou 2, 78% 
do tàtal municipal)J isso se deve, naturalmente, às mai~ 

res relações entre esse muncic!pio e aquela unidade amazôni -
·ca através de seu "porto". 

Das regiões brasileiras, o Nordeste é,incontes -

tavelmente,a que contribui com a maior parcela da população i 

migrada.Depois d~ Par,,é o mais importante fluxo migratório 

para Tauá-Vigia (163 imigrantes ou 6,14 % do total); Santo Au 

tônio do Tauá, ·foi o município que recebeu maior parcela des -

ses imigrantes (144 ou 11,85 % do fluxo total para o municÍ -
pio). Nessa corrente migratória destacam-se, sobremodo, os 

cearenses (124 imigrantes ou 4,67 % do total), concentrados -

principalmente em Santo Antônio do Tauá ·(114 ou 9,38 % do fl~ 

xo migratórioº para o município). 

A participação dos nordestinos no fluxo migrató -
rio para a área estudada, deve-se à antiguidade dessa :migra­

ção, que se iniciou com o processo colonizador bragantino, ao 

número de núcleos coloniais al! instalados e à repetição cícl,1 

ca das secas,somada a fatores socio-econômicos das áreas de 

repulsão do Nordeste e econômicos de atração para a Amazônia. 

~ praticamente impossível avaliar a contribuição real dessas 

migrações, pois além de inexistir uma sequência de dados so­

bre elas, ignora-se quais os"efe~tos da mortalidade e a mi -

gração de retorno" (SUDAM, 1976, Vol. I. p. 12). E no caso e~ 

pacífico deste trabalho, a mobilidade interna desses imigran­

tes na Estado e na região. Nessas condiçÕes,far-se-á um ba -

lanço parcial e grosseiro da contribuição desses imigrantes e 

de outras correntes migratorias para a população rural da área 

pesquisada. 

Os inquéritos de campo evidenciaram uma situação 

bem diferente da revelada pelas estatísticas censitárias pa~ 

ra o conjunto da população. Do total de indivíduos inquiri­

dos (111 ao todo), 74 ou 66 1 66 % são naturais da própria átea, 
\ 
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havendo, entretanto, significativa participação de pessoas de 
fora (37 ou 33.33 %), como demonstra o Quadro abaixo: 

QUADRO 17 - TAua-vIGIA: NATURALIDADE DA POPULAÇÃO RURAL 
(1971-1973) 

NATURALIDADE E NACIONALIDADE DA POPULAÇ~O TOTAL 

1 .. DA PRÕPRIA AREA 74 

2. DE fORA: 37 

2.1. DE OUTRAS aREAS DO PARA: 21 -
2.1.1. MICRO-REG. DE BEL~M 2 

Belém 1 

Mosqueiro 1 

2.1.2. MICRO-REG. BRAGANTINA .-2.. 
Capanema l 
Castanhal 2 

Santa Isabel l 
Peixe-Boi 2 

2.1.3. MICRO-REG. DOS CAMPOS DE 
MARAJÕ (Chaves) !.. 

2.1.4. MICRO-REG. DOS FUROS (Afuá) i. 

2.1.5. MICRO-REG. DO SALGADO li. 

Colares 4 

São Caetano de Odivelas • 3 

Maracanã 2 

Curuçá 2 

2. 2. DE OUTRAS UNID. DA FEDERAÇÃO 8 -
Amapá l 
Ceará 6 

Rio Grande do Norte l 

2.3. DO EX;fERIOR (Japão) 8 -
TOTAL 111 

fONTE: Inquéritos rurais (1971 - 1973). 

% 

66,66 

33,33 

18,92 

1,80 

o,·90 

0,90 

5,40 

0,90 

1,80 

0,90 

1,80 

0 1 90 

0 1 90 

9,91 

3,60 

2,10 

l,BD 
1,80 

7,21 

0,90 

5,40 

0,90 

7,21 

99,99 



Os não naturais da área são representados, predomi 

nantemente, por indivíduos de outras áreas do Estado (18,91 %), 
de modo especial, da própria região do Salgado (9,91 %). Os n~ 
turais de outros Estados e os japoneses têm uma participação 

bem mais significativa que aquela revelada pelo censo demográ­

fico de 1970, ambos participando com mais de 7,0 % (7,21% e 

7,21 % respectivamente) da população rural inquirida. Depois 

do Salgado, a Bragantina é a micro-região de maior fluxo imi -

gratório para Tauá-Vigia (5,40%); na primeira, os municípios ce 
Colares e São Caetano de Odivelas, são os que cedem maior par­

cela de migrantes (3,60 e 2,70 %, respectivamente) e na segun­

da, Castanhal e Peixe-Boi (1,80 % e l,BO %, respectivamente). 

No fluxo migratório interestadual, os cearenses são os mais r~ 

presentativos (5,40 %). 
A carta de fluxo dessa população, mostra que a mi­

cro-região do Salgado é a que cede maior percentagem de migra.o. 

tes (9,92 %), em virtupe principalmente da contribuiçaõ dos m.!:!, 

nic!pios de Colares e São Caetano de Odivelas, vindo a seguir 

as micro-regiões Bragantina (7,21 %) e de Belém (5,40 %),cujos 

fluxos foram engrossados por nordestinos, no primeiro caso e 

de Tauá-Vigia e do Nordeste, no segundo. As micro-regiões dos 

furos e dos Campos de Marajá, são,percentualmente,pouco signi• 

ficativas no conjunto da população rural (Carta 3). 

~ importante chamar a atenção para o fato de que 

nem todos os imigrantes procedem do local de nascimento, ten­

do havido deslocamentos para outras áreas do Estado, em geral 

para apenas uma localidade antes da fixação em Tauá-Vigia;isso 

indica a pouca mobilidade da população imigrada. Nesses deslQ 

camentos destacam-se japoneses e nordestinos, como os grupos do 

maior mobilidade; dos 8 japoneses (7,21 %) que se fixaram na -

quela área rural, 4 (3,60 %) dirigiram-se diretamente para a 

área, os demais (4 ou 3,60 %)destinaram-se ao Médio AmazonasP~ 

~aense (Monte Alegre, 3 ou 2,70 % e Santarém: Belterra, 1 ou 

0,90 %); já dos 7 imigrantes nordestinos (6,30 %), apenas 3 

(2,70 %) foram diretamente para Tauá-Vigia, os demais . (4t ou 
3,60 %) dirigiram-se para as regiões Bragantina (Santa Isa­

bel 1,80 % e Castanhal, 0,9 %) e de Bel~m (Bel~m 0,90 %).Nota. 
-se,ainda,pequeno dealocamento de população de Tauá-Vig~a(Vigia) 
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para a região de Belém (1,80% ao todo para Belém e Icoaraci e 
da Bragantina (Capanema) para Belém (0 1 90%). São justamente as 
três Últimas categorias de imigrantes, que engrossaram as fi­
leiras dos naturais das regiões Bragantina e de Belém para a á 
rea rural estudada. - , . Os imigrantes nordestinos sao os unices que apresen-
tam múltiplos destinos (Tauá-Vigia, Castanhal, Santa Isabel e 
Belém); depois dos procedentes da região do Salgado esses são 
bem mais representativos no conjunto da população inquirida. 
Todavia, se aos nordestinos somar-se os da área e de fora (Br~ 

gantina e Belém) que declararam pais cearenses (pai e mãe : 
9,91%; só pai: 3,60%; só mães 2,70%), ter-se-á uma percentagem 
significativa da contribuição do imigrante nordestino para a 
população rural Tauá-vigiense (22,51%). 

Convém salientar ainda, os pequenos deslocamentos de 
população entre os municípios da área estudada e que Vigia con 
tribui com um fluxo maior para Santo Antonio do Tauá (3,60 % ) 
do que este município para Vigia (1 1 80 %). 

Considerando-se tais imigrantes, por período, local 
e razões da fixação, percebe-se que a maior parte deslocou-se 
para Tauá-Vigia entre 1950 e 1970, sendo Santo Antonio do Tauá 
o município mais procurado, principalmente entre 1960-1970, e 
a pimenta do reino o fator essencial de atração, como demona -
tra o quadro abaixo: 

QUADRO lJA- PERfooo, LOCAL E RAZÕES DA FIXAÇÃO EM TAUlt - VIGIA 

Período de Ebação ~de LOCAL RAZOES DA FIXACAO 
Migrcm S.A.c:b Trab. Cul.t. Facil. Comd':c Prox. fãcil. Ou 
tes Tauá \ligi.a Agri.c. Piment Trarsp. cio ~rc. Comercio 

antes de 1950 6 5 1 3 - - - 1 1 1 

de 1950 a 1960 13 8 5 2 8 1 1 - - 1 
de 1960 a 1970 17 13 4 6 7 - 2 1 1 -
depois de 1970 9 7 2 2 2 1 1 - 2 1 

TOTAIS 45 33 12. 13 17 2 4 2 4 3 

FONTE: Inquéritos Rurais, 1971/1973. 
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Nesse quadro evidencia-se o poder de atração exe~ 

cido pela pimenta do reino; nos três ~ltimos períodos alí in­

dicados, o trabalho nos pimentais foi.o principãl fator de 

fixação; A maior parte da população atraída para aquela área 

rural, é constitu!da por titadinos e; portanto, por indivÍ 

duas sem experiência no trabalho da terra; é o que demonstram 

os Gráficos 1, 2 e 3 (PRANCHA X ). Em 1970, m a i s d e 

60 % (641 64 %) dos não naturais da área, é de procedência ur­

bana e Santo Antônio do Tauá o município que atraiu maior pa~ 

cela de citadinos, que chegam a representar cerca · de 70 ~ 

(69,80 %) de sua população rural; em Vigia, embora eles não 

tenham a mesma expressão, representam mais de 56 % (56,70 %) 
da população fixada na zona rural. 

Só uma grande motivação econômica poderia exer -

cer tal poder de · a t r a ç ii o. S e m dúvida o desejo de 

novos ganhos propiciados pela pimenta do reino, a oportunida-
, 

de de trabalho nos novos pimentais, foram os fatores respons~ 

veis pela maioria dos deslocamentos para Tauá-Vigia. 

2.3.3. As características etárias da população 

A população tauá-vigiense é essencialmente jovem; 

mais de 50 % de seus habitantes (56,03 %) tem menos de 20 a -

nos, 38,57 % entre 20 e 60 anos e apenas 5,40 % mais de 60 a­

nos (PRANCHA XI : Gráfico 1). Isso deve-se à uma elevada ta­

xa de natalidade,que se acha refletida na ampla base da pirâ­

mide de idades (PRANCHA XI : Gráfico 2). 

Naquele meio rural os casais têm em média de 4 a 

6 filhos, não sendo raro os que possuem mais de 6 ( PR.:.NCHA XII; 

Gráfico 1). Mas, o que pode significar o controle da natali-

dada para uma população com elevada taxa de analfabetismo? 
, 
e 

o que revelam as estatísticas censitárias de 1970: 43,53 % da 

população tauá-vigiense acima de 5 anos era analfabeta; po -

rém, deve-se considerar que, dos alfabetizados (56,47 %), mui 

tos mal sabem escrever o nome. Na zona rural a situação é bem 
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mais grave; a~!, o~ énalfabetos chegam a representar b~rca de 

55,0 % de seus habitantes (54,80 % aptoximadamente) (40). 

Por outro lado, naquele meio rura~ · a quantidade 

de filhos representa uma grande riqueza para os pais, uma vez 

que é transformada em efetivo fator de produção. Os dados o~ 
tidos no campo, mostram bem a veracidade de tal afirmativa 

(PRANCHA XII: Gráfico 2); de um total ds 208 crianças, 58,0 % 
participa do trabalho dos pais. A solicitação do trabalho da 

criança é tal, qu~ muitas veze~ ela se vê obrigada a abando -

nar QS. estudos, ou mesmo nem chega a iniciá-los (•PRANCHA XII: 
Gráfico 3). 

A análise da pirâmide de idades revela que até 

os 15 anos existe um certo equilíbrio entre os sexos; dos 15 

aàs 20 anos é sens!vel a diminuição do número de mulheres, o 

que uem ratificar o abandono do lar para o emprego doméstico 

na Capita~ já referido no trabalho; na faixa de 20 a 30 anos, 

as saídas são menos perceptíveis; todavia, é nessa faixa de 

idade que ocorre uma sensível diminuição do número de indiví­

duos do sexo masculino. Os filhos homens, considerados "o 

braço direito do pai", s6 deixam a casa paterna quando atin -

gema maioridade e, o que é mais frequente,com o casamento,irr 

do buscar na Capital melhores condições de trabalho e malho -

res escolas para seus filhos. Essas saídas refletem-se nas 

faixas seguintes de idade, 30 a 35 a 40 a 45 anos, onde há e~ 

pressiva redução do número de habitantes (homens e mulheres); 

essas poderiam ser consideradas ''classes creuses" da popula -

ção tauá-vigiense (GARNIER, 1970 p. 191). 

Na faixa dos 40 aos 50 anos e menos a de 50 a 60 

anos, observa-se uma situação anômala, uma vez que a tendên -

eia da população local é diminuir, à medida que se atinge id~ 
des mais avançadas; o repentino aumento de indivíduos de am -

bos os sexos nas faixas indicadas, causa certa estranheza,mas 

(40) - Segundo o Censo de 1970, de 24.922 habitantes com mais 
de 5 anos, de idade, apenas 14.074 sabem ler e escre -
ver; na zona rural apenas 5.928, de 13.109 habitantes, 
o que dá um total de 10.848 analfabetos no conjunto da 
população e 7.181 analfabetos na zona rural. 
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pode ser explicado pela entrada significativa pessoas, 

possivelmente casais, nessas faixas da idade. 

Embora haja sensível redução da população de 60 

anos e mais, essa, no entanto, ultrapassa as expectativas,em 

uma área que muito reclama por um melhor padrão de saúde e 

bem estar. 

2.3.4. A população ativa: seus encargos, sobrecarga econÔmic.2. 

sociais e a incorporação do trabalho da mulher 

Em uma área onde o elevado número de jovens, ao~ 

bretudo de crianças, é uma característica marcante, é de se 

esperar que sua população ativa não seja das mais significati 

vas. Convém lembrar, porém, que as estatísticas não conside­

ram o trabalho não remunerado dos membros da família (esposa 

e filhos menores) e as atividades domésticas dos mesmos, que 

contribuem para a economia familiar, fatos aliás contestados 

por diversos autores, como demonstra HUGON (1973, p. 273). 

Assim, em Tauá-Vigia, a população que trabalha é 
reduzida; no total de 30.180 habitantes apenas 7.865 (ou 

26,06 %) exercem atividades remuneradas. Em Vigia essa popu­

lação é bem mais numerosa (4.828 habitantes) do que em San­

to Antônio do Tauá (3.027 habitantes); porém, no total popul~ 

cional de cada município, a população economicamente ativa de 

Santo Antônio do Tauá é mais expressiva e a sobrecarga dos que 

não trabalham é menor (PRANCHA XIII:Gráfico 1). 

Na população de 10 anos e mais as discrepânciasse 

reduzem, mas a sobrecarga dos que naõ exercem atividades rem~ 

neradas é ainda bastante elevada;num total de 20.517 habitarr 

tes, 12.652 são indivíduos considerados não econÔmicamente a­

tivos, ou seja, mais de 60 % (61,66 %) da população indicada, 

ou mais de 50 % da população não economicamente ativa da á~ea 
(22.Jl5 habitantes). Santo Antônio do Tauá é o município que 

ocupa maior parcela de seus habitantes potencialmente ativos 

(40 1 52 %), enquanto Vigia emprega apenas 37,08 % dessa popul~ 
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çio• E~sa discte~~ncia & consequente do trabalho : remunerado 

de mulheres e ~rianÇas nos pimentais (PRANCHA XíII:Gráfica 2). 
Considerahdo-se a populaÇão ativa pelos grandes s~ 

tores da economia na população total, observa-se ser Ó setor 

primário o que ocupa maior parcsla dessa popuíação (ié•B %, a­
proximadamente); dos demais setore~ de menor expressão, tem um 

certo destaque o terciário (5,5 %), devido essencialmente a 

contribuição prestada por Vigia (4,10 %) (PRANCHA XIIICráficos 

3, 3a e 3b~. 

Embora grande parte da população ativa esteja con­

centrada no setor primário, é nesse setor que se encontra a 

maior parte da população não economicamente ativa (44,7 ' % apr~ 

ximadamente), que representa uma grande sobrecarga econômica e 

social para a área estudada, para a qual Vigia contribui com 

cerca de 25,D % (25,10 %). Daí, a população que trabalha .. na 

zona rural, concentrar seus esforços em atividades de subsis -

tência, muitas vezes sem condições de produzir excedentes de 

que tanto necessita para oferecer melhores condições de vida 

à família; quando isso ocorre, a maioria dos indivíduos já es­

tá comprometida com o dono da venda que lhe fornece os gêne -

ros de primeira necessidade. Em muitos casos, o vendeiro é um 

pequeno agricultor que comercializa seus excedentes e os de p~ 

quenos lavradores das redondezas, conseguindo; dessa forma,acg 

mular um certo capital que é aplicado na compra de gêneros ne­

cessários à sua família e para ofertar à pobre clientela. As­

sim, dentro do setor primário, desenvolve-se o pequeno grupo de 

ocupação terciária. 

Para garantir a sua sobrevivência, o pequeno agri­

cultor defronta-se ainda com outras dificuldades; os que cul­

tivam e beneficiam a mandioca e não possuem suas próprias ca­

sas de farinha, são forçados a pagar "conga" aos que as tenham 

para transformar sua produção (41); em 1972 esse tipo de alu­

guel variava entre CrS 2,00 e CrS 3,00 por saca de farinha pr~ 

duzida. Além disso, os que não vendem seus excedentes aos co-

(41) - "Conga" ~ a denominação local do aluguel pago aos pro -
prietários da casa de farinha pelo uso do forno e dos 
instrumentos de trabalho. 
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merciantee locais {que algumas vezes são intermediários no 

processo de comercialização), para colocá-los no mercado, fi­
cam g merci de "marreteiros", que lhes pagam sempre quantias 

abaixo do valor da produção (via de regra, metade do valor da 

produção), descontando taxas de transporte e circulação e os 
juros dos "adiantamentos" em dinheiro (e no caso do vendeiro, 

em produtos) no período de entre safras. 
Quando o agricultor não retira da atividade agrí­

cola o necessário para a subsistência da família, quase sem­

pre numerosa, busca, necessariamente, a complementaridade ecQ 

nÔmica dentro do próprio setor ou fora dele. r o que demons­
tra o quadro abaixo: 

QUADRO 18 - COMPLEMENTARIDADE ECONOMICA DO SETOR AGR!COLA EM 
TAUA-VIGIA 

SETORES 

PRIMARIO 

ATIVIDADE COMPLEMENTAR 

pesca 

extrativismo vegetal 

extração de laterita 

criação de animais 

(pequeno e m~dio porte 

, . 
comercio 

TERCIARIO barbearia 

transporte 

PRIM. E 
TERC. 

TOTAL 

pesca e construção 

pesca e carpintaria 

N!2 DE INFOR­
MANTES 

6 

9 

4 

2 

5 

l 

3 

2 

2 

34 

% EM RELAÇ~O 
AO TOTAL 

5,40 
B,10 

3,60 

1 1 80 

4,50 
0,90 
2,70 

1 1 80 

l,BO 

30,60 

FONTE: Inquéritos rurais, 1971-1973 (total da amostra 111 in­

divíduos). 

Em 111 agricultores inqueridos, cerca de 30 % -
(30,60 %) exerce outras atividades, sendo as do setor primá -
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rio as mais procuradas; entre elas destacam-a~ o extrativismo 

vegetal (8,10 %) e a pesca (5,40 %) . e, secundariamente, a e~ 

tração de laterita (J,60 %); no setor terciário, o comércio 

(4,50 %) e o transporte (J,70). Alguns agricultores buscam a 

complementação econômica em atividades multiplas do setor pri 

mário e terciário. 
Uma característica importante da população ativa 

da área estudada, é a pequena participação do trabalho remune 

rado da mulher. Em todos os setores da economia a mão de obra 

masculina é sempre superior à feminina, chegando a represen­

tar, em conjunto, cerca de 92 % da população economicamente ~ 

tiva; a maior parte dessa mão de obra está concentrada no se­

tor primário da economia (68,09 %). A mão de obra feminina, 

ao contrário, participa com apenas 8,0 % da população ativa e 

está concentrada no setor terciário (4, 80 %) (PRANCHA XIII:Grf 
fico 4). 

Nos municípios da área, registram-se situações ~il!_ 

tintas quanto ao trabalho remunerado da mulher; em Santo Antô 

nio do Tauá, há uma ligeira predominância de mulheres no se­

tor primário, enquanto em Vigia, 8 mai~r parte está concentr~ 

da no setor terciário; sua participação no setor secundário é 

inexpressiva no primeiro e inexistente no segundo munÍcÍpio. 

(PRANCHA XIII:Gráficos 4a e 4b). 

Em Tauá-Vigia, como em outras áreas rurais brasi­

leiras, cabe ao homem a responsabilidade do sustento da famí­

lia e à mulher a direção e o cuidado do lar; esta só é solici 

tada para o trabalho agrícola em épocas de acúmulo de serviço 

(plantio e colheita), quando há necessidade de sua colabora -

ção {e dos filhos menores). Alí, todavia, como em outras áreas 

onde penetram culturas de mercado, a situação começa a se mo­

dificar; embora as estatísticas não considerem o trabalho te~ 

porário remunerado da mulher, este tem sido incorporado às a­

tividades rurais através dos pimentais, o que sem dúvida, in­

dica uma transformação nos padrões sociais tradicionalmente ~ 

ceitas naquele meio rural. 



3. A organização do espaço agràrio 

3.1. A distribuição das terras: evolução e defi-

niçaõ da malha fundiária 

3.2~ As categorias de propriedadi~ rurais 

3.3. Os regimes de exploração 

3.4. Os proprietários e suas vinculações com o 
meio rural 

3.4.1. A origam 

3.4.2. Condições jurídicas 

3.4.3. Condições sacio-econômicas 
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